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vomkado Ministro clc Estado dos Relações Exteriores por 
Sadecreto dc 26 de outubro do mmo proximo passado, venho 
®dar- vos conta dos negocios que teem corrido por esta Re¬ 
partição. 


REVOLTA DA ESQUADRA 


A. revolta da esquadra, que começou neste porto a 6 de setembro 
do anno proximo passado e terminou no dia 13 de março do corrente, 
provocou a acção dos commandantes das forças navaes estrangeiras 
e dos respectivos agentes diplomáticos. Interessa por esse lado ao 
Ministério das Relações Exteriores. 

A sorpreza de tão grave acontecimento não vos impediu de attender 
logo á urgência de aviso áquelles agentes, qunsi todos residentes em 
Petropolis. O Sr. João Felippe Pereira, então Ministro das Relações 
Exteriores, cumpriu promptamente a vossa determinação a esse respeito 
e em seguida, ainda em virtude de ordem, convidou para uma 
conferencia comvosco áquelles agentes que aqui tinham forças navaes 
ou proximamente as teriam. 

Esse convite não foi aceito. 

A urgente necessidade de defezn obrigou-vos a ordenar a con- 
strucçüo de algumas baterias em pontos elevados desta cidade. 



03 Representantes da Inglaterra, Italin, Portugal e França, con¬ 
siderando que a existência dessas liaterias tiraria ú capital o seu caracter 
de cidade aberta, lembríirüo em conferencia de 14 de setembro ao meu 
predecessor a conveniência de serem ellas retiradas. 

Respondeu-se-lhes em conferencia do dia seguinte que Unheis 
ordenado a construcção das 1 ínterins sómento no dia 12, por con¬ 
cluirdes da impassibilidade dos navios de guerra estrangeiros diante 
do bombardeamento de Nilcroy e de vários pontos desta capital que 
os commandantes consideravão as duas cidades como fortificadas, que 
não podieis acceder ao convite pelas razões então expostas, mas 
que as baterias não provocarião hostilidades da parte da esquadra 
revoltada. 

Essa resolução foi aceita como sufflcienle. 

Em conferencia de 2õ os mesmos representautes c mais o da 
Allemanha dicerão que vião com prazer a abstenção das baterias e 
prometterão dec’arar ao Sr. Mello que não devia fazer fogo sobre a 
alfandega, como se receiava. 

Não olistante essa promessa, no mesmo dia 25, sem a menor 
provocação e com o falso pretexto de que naquelle estabelecimento 
se preparavüo torpedos, sobre elle atirou o chefe da revolta. 

Em conferencia de 2 de outubro os mesmos representantes, menos 
o da Allemanha e mais o dos Estados Unidos da America, entregãrão 
unia nota destinada a communicar que os commandantes das respectivas 
forças navaes tinhão declarado ao Sr. Custodio José de Mello a reso¬ 
lução de se opporem, si fosse necessário, pela força, a todas as suas 
ernprezas contra esta cidade. Pedirão ao mesmo tempo ao Governo 
da Republica que lhe tirasse todo pretexto de hostilidade. 

Annuistes a esse convite, como ora natural. 

Assim ficou entendido que esta capital, considerada cidade aberta, 
não devia ser e não seria hostilisada pelos revoltosos; e assim se iniciou, 
na extensão admittida pelo direito internacional, a intervenção da força 
e da diplomacia estrangeira cm Ijeneficio não só dos nacionaes, mas. 
também e principalmente dos estrangeiros. 

A vizinha cidade de Niteroy ficou implicitamente excluída da 
intimação feita ao chefe da revolta, ao que parccc, pela circumstanciu 



de estar em communicnção com n fortaleza dc Santa Cm/.. E dessa 
exclusão oproveitou-sc elle amplamonte. 

A resposta do meu predecessor i\ rneneioiiada nota foi dada rm dia 
seguinte (3 dc outubro )c no dia -t rtirigirão-lhe «® representantes 
outra que com razão vos causou alguma sorpreza, porque pareceu 
denunciara mudança dc resolução. 

Esta nota foi entregue ao Sr. Pereira na noite do mesmo dia i 
pelos representantes da Inglaterra, Portugal. Italia c França. Nella, 
posto que ausente, estava mencionado o dos Estados Unidas da 
America. 

Em resumo, dizião aquclles Scnliores (pie os commandantes das 
forças navacs virão com admiração <pie nenhuma providencia sc tinha 
dado no sentido da promessa do Governo Federal e que este ao contrario 
empregava-se netivamente em nugniontnrns baterias existentes, cem 
construir outras e lhes pediüo ipic interviessem junto do mesmo Governo 
afim de mandar retirar os canhões das baterias, sem-o que podenão 
ver-se obrigados a retirar a intimação feita ao Sr. Mello. 

Na sua resposta o meu predecessor, depois dc resumir o que 
occorrera desde o dia 14 de setembro, dice : 

« o. Sr. Vice-Presidente da Republica, a quem communiquei sem 
« demora nquelle documento, foi penosamente sorprehendido pela 
« imputação que contóm e pelo sentido que nelle se dá ás palavras - 
« enlevertout pretexte -e a estas outras da minha resposta-ha de 
« tirar ao dito Contra-Almirante todo pretexto. 

« Parece agora que na mente dos Srs. Representantes eCom- 
« mandantes as primeiras palavras significavão — retirar os canhões 
« das baterias -e «pie as outras forão por elles interpretadas como 
« amiuencia. 

« 0 Sr. Vice-Presidente da Republica não entendeu, nem podia 

« entender que era convidado a retirar os canhões, primeiro porque cm 

«assumpto tão grave é indispensável a maior clareza e depois porque 
« considerava subsistente o accordo que mencionei. 

« Os Srs. Commandantes das forças navaes não estão bem mfor- 

« m ados. As baterias existentes não foram a,igmentadas o nenhunin 

« outm foi construída. 



« 0 Sr. Vice-Presidente da Republica não comprehende o motivo 
« de tao súbita mudança cm resoluções que paredão bem assentadas e 
« vê com pezar que essa mudança pódo ser interpretada, contra a 
« vontade dos Srs. Commandantcs c Representantes, como apoio moral 
« dado ao chefe da revolta, quo assim quasi entra cm posição de 
« belligerante. Todavia, deixando aos mesmos Senhores a responsabili- 
« dade das consequências do seu novo procedimento, vae ordenar que 
« os canhões sejão retirados das referidas baterias.» 

Tres dias depois deste incidente das baterias, a fortaleza de Vil¬ 
legaignon, que se tinha conservado neutral, adheriu ú revolta e a sua 
adhesão veio mostrar que o armamento das alturas desta cidade era 
uma medida de bem entendida prudência, um recurso legitimo que 
poderia ser opportunamente appl içado. Si aquella fortaleza fizesse fogo 
para a cidade, não teria esta meio efllcaz de defeza. 

Mediante o obsequioso concurso de Sir I-Iugh Wyndham, Ministro 
de Sua Magestade Britannica e Decano do Corpo Diplomático, ficou 
entendido que a dita fortaleza, desde que se declarava pela revolta, 
estava, como os navios desta, obrigada a se não servir dos seus 
canhões contra a cidade. 

Villegaignon não tardou em crear-nos difficuldades com relação a 
esta capital. 

Em consequência de representação feita ao Sr. Dr. Carlos de Carvalho 
pelos Agentes Diplomáticos dTnglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos 
da America e França em conferencia de 19 ainda do mez de outubro, 
declarou-lhes aquelle meu predecessor em nota da mesma data que o 
holophote estabelecido no morro da Gloria, sendo destinado ao serviço 
da policia do porto, não auxiliaria as fortalezas da barra contra a outra. 

Assim se procedeu, mas o nosso exemplo não foi seguido pela 
guarnição da fortaleza rebelde, como resulta do seguinte trecho de uma 
nota dirigida no dia 23 pelo Sr. Carlos de Carvalho a Sir Ilugh Wyndham: 

« No entretanto, em a noite de 20 para 21, sendo a luz lançada sobre 
« parte da bahin, comprehendida entre a fortaleza de Santa Cruz e a 
« Boa Viagem, fez a fortaleza de Villegaignon fogo por tres vezes e 
« ainda poucos minutos depois, estando a luz voltada para u esquadra, 
« que achava-se no fundo da mesma bali ia. 



« No mesmo noite, pouco mnis ou menos ;'is 0 horas, viu-se ú luz 
« do holophoto perto do praia do Flamengo uma torpedeiro que se 
« aiTostou rapldnmoiile. sendo iieomponlinda pola mesma luz. Disparou 
« então a fortaleza de ViílegiiígiiHti Ires tiros com canhão de tiro rápido. 

« Esses tiros forno acompanhados por descargas de metralhadora da 
« mesma lanclin nlé ã ponta do Arsenal de Guerra. 

« A mesma torpedeiru voltou às 11 lioras e, seudo percebida ú luz 
« do holophoto quando se achava na alitiro dn praia de Santa Luzia. 

« fez fogo contra o morro da Gloria o o litloral. Ainda hontem foi 
« repetido por Villegaignon com vivíssima intensidade o fogo de canhão 
u e metralhadoru contra o mesmo morro da Glorio c o littoral.» 

A resposta, datado dc 2íi. foi esta: 

Oscommandantos não julga vão possível intervir de novo efficazmente 
em questões daquella natureza, o linlião tido occasião de observar que a 
falta de cumprimento das convenções estabelecidas para se evitarem in¬ 
cidentes semelhantes ciava-se da parle tanto da cidade, como dos insur¬ 
gentes e era acto de subalternos, cuja repet u;ão seria muito difficil impedir. 

Não creio que fosso muito difficil chamar os insurgentes ao cum¬ 
primento do seu dever; mas o meu predecessor não pedira que se 
fizesse isso, limitara-se a levar o facto, por via diplomática, ao conhe¬ 
cimento dos Srs. Commaudantes, que pouco antes se havião mostrado 
empenhados em que o'holophoto da Gloria não auxiliasse as fortalezas 
da barra contra a de Villegaignon. 

No dia 24, isto <\ untes da resposta que acabo de resumir, communi- 
cíirão os Srs. Representantes a esto Ministério, que, segundo informação 
dos respectivos Conimnudantes. estava o Governo fazendo preparar 

canhões no Arsenal dc Marinha eprojcctis no de Guerra. Na opinião dos 

mesmos Commaudantes ossos tactos motivarião da parte dos insurgentes 
um ataque aos Arscnacs. cujas consequências serião desastrosas para os 
hairros circumvisinhos c notavelmente para o Hospital da Misericórdia, 
que continha 1400 a 1500 enfermos do todas as nacionalidades. 

Isso cm inexacto, como declarei no seguinte irccl.o da resposta 
que mo cunhe dar no dei 2< : 

« O Sr. Presidente pensa que os direitos do Governo legal seriuo 
« singularmente limitados em proveito dos insurgentes, si os seus 
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« meios de defeza fossem successivamonte considerados perigosos, 

« todavia S. E. autorisa-me n declarar nos Srs. Representantes que os 
« factos denunciados não existem nenhum preparativo da natureza 
« indicada se está fazendo nos dous Arsenaes. » 

Já em conferencia verbal desse mesmo dia havia cu dito aos Repre¬ 
sentantes da Inglaterra, França, Italia c de Portugal, que compareceu 
depois, que a minha entrada para o Ministério não alterava a situação, 
pois que no actual regimen cube ao Presidente do Republica a direcção 
política; que o Governo continuaria a manter os seus canhões fóra das 
baterias (salvo o caso de extrema provocação); que não era exacto que 
se fabricassem canhões e se preparassem projectis nos dous Arsenaes; 
e finalmente que os insurgentes, desesperando da victoria, assim que se 
vissem perdidos, violarião completamente os compromissos tomados 
para com as forças novaes estrangeiros. 

Os Representantes estrangeiros, referindo-se em nota dc 16 de 
novembro a uma conferencia que eu tivera no dia 8 com o Sr. Decano do 
Corpo Diplomático, dicerão-me que os Commandantes superiores das 
respectivas Forças Navaes, examinados as queixas que eu fizera na dita 
conferencia, erão de opinião que o fogo, feito para a cidade pela fortaleza 
de Villegaignon e pelo Aquidaban, era provocado pela incessante fuzilaria 
de tropas inexperientes estacionadas no littoral e que, á vista disso, não 
seria a proposito lembrar ao Sr. Mello o cumprimento do que promettera. 

Eu não tinha sido liem compreliendido. O objecto da conferencia não 
fòra, nem podia ser. a apresentação de queixas, contra o procedimento 
dos revoltosos, mas somente fazer constar que elles continua vão a atirar 
para a cidade indefesa, apezar do compromisso existente. 

Era exacto que de terra se tinha feito fogo de fuzilaria, porém sempre 
com razão. Não se podia, por exemplo, pretender que as forças, que 
guarneciâoo littoral, ficassem impassíveis quando lanchas dos revoltosos 
delias se approximavão de modo provocador. Repellil-as a bala era 
direito de defeza que o Governo Federal não tinha renunciado e não 
renunciaria. 

Nesse sentido respondi á referida nota - 

Em conferencia de 14 de dezembro o Ministro dc Sua Mogestadc Bri- 
tannica leu-me uma carta em que o seu compatriota Charles E. Akers 
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pedia que lhe obtivesse autorisnçào do Governo para soccorrer os 
enfermos e feridos das forras rovollmlns o trabalhar cm tremi paro esse 
fim sol)a proteção da bandeira da Cruz Vermelho. Pedia mais um 
salvo-conducto nos seguintes ewdiçôes: 

1» Permissão do dirifrir-sc si qualquer hora do dia ou do noite ao 
hospital da ilha das Enxadas em lancha a vapor ou embarcação des¬ 
armada, de que pudesse dispor, trnzcndoa mesma lanelin ou emborcação, 
durante o dia o bondeiro da Cruz Vermelha e durante o noite pbaroes 
distiiictivos; 

2 .i permissão de levar livremente medicamentos c utensis apro¬ 
priados ao uso dos doentes c feridos que se achassem no mesmo 
hospital. 

3a Permissão de dirigir-se a qualquer localidade c a bordo de 
qualquer navio com o único fim de recolher terklos e enfermos. 

Dizia mais o Sr. Akers: 

« Dou a minha palavra de honra de não abusar, de nenhum modo, 

« das immunidades que mo forem concedidos e de não auxiliar o partido 
« revolucionário com a transmissão de noticias ou de outra qualquer 
« maneira, c bem assim de que o único Hm que tenho em vista, querendo 
«tomar a mim esta tarefa, é alliviar, tanto quanto possível a situacao 
« desses infelizes feridos. » 

Esse pedido foi apoiado pelo Ministro Inglez em carta da mesma 
data com a qual me remetteu traducção da precedente. 

Não obstante essa valiosa recommendaçào julgastes do vosso dever 
não annuir ao pedido do Sr. Akers, por ser desnecessário o seu concurso 
para o tratamento dos revoltosos feridos. De conformidade com as vossas 
instruecões respondi que os hospitaes, montados pelo Governo na 
melhores condições, bastavão paraseus militares feridos e para os revol¬ 
tosos e que estes serião recebidos e tratados em perfeita igualdade com 
os outros. O Governo não podia permittir o estabelecimento de hospital 
sob a protecção da Cruz Vermelha, porque esta entre nõs não era mais 
que uma associação com intuitos de exploração política. 

Seguindo a ordem chronologica, devo mencionar aqui as duas 
resoluções communicadas ao Decano do Corpo Diplomático em 
dezembro. 



-A., primeira consistiu em conceder o cáes da Praça da Harmonia 
para o embarque dos Membros do dito Corpo, dos ofíiciaes dos navios 
de guerra estrangeiros e das respectivas tripolações. 

A segunda referia-se ao ancoradouro e foi communicada nestes 
termos: 

« Quanto ao ancoradouro dos navios de guerra, nenhuma alteração 
« foi feita pelo Governo. Fizeram-n'a os commandantes dos navios 
« de guerra estrangeiros, os quaes sem pedir o assentimento da 
« autoridade local competente e aceitando um convite do Sr. Mello, 
« ancoraram na parte da baliia em que actualmente se acham. Si elles 
« voltarem ao ancoradouro normal e o Governo quizer fazer fogo para a 
■ « ILfia das Cobras, outro lhes será designado. » 

Estava ajustado, como já referi, que o Governo se não serviria 
das baterias estabelecidas nas alturas desta capital, conservando-lhe 
assim o caracter de cidade aberta, e é sabido que elle cumprira fiel¬ 
mente esse ajuste. Era portanto desnecessário que o Sr. Saldanha da 
Gama o ameaçasse com bombardeamento ao primeiro tiro dado das 
mesmas baterias. Fel-o todavia em officio de 23 de dezembro nos 
termos seguintes, que transcrevo de uma nota dos Representantes, 
datada de 31: 

« E’ notorio que todas as alturas que bordão a própria cidade 
« estão guarnecidas de baterias de canhões. Não foram respeitados os 
« logares sanctificados e de beneficio á humanidade soffredora. Está 
« fortificado o morro do Castello, que domina o hospital da Santa Casa 
« da Misericórdia; não estão menos os morros de S. Bento e da 
« Conceição, o primeiro com o seu secular e historico Convento Bene- 
« dictino, o segundo com o palacio episcopal; finalmente, também o 
« está o morro do Bom Jesus, a cujo lado se ergue o recolhimento para 
« os nossos proprios inválidos de terra e mar. Nestas condições V. E. 
« comprehenderá sem duvida, ha de ser difficil que a esquadra possa 
« manter até ao fim da contenda o promettido respeito pela cidade 
« do Rio de Janeiro, que passou dc cidade aberta a ser uma praça de 
« guerra, no sentido stricto do termo. Ao primeiro tiro dc canhão de 
« qualquer desses pontos, inclusive Bom Jesus, a esquadra responderá ú 
« aggressão com a sua grossa arlilhária. » 
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0 fim do Sr. Síiklanliíi era o ■nsrtnilr que n Ilha do Bom Jesus ficasse 
incluída no ajuste, mas nfm foi hem sueccdido. Na citada nota de 31 
dicerfio-me osSrs. Representantes: 

« Os Commandantes Siipnriore.s das Forças Nuvaes da Jtalia, Ingla- 
« terra. Estados Unidos daAintfrim. França e Portugal julgarão dever 
« responder ao Contra-Almirante Saldanha da Gama, que os factos 
« ennumerados em sua nota não podem constituir provocação de tal 
« natureza que justifique a ameaça de bombardeamento da cidade do 
« Rio de Janeiro; que o fogo das Uai crias estabelecidas no Bom Jesus, 

« ilha da bahia complchuneuto 1'rá-a e afastada da cidade, não poderia ser 
« considerado como unia das medidas do guerra de que o Governo 
« tomára o compromisso de se abster. Os Commandantes consequen- 
« temente declararão ao Contra-Almirante Saldanha da Gama que 
« por emquanto elles pensão conservar na questão do bombardeamento 
« dá cidade a resolução que tomarão para com o Sr. Contra-Almirante 
« Mello pela sua nota de 1 de outubro ultimo. » 

Os Commandantes declanirão ao mesmo tempo aos Representantes 
que a sorte desta cidade ficava subordinada ú estricta observância do 
compromisso, tomado pelo Governo Federal, de não pôr canhões em 
bateria ; e os Representantes, manifestando a esperança de que o 
mesmo Governo continuaria a tirar todo pretexto ao Sr. Saldanha da 
Gama, pedirão que no caso de se não poder evitar bombardeamento 
em consequência de provocação, se lhes desse aviso com antecedencia 
de dous dias pelo menos, para proverem á segurança dos seus 
nacionaes residentes na cidade c do material fluetuante. 

Respondi nestes termos: 

« 0 Sr. Vice-Presidente da Republica vê com prazer que os 

« Srs. Commandantes não admittirão a estranha pretenção do 

« Sr. Saldanha da Gama relativa á Ilha do Bom Jesus, mas crê do 

« seu dever afastar toda idea de faltar elle ao compromisso de não 

« pôr os canhões era Iwterio. liste compromisso é respeitado e os 
« Srs. Representantes o reconhecem quando pedem ao Governo Federal. 
« que continue a tirar todo pretexto ao Sr. Saldanha da Gama. Mas 
« o Governo não se privou do direito dc preparar-se para proceder¬ 
ei energicamente contra os insurgentes conforme as circumstancias. 
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« Si, infelizmente, se der o caso, nito de provocação, mas de 
« acção, podem os Srs. Representantes estar certos de que serão 
« informados em tempo util. O Governo Federal o faria espontanea- 
« mente. » 

Na sua nota de 31 de dezembro, que fica estradada, os Srs. Repre¬ 
sentantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, França e 
Portugal pedirão que o Governo continuasse a tirar ao Sr. Saldanha 
da fiama todo pretexto para bombardear esta cidade. Entretanto 
dous dias depois, em 2 de janeiro do corrente anno, derão-me conhe¬ 
cimento de uma communicação dos Commandantes que não estava 
em harmonia com a palavra que sublinhei. 

Segundo aquella communicação, que se dizia baseada em infor¬ 
mações authenticas e positivas, estava o Governo armando o morro 
do Castello com grande numero de canhões que punha em bateria. 
Parecia aos Srs. Commandantes que isso era rompimento do accordo 
a que o Governo Brazileiro tinha adherido em 5 de outubro e dava 
a esta capital o caracter de cidade fortificada, pelo que não se podiüo 
considerar por mais tempo na obrigação de manter a resolução que 
havião intimado aos Srs. Mello e Saldanha da Gama. 

Convem transcrever aqui o que eu dice em resposta. Foi o 
seguinte : 

« Os Srs. Commandantes estão bem informados quando affirmão 
« que forão collocados novos canhões no morro do Castello; mas 
« permittirão esta rectificação, que esses canhões não estão postos 
« em baterias; estão, como os antigos, atrás das baterias, o. que 
« não indica a intenção de usar delles immediatamente e não ó 
« contrario ao accordo de 5 de outubro. 

« O Sr. Vice-Presidente da Republica faltaria ao seu dever para 
« com a Nação, si deixasse os insurgentes proseguirem livremente 
« na sua criminosa empreza: quatro mezes são deccorridos desde 
« que o Sr. Mello sublevou-se contra o Governo legal do seu paiz 
« e durante todo esse tempo a cidade do Rio, que era considerada 
« aberta, não obstante a existência de canhões sobre algumas das 
« suas eminências, tem sido vivamente bombardeada. Neste bom- 
« bardeamento quasi diário, os insurgentes não se limitárão a atacar as 
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« forças que defendem u littnml, a tira vão para o centro da cidade. 
«Agora o Sr. Saldanlm da Gama ameaça servir-se dos seus canhões 
« de grosso calibro. Mudaria assim de instrumentos de destruição, 

« não de procedimento: ha muito tempo que por clle foi rompido o 
« accordo.» 

Parecendo aos Representantes que a linha dc tiro das baterias 
estabelecidas na Ilha do Uom Jesus cortava a de refugio dos navios 
mercantes e que estes licavão expostos á explosão prematura dos 
projectis provenientes tanto daquelias baterias como dos navios dos 
insurgentes, mandastes retirar os respectivos canhões, c os insur¬ 
gentes occupárâo immediatamente a ilha. Este facto foi levado sem 
demora ao conhecimento dos ditos Representantes. 

De então (25 de janeiro) até 12 de março nada occorreu de notável 
entre este Ministério e os Representantes das cinco Potências já men¬ 
cionadas. Naquelle dia o capitão de fragata Augusto de Castilho, 
commandante da corveta Portugueza Mindello, eutregou-me uma 
proposta de capitulação, que vos fazia o Sr. Saldanha da Gama. Esse 
documento está amiexo ao presente relatorio, mas julgo conveniente 
transcrevel-o aqui. E' o seguinte: 


<( 11 _ 3 _ 1894. 

« Os officiaes da fraeção da Esquadra Libertadora, surta neste 
« porto, desejosos de pòr termo á luta que lia mais de seis mezes 
« ensanguenta o Paiz, estão resolvidos a depor as armas, sob as 
« seguintes condições. 

« i.« —Retirada para o estrangeiro dos officiaes, assim como dos 
«que com elles privão, sob a garantia e guardada Nação Portugueza. 

« 2 .«_Garantia de vida para os inferiores e praças e bem assim 

« para os voluntários que lhe estão assimilados. 

« 3. a -Entrega das fortalezas, navios e mais material no pé em 
« que se achão. 

„ 4 .o— Restituição dos prisioneiros, excepto aquelles officiaes pri- 
« sionciros que queirão ou prciirão partilhar a sorte dos officiaes da 
« esquadra. 

Luiz Plielippe de Saldanha da Gama. 
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Em carta do dia 12 declarei ao Sr. Conde de Paraly que o Governo 
nfio podia aceitar proposta de militares rebeldes. 

Sendo chegada a occasião ele empregar decisivamente conlro os 
mesmos rebeldes os recursos que com tanta energia c perseverança 
tinheis conseguido organisar. dirigi no dia 11 circulares aos agentes 
diplomáticos e consulares marcando o prazo de quarenta c oito horas 
contadas das doze desse mesmo dia. para que pudessem prover A 
segurança dos seus nacionaes residentes nesta cidade e dos navios 
ancorados no porto, podendo estes retirar-se ou ancorar nos limites 
traçados pela Capitania do Porto. Declarei ao mesmo tempo que esse 
prazo, elevado logo a cincoenta e uma horas, só se referia ãs forças 
do littoral. 

Comprehende-se a limitação. As fortalezas da barra e as baterias 
de Niteroy, que não entravão no accordo em virtude do qual esta 
cidade era considerada aberta, que tinlião sido diariamente hosti- 
lisadas pelos rebeldes e qué sempre lhes tinhão respondido, não podião 
ficar paralysadas. Recordo isto, porque no dia 13 cilas começarão a 
fazer fogo antes das 3 horas da tarde, isto é, antes de expirar o prazo 
das cincoenta e uma. 

Naquelle dia estavão os rebeldes cercados pelas mencionadas 
fortalezas e baterias e pela esquadra que, fóra da barra, lhes im¬ 
pedia completamente a sahida. Tinhão de render-se e desde logo 
podiam ser considerados como prisioneiros. Amparou-os o Comman- 
dante das Forças Navaes dc Sua Magestade Fidelíssima concedendo-lhes 
refugio a bordo das corvetas Mindello e Ajfonso de Albuquerque. Já 
se achavão refugiados e ainda a bandeira branca, distinctivo da revolta, 
estava hasteada nos pontos que elles tinhão sempre oecupado. Por 
isso continuárão as fortalezas a fazer fogo. 

No dia 15 communicou-me o Sr. Conde de Paraty a concessão 
de refugio e asyio aos insurgentes, feita, segundo dice. de confor¬ 
midade com os dictames do direito internacional e os princípios 
humanitários geralmenté reconhecidos pelas nações civilizados. 

0 Governo Federal jú o subiu c cu o dice em resposta, oecre- 
scentando que elle, comquanto reconhecesse que o acto dos Commun- 


dantes Portugueses tora inspirado por sentimentos ele liiimanidado. 
via-se todavia obrigado a reclamar a entrega dos refugiados, porque, 
como criminosos que crfto, não esta vão no caso de gosar da protecção 
que havido obtido. 

Não sendo aqui altendido naquclla reclamação, dirigi-me pelo 
telegrapho ao Encarregado de Negocies cm Lisboa para que promovesse 
a expedição dos ordens necessários. 

A primeira resposta do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros 
foi que considerava os refugiados como criminosos políticos c os não 
podia entregar por dever de consciência e por todos os princípios 
humanitários, mas que seguiria o procedimento que se adoptasse no 
caso dos refugiados em outros navios de guerra. 

S. E. suppunha que alguns dos insurgentes se tinhão refugiado 
em navios dc outras nações, o que não era exacto. Depois declarou 
que não ordenava a entrega pedida, por ser isso contrario ao direito 
internacional c ao tratado de extradição. 

Antes dc examinar esses doas pontos, devo mencionar o seguinte : 

Constando que a corveta AJJonso de Albuquerque deixaria este 
porto na larde do dia 16 com os refugiados a bordo, em cumprimento 
de vossas instmcçOes, pedi pelo telegrapho ao Sr. Conde de Paraty 
que. visto não estar resolvido o incidente das notas do dia anterior, 
désse as ordens necessárias para que a dita corveta adiasse'a sua 
viagem até á decisão liiuil do mesmo incidente. Referia-me á questão 
da restituição dos refugiados. 

Na sua resposta por telcgranima eoutirmado em nota do mesmo 
dia 1C dicc o Sr. Encarregado dc Negocios de Portugal : 

« Ainda não tomei conhecimento da nota a que V. E. se refere. 

« Entretanto posso assegurar que Commandante Chefe Min- 
« dello ficou responsacel por guarda refugiados políticos, sem 
« os desembarcar em território estrangeiro, até final j-esolução da 
« questão diplomática. 

« Si fúr tempo retardam a partida dos nacios de guerra, que 
« sú teria por causa motivos hggienicos. e de prudência para 
« eoitar pretexto de excitar o espirito publico. Expeço telegruunna 
« ao Commandante dando assim mais uma prova do espirito conei- 




« liador, que inspira o meu Governo, o esperando que V. E. fará 
« chegar o telegramma ao destinatário c depois combinará comigo 
« meios de defender a saude dos quese achão a bordo dos navios, 

« sem prejuízo da questão pendente. » 

O nosso pensamento, como claramentc resulta do meu telegramma, 

era que a partida das corvetas íicasse subordinada á quesluo da 
restituição dos refugiados, e também claramentc resulta da resposta 
do Sr. Conde de Paraty que elle adheriu a esse pensamento. 

Outro alcance não podia ter a communicação ao Commandantc 
e o desejo de combinação de meios que defendessem a saude das 
pessoas existentes a bordo. 

Em conferencia, que depois tive com o Sr. Conde e na qual se 
tratou da sahida das corvetas, concordei nclla, mas para viagem 
temporária que permittisse o regresso a este porto com o íim de 
aguardar a solução do incidente. Lembrando o mesmo Sr. Conde 
que ellas poderiam passar alguns dias em Angra dos Reis, acre¬ 
scentei eu, ou no Sacco de Itaipú. A viagem ao Rio da Prata só 
teria explicação no caso de recusar o Governo Portuguez a resti¬ 
tuição- Como medida de hygieiie bastaria uma viagem a qualquer 
dos pontos que mencionei. 

Entretanto as corvetas forão para o Rio da Prata, c, segundo 
constou em Lisboa, de accordo com o Governo Federal. Isto nasceu 
sem duvida do equivoco na interpretação do que se passara na 
referida conferencia. O Sr. Conde de Paraty entendeu que eu não 
exigia o regresso a este porto e eu que elle concordava nesse 
regresso. Ambos estavamos de boa fé. 

Examinarei agora os dous pontos a que atrás me referi. 

O Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros invocou o direito interna¬ 
cional e o tratado de extradição. 

Este tratado referc-sc a indivíduos refugiados uo território real c nuo 
no de ficção e que ncllo se refugiam sem o prévio consentimento da auto¬ 
ridade local. Os rebeldes que o Sr. Castilho amparou foram por elle rece¬ 
bidos ao portaló e distribuídos pelas duas corvetas. 
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Si o tratado pudesse ser applicndo ao caso presente, não teria funda- 
menloo recusa do Governo Porliiguoz. O asylo é concedido por conside¬ 
rações de humanidade c a vida dos rebeldes não correria perigo, porque 
no mesmo tratado se convencionou a com mu tação da pena de morte 
nestes lermos: 

« Art. 5°, § 2.» — Os indivíduos pronunciados ou condemnados por 
« crimes aos quaes, conforme a legislação da nação reclamante, corre- 
« sponder a pena do morte, sómente serão entregues com a clausula de 
« que essa pena lhes será eommutada.» 

E' verdade que o tratado exceptua os accusados de crimes políticos 
ou eonnexos com elles e talvez por isso o invocou o Sr. Ministro dos 
Negocies Estrangeiros, mas resta saber si a doutrina da excepção 
resolve o caso presente. Penso que não. 

A excepção póde ser salutar em alguns casos, mas é perigosa em 
outros, porque a sua applicação depende de apreciação c esta do critério 
e das circumstanciasdo apreciador. 

Aqui convem examinar uni importante documento que agora vem 
ás minhas mãos. E' uma carta dirigida cm 2 do corrente pelo Sr. Augusto 
de Castilho ao director da Prensa, diário que se publica em Buenos- 
Ayres. Diz ahi aquclle senhor: 

«Já que estou com a penna na mão, ha de permittir-me, Sr. Redactor, 

« que também conteste uma ligeira incxaclidão que corre na opinião 
« publica desta terra e da visinha Republica. Disse o Sr. Saldanha da 
« Gama, em um protesto que escreveu contra o Governo Porluguez e que 
« publicou nos jornacs, que eu lho havia offerecido asylo aelleeatodos 
« os seus companheiros de armas vencidos na lula civil. Pedi áquelle 
« cavalheiro, quo então ainda se adiava a bordo, que rectilicassc tal 
« asserção;. mas, como até hoje não me conste que tal rectificação se 
« haja verificado, vejo-me na necessidade de íazcl-a eu mesmo. 

« A verdado é a seguinte : muito antes do Sr. Saldanha da Gama se 
« pronunciar pela revolução, aconselhei-o a que nunca fizesse, e que 
« sc conservasse puro e livre de Ioda a suspeita cm lace das duas partes 
« bellígeraules. Pensava que depois da lula sangrenta capuixonadaquojá 
« então se havia accentuado, a sua prestigiosa individualidade havia de 
« ser mais tarde muito necessária á patria, para congregar os destroços 



da marinha e organizal-os sobre mais vigorosas bases. Accrcsccnlei 

então, que, no caso de não poder resistir mais ás instigações quo lhe 
fossem feitas pelo governo legal e pela revolução, se lembrasse que 
podia encontrar refugio a bordo do meu navio c tomar d ahi o destino 
que preferisse. Mais tarde, depois do conilicto com a esquadra norte- 
americana, no porto do Rio, já então cm circumslancias muito diver¬ 
sas, offereci de novo asylo ao Almirante, porém a elle sO, para o caso 
de que tivesse do abandonar a luta. Este offerecimento iicou sem 
resposta! 

« No dia em que o Governo do Marechal Floriano Peixoto fixou o 
prazo'de4S horas para começar depois as hostilidades de todos os pontos 
da cidade contra as ilhas sublevadas e a esquadra rebelde, reconheceu 
o Sr. Saldanha que não podia tardar mais em resolver-se a procurar 
asylo. Mandou-me, então, um official solicitando-o para si, para os 
officiaes e para alguns médicos civis, ao todo umas 80 pessoas. 

«E’ claro que, sendo o asylo pedido somente para esse limitado 
i numero de indivíduos, os quaes liaveriüo cabido com mais ou menos 
: difficiiáa dp. a bordo das corvetas ; não havendo materialmente tempo 
para consultar o Encarregado de Negocios de Portugal, que vh ia em 
Petropolise que não tinha estabelecido commigo chave telegraphica ; 

: não podendo tão pouco consultar o Governo de Lisboa, pela grande 
: urgência do caso, assumi a enorme responsabilidade de conceder o 
[ asylo a esses officiaes. Sabia que estava ultrapassando as minhas attri- 
: buicões, mas fazia-o em nome de princípios humanitários sacratis- 
i sirnos para salvar as vidas a um grupo de officiaes, entre os quaes 
rTiftvia alguns de que a patria havia de necessitar. » 

« Não obstante, apezar do numero fixado pelo Almirante a 11 de 
[ março, embarcarão na corveta MindclLo no dia 13, pelos portalós, 
( pelas portas das baterias e por todos os logares, em lanchas a vapor e 
i com escadas de todos os tamanhos, mais de quinhentos indivíduos das 
i classes sociaes, muitos dos quaes nada ouquasinada tinhãodever 
(com a luta ! 

« Claro está que, vendo todos esses individuos espavoridos, quasi ter- 
[ minada a tregoa e no momento em que ião começar as grandes liosti- 
i lidades, escapos assim dc morte quasi certa, não podia pensar cm fazer 
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« sclccção entre cllcs, conservando uns o expulsando outros. O mesmo 
«Almirante, n quem fiz ver n impossibilidade ubsolutn de nbrlgare 
« alimentar tnntn gente,não leve íbreos para escolher nnscircumslnucins 
« gravissimns em que nos achavamos. porque esse acto lhe parecia 
« antipalWeo c odioso. » 

O Sr. Augusto de Cnslilho enganou-se cm dons pontos. Não havia 
bclligerantes. mio houve trégua. 

A luta era entre o Governo legal da Republica e os militares qne 
contra ellc se liavião rcbcllado. 

Não houve ircgua. Vós promettestes não fazer uso das forras do 
littorai, isto é, das ha terias estabelecidas nas alturas, durante 01 horas, 
que terminarão ás 3 da tarde do dia 13 de mareo. As fortalezas da barra 
e as baterias de Xiteroy podião fazer e fizerão fogo durante esse prazo. . 

Da carta resulta que o Sr. Augusto de Castilho offereceu asylo ao 
Sr. Saldanha da Gama. quandoellese dizia neutral; que o offereceu a elle 
e só a elle por occasião do conflicto com o Almirante Americano: que o 
concedeu por fim a elle e a umas SO pessoas no dia 11 do março; eque no 
dia 13 foi o seu navio assaltado por mais de 500, que ahi buscarão eacliárão 
refugio. 

O Sr. Castilho, quando fez aqnella concessão, não estava livre, 
prendião-n'o os dous offerecimentos. e pois já não podia apreciar bem 
as circumstancias. Entretanto era evidente que o seu acto offenderiaa 
soberania da Republica. 

Os rebeldes, que por tanto tempo tinhão. por assim dizer: bloqueado 
este porto para tudo quanto interessava ao Governo legal, estavão blo¬ 
queados por sua vez co Sr. Augusto cie Castilho, que, como os outros 
Comnmndantes estrangeiros, tinha respeitado a situação anterior em que 
os rebeldes gozavão de todas as vantagens, não podia nem devia 
amparai-os, sobretudo sabendo que o seu Governo os não reconhecera 
como bclligerantes. 

Os Agentes Diplomáticos da Inglaterra, ILalia, Eslados Unidos da 
America, França c Portugal, considerando a approximução dc operações 
decisivos, pedirão por duas vezes que, no caso de se não poder evitar o 
bombardeamento desta cidade por effeito de provocação, marcasse o 
Governo um prazo, pelo menos dc quarenta e oito horas, para que os 



estrangeiros aqui residentes, e os navios, também estrangeiros, surtos 
no porto, provessem ft sua segurança. Concedeu-se esse prazo, conlando-o 
do meio-dia de 11 de março e logo dejwis mais tres horas, por terem 
aquelles agentes diplomáticos pedido verbolmenlo que fosse clle contado 
da hora em que havião recebido a communicação em Petropolis. Declarou- 
se que a concessão só se referia ás forças do Httoral. Assim devia ser, 
porque as fortalezas da Mira e as baterias de Niteroy tinhão eslado 
sempre em actividade e o accordo para que esta capital fosse considerada 
cidade aberta era applicado somente ás baterias estabelecidas nas suas 
alturas. 

Ião começar as operações e cada um devia manter-se na posição 
que lhe competia. A dos Commandantes das Forças Novaes estrangeiras 
era de simples espectadores, alheios ü contenda. A acção que elles antes 
exercião em commum, como a dos respectivos Agentes Diplomáticos, 
havia cessado desde o dia 11 de março ao meio dia. O Sr. Augusto de 
Castilho assim o não entendeu. 

De conformidade com a promessa do Governo, as forças do li Uoral 
abstiverão-se de toda hostilidade. Antes de expirarem as cincoenta e 
uma horas só fizeram fogo as fortalezas da barra e as baterias de 
Niteroy. Os rebeldes não respondião, mas isto não era de estranhar, 
porque jítem dias anteriores o não fazião e demais, a bandeira branca, 
distinctivo da revolta, estava arvorada nos pontos que elles tinhão 
sempre oceupado. 

Pouco tempo durou o engano. Os rel>eldes não respondião, porque 
estavão refugiados. 

A concessão do prazo era necessária e justa, mas limitava a acção 
do Governo e a limitava em proveito das próprias corvetas Portuguezas, 
que de-outro modo iicarião expostas ao fogo das baterias do littorol. 
Foi então què o Sr. Augusto de Castilho acolheu o Sr. Saldanha da Gama 
e o seu numeroso acompanhamento. 

, O pedido de prazo envolvia o compromisso de respeitar a acção do 
Governo, de não perturbal-a, de não alterar-lhe as condições. A concessão 
do asyio alterou-a radicalmente, protegendo a retirada dos rebeldes. 
O Sr. Castilho, pois, não fez o que implicitamente se obrigara a lazer. 

Procedeu, segundo .dicc, — «cm nome de princípios humanitários 
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sacratíssimos» -c o Sr. Conde de Paraty invocou esses mesmos 
princípios; mas não se compreliemlc como pudessem elles aproveitar a 
militares rebeldes que. csqucccndo-os, ftarto barbaramente tantas 
víctimas. atirando a esmo para esta cidade durante mais de seis me/es 
com os canhões que lhes linhão sido confiados para a conservarão da 
ordem c a defeza do paiz. 

O Sr. Conde de Paraty c o seu Governo considerarão os rebeldes 
como criminosos políticos, mas isso não justificava a protecção que se 
lhes deu. 

No manhã do dia 13 de março, quando se refugiarão, estavao os 
rebeldes cercados pelas baterias do littoral desta cidade, pelas de 
Niteroy, pelas fortalezas da barra e pela esquadra, que prompta para 

entrar em combate, impedia-lhes completamcnte a sahida. Tinhão de 

bater-se ou render-se no circulo de fogo que os apertava, dentro da 
bahia. onde só podia ter acção a soberania territorial e desde logo 


podiúo ser considerados como prisioneiros. 

Os navios de guerra portuguezes que, como os outros estrangeiros, 
so tinhão a missão de proteger os seus naclonoes, não pedião Intervir 
M luta. nem inutilisar, direcla ou indtrectamente, as operaçü® com 
tanto custo preparadas pelo Governo Federal, não sd para detollar. 
revolta, mas tamtem para snbmetter os seus autores â justiça publica. 

O Commaiídante das Forças SavaesdeSuaMagestad. Fidelíssima 
a nada attendeu. Beu asjlo aos retoldes no momento critico e assun 
protegeu-lhes a retirada, que sem esse soccorre não podemo eüMuar. 
B»-protegeu-lhes o relirada, porque elle não recetou a tordo 
semente algnns homens, mas«, queconstUuiãoem grande parte «s 
^janilcões de d»»s fortalezas e de dous ou tres navios de guerra e que 
servião de sobra liara guarnecer outras tantas embarcações. 

Com eíTeito. da relação, que o Sr. Conde de Paraty me forneceu e 
que está onnevo a este relatcrio, consta que naquelle grande numero 
havia um Contra-Almiraute, um Capitão de Mar « Guemqdous 
Capitães-Tenentes. 25 primeiros Tenentes, cinco segundos Tenentes, 16 

Guardas-Marinha. 69 Aspirantesde 1-dosse, médicos, |MM« 
machinistas e mais 3U pessoas, entre as quaes cslavão dassifirados os 
inferiores e mercantes. 
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Era a parto principal das forças com que o Sr. Saldanha da Gama 
hostilisou por tanto tempo o Governo legal do scupaiz. 

O Sr. Castilho protegeu a retirada dos rebeldes e talvez ainda ignore 
que, antes de se refugiarem, elles destruirão tudo quanto puderão nas 
duas fortalezas e nos navios de guerra ou armados em guerra c dei- 
xãrão intactas minas de dynamitecom qucliavião preparado n destruição 
das mesmas fortalezas para o caso de serem occupadas pelo Governo. 
Salvárão-se, deixando apparelliada n morte dos seus compatriotas, e 
talvez a ruim de grande parte da cidade. 

Vós não podicis assistir impassível ao acto extraordinário que se 
praticava no porto desta capital, debaixo das suas baterias, no momento 
em que exercíeis o direito, não de guerra, mas de repressão. O vosso 
silencio contribuiria para estabelecer-se um precedente funesto. Recla¬ 
mastes, pois, pelo direito do vosso paiz. 

0 Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros de Portugal, a quem o 
Encarregado de Negocios do Braz.il se dirigiu verbalmeute para obter a 
restituição dos refugiados, recusou-a, como já referi. Não vos sor- 
prehendeu, porque não vos tinheis illudido com a esperança de resposta 
favoravel. Entretanto a vossa exigencia dava ao Governo Portuguez 
occasião de declarar espontaneamente que reprovava o acto do seu 
Commandante. 

Eu tinha, por telegramma de 18 de março, recommendado ao nosso 
Ministro em Londres que por meio do Governo Britannico procurasse 
auxiliar a Legação em Lisboa no encargo de obter que o Governo Por¬ 
tuguez ordenasse a restituição dos refugiados. 

Lord Kimberley respondeu que não podia aconselhar a Portugal o 
que elle mesmo não faria e, invocando serviços prestados ao Brazil 
durante a revolta, aconselhou que se não levasse a reclamação ao 
extremo, para evitar algum serio conflicto internacional. 

Nesse sentido dirigiu-me Sir Ilugli Wyudham em 21 de março a 
nota que está aiinexa ao presente reiatorio. 

Nuo obstante a alta consideração que vos merece o Governo Britan- 
meo não vos era possível aceitar a sua suggestão. Eu o dice na resposta 
que também annexo, e os factos subsequentes mostrarão que tinheis 
razão. 



Era do prever que o Governo Portuguez não conseguisse fazer effo- 
olivíi n segurança, ciada, espontaneamente. de que os refugiados nüo 
desembarcaritio cm território estrangeiro. Com efTeito, dos 493., aqui 
acolllidos a bordo das duas corvetas, partirão para Portugal no vapor 
mercante Argentino Pedro Iff somente 239 : os outros cvadirüo-se no 
Rio da Prata, e com cllesoSr. Saldanha da Gama. 

Conhecido esto desenlace da situação ereada pela viagem das corvetas 
aquelle Rio, resolvestes suspender ns relações diplomáticas com o dito 
Governo, determinando que o nosso Encarregado de Negocios se retirasse 
de Portugal com o pessoal da Legação a seu cargo c se mandasse passa¬ 
porte ao Sr. Conde de Paraly. Dirigi, pois, a este Senhor a nota que acom¬ 
panha este relatorio. 


ITALIA. 


RECLAMAÇÃO A FAVOR DOS HERDEIROS DE GIACOAIOIAZZDÍI POR PREJUÍZOS 
QUE ESTE ALLE&OU TEE SOFFRIDO EI PATSMDU’ E QUE ATTRIBUIU ÁS 
TROPAS BRâZILEffiAS. 


Éssa reclamação foi apresentada pela primeira vez em 1868 com 
muitas outras do mesmo generoe agora, vinte e seisannos depois, 
é renovada pelos herdeiros do reclamante, como si o Governo Brazileiro 
nada tivesse dito. Entretanto elle a rejeitou com as outras, e mui 
justameute, como sc vê da nota c memorandum de 17 de novembro 
de 1870 annexo a este relatorio c da seguinte exposição extrahida do 
relatorio de 12 de maio do 1871: 

« A iegação de Italia apresentou ao Governo Imperial cento e cin- 
« coenta e oito reclamações de súbditos italianos, residentes em Pay- 
« saiidú e que pretendiam obter do Brazil indemnisação de prejuizos, 
« que diziam ter soffrido quando aquella praça de guerra foi bombar- 
« deada e assaltada em 1S64 c 1865. 

« As reclamações, importando cm $ 306,857,74, foram apoiadas por 
« duas notas de 18 dc março e 28 de julho de 1868, mas o Governo 



« imperial nao as admittiu, pelas razões expostas em nota de 17 de 
« novembro do anno proximo passado e no memorandwn que a 
« acompanhou. 

« Consta da nota de 18 dc março que. depois da tomada de Pnysandú 
« diversos italianos entregãrão suas reclamações á legarão da Italia 
« em Montevideo; que foram estas submettidas ao exame de uma 
« commissão para tal fim nomeada, e que o Governo de Florença 
« delias separou as cento e cincoenta e oito apresentadas ao Governo 
« Imperial. 

d Examinados aqui com o maior cuidado e imparcialidade, reco- 
« nheceü-se logo que todos os processos continham defeitos que justi- 
« ficariam a rejeição immediata. 

« São os principaes defeitos: 

« Falta completa de provas do allegado. 

« Os processos foram preparados por pessoas da nacionalidade dos 
« reclamantes, sem audiência do Vice-Consul do Brazil ou das auto- 
« r idades de Paysandú. 

« Em quasi todos os processos foram testemunhas os mesmos 
« indivíduos. 

« Os preparadorfes dos processos eram também reclamantes e sô 
« estes figuram como testemunhas. 

« Apresentaram-se igualmente como reclamantes o agente consular 
« Francisco Sinistri, que nomeara a commissão, e o representante da 
« süa casa commercial, que servira de perito é testemunha em vários 
« processos, o qual formulou quatorze reclamações. 

« Notou-se ainda que em alguns processos os reclamantes attribuião 
« os prejuízos ao exercito alliado ou ús forças do general Flores e do 
« Brazil, e em outros ás forças combinadas de mar e terra; qüe o agente 
« consular Sinistri offereeia como prova de sua pretenção um documento 
« do qüal constava que o coronel Oriental Ventura Rodrigues occupara 
« miltarmente o seu estabelecimento, e que outro reclamante pedia o 
« pagamento de duzentas e quarenta ovelhas arrebatadas por um official 
« e tres soldados das forças do general Flores. 

« Notou-se finalmentc que as reclamações foram apresentadas em 
« 18 de março de 18G8, isto 6, mais de tres annos depois do bombar- 



« dea mento e assalto de Paysandú, quando já não era possível verificar 
« os prejuízos que sc diziam causados por aquelles actos da guerra. 

« Era isto suflicicnte, como já disse, para que o Governo Imperial 
« não sc conformasse com a pretençõo dos reclamantes; mas outro foi 
« o fundamento da resolução adoptada e communicada á Legação de 
« Italia. 

« Em nota de 18 de março essa legação limitou-se a dizer que 
« os reclamantes Iiavião sido prejudicados pelo assalto e saque de 
« Paysandú; mas na de 28 de julho accrescentou : 

« Quando começarão as hostilidades entre o Brazil e a Republica 
« Oriental pela entlironlsação cm Montevideo do governo presidido 
« pelo general Flores, as circulares dirigidas pelo Visconde de Taman- 
« daré, Commaudante cm chefe das forças Brazileiras* ao Corpo Diplo- 
« matico estrangeiro, motivarão da parte do enviado d’El-Reij commen- 
« dador Barboiani, reservas formaes, porque não se concedião ás nações 
« neutras aquellas facilidades, que nem a mesma razão da guerra dá o 
« direito de preterir. 

« A operação de guerra, que reduziu os reclamantes á miséria, 

« foi feita em exclusiva vantagem da influencia Brazileira na Republica 
« Oriental, sem terem precedido as declarações e dilações necessárias 
« para que os neutraes pudessem ter tempo de salvar seus inte- 
« resses.» 

« O Governo Imperial contestou assim essas allegações: 

« A praça de Paysandú não foi saqueada pelas forças Brazileiràs. 

« Si o bombardeamento e assalto causárão prejuízos aos súbditos 
« Italianos, não teem estes o direito de reclamar indemnisação, porque 
« como habitantes do território, estavão sujeitos, do mesmo modo que 
« os nacionaes. ús contingências da sua residência, tanto mais quanto 
« não lhes faltavão meios e tempo para se retirarem com seus 
« haveres. 

« Si o Brazil houvesse prescindido de fazer em tempo as convenientes 
« declarações aos neutraes, teria em apoio de seu procedimento os 
« precedentes de varias nações, entre as quaes a Italia nas ultimas 
« guerras; mas documentos officiaes opportunamente publicados de- 
k monstrão que as fez e repetiu. 



« Sem duvida o Brazil colheu vantagens das operações de guerra 
« em que tomou parte, porém estas não forão feitas no exclusivo 
« interesse de sua política; aproveitarão de igual modo. si não mais, á 
« Republica Oriental do Uruguay. 

« Sendo certo que o Brazil não procedeu isoladamente c que 
« achou-se a seu lado o general Flores, depois Chefe Supremo da Repu- 
« blica, é inadmissível a pretenção de tornar o Império responsável 
« pelos allegados prejuízos. 

« Na referida nota de 27 de novembro e no extenso memorandwn 
« que a acompanha se desenvolvem as razões aqui succintamentc 
« apontadas.» 

Respondi em 30 de março, referindo-me ú nota do 27 de novembro 
de 1870 e mantendo a resolução por ella communicada á Legação 
Italiana. 


CHINA 


Em execução da lei n. 97 de 5 de outubro de 1892 forão 
nomeados Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários em 
missão especial na China o Almirante José da Costa Azevedo e José 
Gurgel do Amaral Valente, que estava acreditado em Vienna e que, 
terminada aquelia missão, ficaria em Pekim em missão ordinaria. 

Tendo fallecido em Vienna o segundo plenipotenciário, foi nomeado 
em seu logar o bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, então 
acreditado em Buenos Aires. No interesse do serviço publico vós ahi 
o detivestes, mas elle partirá agora para o seu novo destino e em 
Hong-Kong se reunirá ao seu collega, que alli se acha. 

A « Companhia Metropolitana » contractou 475 coolies que para 
aqui lhe vierão de Macau a bordo do vapor allemão Tetartos. 

O governo de Pekim reclamou contra essa expedição por meio 
da sua Legação em Pariz, pedindo que se vedasse o desembarque 



daqucllos immigroules ou que, 110 cnso de jú terem desembarcado, 
fossem repatriados. 

Em nota dc G dc dezembro do mino proximo passado dice o 
Encarregado dc Ncgocios da China ao Ministro Brazileiro, referindo-se 
a uma conferencia que com elle tivera poucos dias antes: 


(Traducção) « Tratava-sc, como vos expuz, do recrutamento de 
« cerca de 500 trabalhadores chinezes, que foram embarcados em 
« Macau com destino ao Brazil. Chamei a attenção de V. E. para 
« a impressão que esta medida tinha produzido na China e para 
« as difficuldades que ella poderia crear, principalmente quanto á 
« negociação do tratado relativo á emigração de trabalhadores Chinezes 
« que os Estados Unidos do Brazil desejão concluir com o Governo 
« Imperial. V. Ex. teve a bondade de assegurar-me que desejava 
« occupar-se activamente dessa questão, de modo que satisfizesse ao 
« Governo Chinez e perguntou-me que providencias conviria dar para 
« esse fim. Declarei-vos então, de conformidade com as instrucções de 
« S. E. Sieh, Ministro da China, que se poderia impedir o desem- 
« barque dos trabalhadores e reenviai-os para a China. Emfim,aunuindo 
« ao desejo de V. E., comprometti-me a fornecer-lhe as informações 
« complementares necessárias para telegraphar ao Ministério dos Ne- 
« gocios Estrangeiros do Rio de Janeiro. Tenho hoje a honra de dar-lhe 
« as informações que possuímos por um telegramma do Tsuugli- 
« Yamen, dirigido por intermédio de S. E. o Governador Geral do 
« Tche-Li ao Ministro da China e cujo texto chegou liontem a Pariz. 
« A companhia Brazileira, por cuja conta se fez o recrutamento, 
« chamava-se « Companhia Metropolitana do Rio de Janeiro », o seu 
« agente recrutador é conhecido pelo nome de Julio Benevides e o 
« navio conduetor chama-se Tetartos, leva a bandeira allemã e partiu 
« de Macau a 8 da nona lua (17 dc outubro de 1893) para o Brazil 
« pelo Cabo da Boa Esperança. Ignora-se a que porto do Brazil devia 
« dirigir-se. Venho pedir a V. E. que! se sirva communicar isto 
« pelo telegrapho ao Ministério dos Negoeios Estrangeiros no Rio de 
« Janeiro, rogando que so proceda com a celeridade que as cireum- 
« staiicias permittirem.» 




O Dr. Piza, respondendo em 27 do fevereiro ao Encarregado de 
Negocios de conformidade com as suas instruo,-õcs, dicc-llie : 


(Traducção) « E' o resultado desse inquérito que estou encarregado 
« de vos communicar com o pedido de leval-o ao conhecimento do 
« Governo Imperial. Vereis, Sr. Encarregado de Negocios, quanto 
« elle differe das informações que possuis a este respeito c das sup- 
« posições que eu mesmo tinha concebido na fé das vossas de- 
« darações. 

« Ficou com effeito averiguado, não só pelas informações recebidas 
« das pessoas interessadas, mas também pelos documentos submettidos, 
« á apreciação do Sr. Ministro da Industria e Obras Publicas c pelos 
« relatórios officiaes dos cônsules Brazileiros cm Macau e Hong-Kong, 
« que os 475 trabalhadores Chinczes (numero exacto) transportados 
« pelo Tétanos não forão recrutados mas obrigárão-se livremente 
« para com os agentes da Companhia « Metropolitana » por contractos 
« revestidos de todas as ibrmas regulares, com as condições necessárias 
« aflm de que as suas obrigações reciprocas sejão exigíveis no Brazil. 
« Ficou provado que o embarque desses trabalhadores foi feito sob 
« a íiscalisação das autoridades da colonia Portugueza de Macau e nos 
« termos do respectivo Regulamento de 3 de agosto de 1883. Emfim, o 
« inquérito mostrou que a sua partida não foi clandestina ou de sur- 
« preza, como a vossa communicação fazia suppor, mas que as autori- 
« dades Chiuezas, Portuguezas e Inglezas lbrão delias informadas muito 
« tempo antes, pois até deu logar a contestações judiciarias que, sendo 
« levadas aos tribunaes do paiz, forão por elles reconhecidas como in¬ 
ce fundadas. 

« Nestas condições facilmente comprehendereis, Sr. Encarregado 
« de Negocios, em que difficuldades o meu Governo, com a melhor 
« disposição de ser agradavel ao Governo Imperial, se acharia para 
« adoptar uma medida tão violenta e tão pouco conforme com o espirito 
a liberal das leis da Republica, como a de impedir o desembarque 
« cios emigrantes do Tetarlos c dc os reenviar para a sua puiria, depois 
cc de tão longa viagem. 
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« 0 Sr. Ministro fins Relações Exteriores encarregou-me de vos expor 
« esses motivos c, ao passo que concebe a esperança de que elles vos 
« parecerão sufiicientos, observa que, ainda quando fosse possível annuir 
« ao desejo do Tsuug-li-Yameu por excepcional attenção para com o 
« Governo Chincz c para dar-lhe uma prova das intenções que animam o 
« Governo Brazileiro em matéria tão delicada, a recusa dc consentimento 
« para desembarque dos emigrantes do Tctartos e a sua reexpedição 
« para a China tinham-se tornado impraticáveis no momento em que 
« essas medidas eram solicitadas, porque elles tinham chegado havia já 
« algum tempo e estavam distribuídos por vários estabelecimentos agri- 
« colas do Estado do Rio de Janeiro. 

« Confiando no successo da missão especial que acaba de acreditar 
« em Pekim, o meu Governo não poderia animar nem approvar o proce- 
« dimentodos Agentes da Companhia Metropolitana; mas, comquanto 
« o sinta e espere que se não repita, agrada-lhe crer que o Governo Impe- 
« rialda China achará amplamente justlfiíados os motivos que o impe- 
« dem de dar-lhe a satisfação pedida. » 

Respondendo a essa nota, dice o Ministro da China em 10 de abril do 
corrente anno : 

(Traducção)«... os 475 passageirosdo Tctartos são subditosChiuezes; 

« para assegurar a sua inteiro liberdade de acção e resguardar os seus 
« direitos era necessário que antes da sua partida fossem as competentes 
« autoridades Chinezas habilitadas a entender-se com o representante do. 
« Brazil na China e para estabelecerem os regulamentos destinados a dar 
« aos seus contractos as garantias indispensáveis. Eu tinha comprehen- 
« didoque o Governo dos Estados Unidos do Brazil também assim pensava 
« quando, por meio de V. E., nos pediu a abertura de negociações para 
« o recrutamento de trabalhadores chinezes. Tal é pelo menos o sentido 
« do memor andam mandado de Londres em 27 de julho de 1S93 pelo Sr, 
« Barão do Ladario, na vespera de sua partida para a China eque esta 
« arclnvado nesta Legação. Ora. o incidente do Tctartos não foi prece- 
« dido dc communicação regular ontre o represemame do Governo 
« Brazileiro cos do Governo Imperial. Bem que responsáveis perante o 
« Governo Central, as Altas autoridades da Província do Cantão não inter- 





« vieram validamente na questão c nenhuma autorisação deram. Estas 
« circumstancias bastam para explicar a impressão desfavorável que sc 
« sentiu na China... » 

A expedição do Tctartos motivou a proclamação cío tao-tae de 
Shanghay que em seguida transcrevo do Echo Macaense de 21 de 
março, que delia publicou uma traducção. 


proclamação 


« Nieh, tao-tae de Siianghav. publicou a seguinte proclamação : 

« No dia 5 da lua do anno 20» de Kuang-sü, 10 de fevereiro de 1894, 
« recebi de S. E. Liu, Vice-Rei de Liang-kiang e superintendente do com- 
« mercio dos portos do sul, um officio dizendo o seguinte: 

« Recebi o officio de Tsung-li-yamen, que resa o seguinte : 

« O Vice-Rei de Cantão officiou dizendo que em Macau tem sido 
« prohibido aos estrangeiros ha muito tempo fazer a emigração, mas na 
« 8» lua do anno 19» de Kuang-sü (setembro e outubro de 1893), apparece- 
« rão cartazes nas ruas convidando trabalhadores para o Brazil edizendo 


« que o ^apor allemuo Tetartos os havia de transportar para aquelle 
« paiz; por este motivo pedia elle (Vice-Rei de Cantão) que se dessem 
« providencias para averiguar e prohibir. 

« Considerando que este Ministério ainda não encetou negociações 
« com o Brazil sobre o regulamento de emigração pam aquelle paiz. í,ão 
« devia aquella nação ir precipitadamente a Macau e alli clandestina- 
« mente angariar trabalhadores chinezes, assim como os vapores 
« estrangeiros não deviam prestar-se a transportar emigrantes chine/cs 
« para oBrazil, por isso este Ministério telegraphou ao üovernodo Brazil 
« para averiguar e prohibir e officiou ao Ministro d’Allemanha pedindo 
« que desse ordens aos Cônsules de todos os portos para também ave- 
« riguar e prohibir. 

« Acaba este Ministério de receber do Inspector Geral das alfande-as 
“ uma carta, participando que lhe constava que um ou dous navios 
« pretendiam ir a Macau carregar emigrantes para o estrangeiro 

«A vista disto, officiou este Ministério a todos os Ministros 
« residentes em Pekiug pedindo que dessem ordens aos cônsules dos 



« diversos portos para averiguar e prohibir, e agora dirige o presente 
« officio a V. Ex. para que determine aos Tao-laes superintendentes 
« das alfandegas que publiquem proclamações nesta conformidade. 

« A.’ vista deste officio, cu Vice-Rei de Liang-kiang ordeno ao 
« Tao-tac dos alfandegas que dè execução ú ordem acima transcripta. 

« Em cumprimento das iiistrucções acima mencionadas, eu Tao- 
« tae, superintendente das alfandegas, escrevi ao commissario da 
« alfandega para averiguar e prohibir, officiei ás outras autoridades 
« competentes, e agora publico a presente proclamação, fazendo saber 
« a todos os negociantes e homens do povo que aos estrangeiros que 
« quizerem engajar trabalhadores para irem para o estrangeiro só 
« será permittido assim fazel-o quando os altos fnnccionarios derem 
« autorisação escripta, sem o que não será permittido clandestina- 
« mente angariar e transportar emigrantes. 

« Si depois da publicação deste edital algum negociante pérfido 
« entrar em conluio para seduzir e transportar clandestinamente 
« trabalhadores chinezes para o estrangeiro, será processado e punido 
« com rigor. Obedecei e não transgredi. 

« Edital especial. 

« 27 da I a lua do anno 20.® de Kuang-sü, 4 de março de 1894. » 

Como se vè, essa proclamação ou edital começa por lembrar que, 
havia já muito tempo, era a emigração prohibida em Macau e observa 
em seguida que, não estando ainda encetadas as negociações para o 
regulamento desse assumpto com o Brazil, não devia este angariar 
trabalhadores clandestinamente. 

O nosso Ministro em Pariz já declarou á Legação da China que o 
Governo Brazileiro era estranho â expedição do Tetartos e mostrou-llie 
que ella não tinha sido clandestina. 

Da mesma proclamação consta que o Governo Chinez tomou sem 
demora as suas medidas para se não fazer nova expedição, dirigindo-se 
não só ás suas autoridades, mas também aos Ministros estrangeiros 
residentes em Pekim. Creio todavia que isso não impedirá que consi¬ 
gamos um accordo com aquelle Governo. 
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LIMITES COM A REPUBLICA ARGENTINA. 


Os plenipotenciários do Brasil c da Republica Argentina, acreditados 
em Washington, apresentarão as suas exposições á decisão do Arbitro 
no prazo marcado pelo respectivo tratado. A illustraçüo c o zelo do 
Plenipotenciário Brasileiro düo-mc a grata certeza dc que elle não 
poupou nem poupará esforços para que fique patente o incontestável 
direito do Brasil. 

UNIÃO INTERNACIONAL 
PARA A PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 


Nada posso accrescentar ao que sobre este assumpto vos expòz o meu . 
predecessor em seu Relatorio de junho do anno proximo passado, pois 
continuão pendentes de resolução do Congresso Nacional os accordos 
formuladosem Madrid para a protecção da propriedade industrial. 

E’ urgente aquella resolução, sobre a qual o Governo Suisso insiste 
nas seguintes commumcaçõcs que dirigiu por si e por intermédio do seu 
Cônsul Geral ao Ministério ora a meu cargo. 

« Traducção. Berna 10 de novembro de 1893. 

« Senhor Ministro — Temos a honra de levar ao conhecimento dc 
« Vossa Excellencia que, por nota de 31 de outubro ultimo, a Legação de 
«Portugal em Berna transmittio á Repartição Federal dos negocios 
« estrangeiros o instrumento de ratificação, pelo seu Governo, dos tres 
« primeiros protocollos adoptados pela conferencia de Madrid em nome 
« da União para a protecção da propriedade industrial, a saber: 

«I.accordo, concernente á repressão das falsas indicações de pro- 
« cedencia sobre as mercadorias, dc 14 de abril de 1891; 

«II. accordo, concernente ao registro internacional das marcas dc 
« fabrico ou dc commcrcio, dc 14 de abril dc 1891; 



« III. protocollo concernente á dotação do escritório internacional da 
« União para a protecção da propriedade industrial, del5 de abril de 1891. 

« Seriamos gratos aos Governos de alguns Estados que ainda não 
« enviarão as suas ratificações, si apressassem, tanto quanto possível, o 
« momento em que poderião notificar sua accessão aos actos da con- 
« ferencia de Madrid que tiverão a sua npprovação. 

« Rogando a Vossa Excellencio se sirva tomar nota do que precede, 

« aproveitamos esta occasião para rcnovar-llic, Senhor Ministro, as 
« seguranças da nossa alta consideração. 

(Seguem-se as assignaturas). 

Respondeu-se em 26 de janeiro de 1894. 

« Traducção. Snr. Presidente.—Tenho a honra dc accusar a recepção 
« da nota de 10 de novembro ultimo, pela qual Vossa Excellencia 
« informou-me que em 31 de outubro a Legação de Portugal em Berna 
« transmittira á Repartição Federal dos negocios estrangeiros o instru- 
« mento da ratificação, pelo seu Governo, dos tres primeiros protocollos 
« adoptados na Conferencia de Madrid em nome da União Internacional 
« para a protecção da propriedade industrial, a saber: 

«I. accordo, concernente á repressão de falsas indicações da pro- 
« cedencia sobre as mercadorias, de 14 de abril de 1891; 

« II. accordo, concernente ao registro internacional das marcas de 
« fabrica ou de commercio, de 14 de abril de 1891; 

« UI. protocollo, concernente á dotação do escritório internacional 
« da União para a protecção da propriedade industrial, de 15 de abril 
«de 1891. 

« Agradecendo a Vossa Excellencia esta notificação, sinto dizer-lhe 
« que o Governo Federal ainda não está autorisado pelo Congresso a 
« ratificar os protocollos mencionados. 

« Aproveito etc. 

« Traducção. Consulado Geral da Suissa, Rio de Janeiro, 12 de 
« janeiro de 1894. 

« Senhor Ministro — Tenho a honra de levar ao conhecimento de 
« Vossa Excellencia que o Alto Conselho Federal Suisso, referindo-se á 



« sua nota de 10 de novembro ultimo, rclativamenle ú ratificação por 
« parte de Portugal, dos tres primeiros protocollos da conferencia de 
« Madrid sobre a Protecção da Propriedade Industrial, recommenda-me 
« que recorde a Vossa Excellencia que o seu Governo ainda não ratificou 
« os protocollos da dita conferencia. 

« Estou além disso encarregado de exprimir a Vossa Excellencia 
« quanto seria agradavel ao meu Governo ver effeituada aquella ratifi- 
« cação no mais curto prazo possível, attenta a sua importância, 
« principalmente quanto ao protocollo III relativo á dotação do escritório 
« internacional, pois que este protocollo não póde entrar em vigor senão 
« com o assentimento unanime dos Estados da União. Venho pois rogar 
« a Vossa Excellencia se sirva prestar a sua attenção a este assumpto 
« e informar-me da sua resolução. 

« Aproveito o ensejo para reiterar-lhe, Senhor Ministro, a segu- 
« rança da minha alta estima e da minha mais distincta consideração. 

Eug. Emile Raffard. 

Respondeu-se ao Cônsul Geral da Suissa em 26 do mesmo mez de 
janeiro: 

« Tenho a honra de accusar a recepção do officio de 12 do corrente: 
« pelo qual o Sr. Eugênio Emilio Raffard, Cônsul Geral da Suissa, 
« recorda-me, de ordem do seu Governo, que o do Brazil não ratificou 
« ainda os protocollos da Conferencia de Madrid sobre a Protecção da 
« Propriedade Industrial e exprime o desejo que o mesmo Governo tem 
« de que se eiffeitue o mais breve possível aquella ratificação, particular- 
« mente a do protocollo III. 

« Cabe-me dizer ao Sr. Cônsul Geral o que a esse respeito declarei 
« ao seu Governo em resposta â nota que me dirigiu em 10 de novembro 
« ultimo, isto é, que o Congresso Nacional encerrou os seus trabalhos 
« sem ter podido deliberar sobre aquelles protocollos e que o Governo 
« da Republica se apressará a ratifical-os, logo que para isso for 
« autorisado. 

« Aproveito, etc. 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 


Conforme communicou a este Ministério o Governo Federal Suisso, 
pela nota de 31 de outubro do anno proximo findo, o escriptorio interna¬ 
cional submetteu ás Administrações da União Postal Universal, em 
nome da Administração Franceza, a seguinte proposta, que foi appro- 
vada, modificando a disposição—a—do § I o do artigo 16 da Convenção 
principal: 

« a) aux papiers d’affaires, échantillons et imprimés qui ne sont 
« pas affranchis au moins partiellement, qui contiennent des lettres ou 
« notes manuscritas ayant le caractere de correspondance actuelle et 
« personnelle, ou qui ne sont pas conditionnés de façon à permettre une 
« vérification faciledu contenu. » 

Essa disposição era assim concebida : 

« a) aux papiers d'affaires, échantillons et imprimés qui ne sont pas 
« affranchis au moins partiellemeut ou qui ne sont pas conditionnés de 
« façon à permettre une vérification facile du contenu. » 

O mesmo Governo Federal notificou também em 24 de novembro 
ultimo que o da Republica do Chile adheriu aos ajustes postaes firmados 
em Vienna em 4 de julho de 1891. 


UNIÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL. 


A Legação da Republica Franceza communicou a este Ministério 
por nota de S de abril do corrente anno ter o Governo Britannico notifi¬ 
cado ao da mesma Republica a adhcsãoda Australia áquella União desde 
o I o de janeiro ultimo. 



CONGRESSOS. 


O Governo do Brazil foi convidado a se lazer representar nos 
seguintes Congressos Internacionacs: 
de navegação interior na Ilaya ; 
de chimica applicada em Antuérpia; 
dos Americanistas em Stockolmo; 
de hygiene e demographia em Buda-Pesth ; 
de telegraphia na mesma cidade; 
de horticultura em S. Petersburgo; 

de legislação aduaneira e regulamentação do trabalho em Antuérpia; 
dos caminhos de ferro em Londres. 

No Congresso de Medicina de Roma, que foi adiado para o mez de 
março ultimo, representaram o Brazil os Drs. Aristides de Araújo Maia, 
Bruno Chaves e Edmundo Berchon des Essarts. 

SERVIÇO CONSULAR. 

EKOLTOENTOS 


No relatorio apresentado pelo meu predecessor em junho do anno 
proximo findo se vê que no exercicio de 1892, primeiro da execução 
do decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, feitas todas as despezas 
do serviço, teve o Thesouro a seu favor o saldo de 45:0588933. 

No exercicio de 1893 o saldo conhecido é de 20:369$403; ha de ser 
maior, porque 7 consulados ainda não enviárão todas as suas contas, 
.e muito maior seria, si os últimos acontecimentos políticos não 
tivessem influído na renda e não fossem accrescidas despezas de 
caracter transitório provenientes da nova organisação do serviço. 
Ainda assim, a renda excedeu dc 24:5838416 á do exercicio anterior. 
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O serviro consular, portanto, mantido o rcgimcn duquelle decreto, 
pode subsistir pelos seus proprios recursos c constituir fonte de renda 
para a União. 

Nas duas tul>cllas seguintes encontrareis, com os respectivos 
valores, a importância das estampilhas recebidas da Casa da Moeda 
e remettidas aos Consulados durante os exercícios do 1892 c 1893 e 
da receita dos mesmos Consulados de 1893. 


Movimento de estampilhas consulares nos aunos de 1S02 c 1893 
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Eecciti c despesa dos Consulados Gcracs e Consulados em 1893, incluindo os rencimentos e expediente 
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INSPECÇÃO DE CONSULADOS 

O Sr. Carlos Augusto de Forton Bousquet, além dos relatórios 
mencionados pelo meu predecessor, remetteu os que correspondem aos 
Consulados em Valparaizo e Iquitos, terminando assim a inspecção de 
que fôra incumbido na America do Sul. 

O Sr. Olympio Adolpho de Souza Pitanga também terminou a ins¬ 
pecção dos Consulados que lhe foram designados na Europa. 

O Sr. Bento José Lamenha Lins, que foi encarregado de inspeccio- 
nar os Consulados em Lisboa, Porto, Barcellona, Marselha, Gênova, 
Nápoles, Trieste, Vienna e Buda-Pesth, já informou sobre os quatro 
primeiros. 


CONSULADO EM VENEZUELA 

O serviço consular nessa Republica acha-se ainda nas mesmas con¬ 
dições de que vos informou o meu predecessor no seu relatorio do anno 
proximo findo. E' uma necessidade de ordem regulamentar para aquelle 
serviço que o Governo seja autorisado a crear alli um consulado geral ou 
consulado onde convenha, ouvida a nossa Legação em Caracas; pois, 
supprimido, como foi pelo Congresso Nacional, em 1891 o unico Consu¬ 
lado, que havia na mesma Republica, com séde em Bolivar, continuam 
a funccionar Vice-Consules sem chefe, de que devem depender. 

CONSULADO EM CARDIFF 

Esse oonsulado, que foi creado pelo decreto n. 622 de 24 de outubro 
de 1891, é dirigido por um funccionario não remunerado na lei do orça¬ 
mento. Não parece regular que, já o sendo os outros 15 cônsules da 
mesma categoria, continue elle a ser o unico que tenha os onus destes, 
sem gozar das sueis vantagens e regalias. Cresce de importância esse 
Consulado pela sua renda, tres vezes superior á despeza. 
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SECRETARIA DE ESTADO 

Pelo fallecimento do Director da 4* Secção Luiz Caetano da Silva, foi 
promovido a esse cargo o 1° official, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, 
e para a vaga deste foi também promovido o 2° official Nicolúo Pinto da 
Silva Valle, ficando a classe dos 2 0J officiaes reduzida ao numero marcado 
no decreto n. 291 de 29 de março de 1890. 

Foi nomeado continuo Miguel José da Costa. 


CORPO DIPLOMÁTICO 


Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários. 

Removidos : 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, de S. Petersburgo para a Italia. 
Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, de Buenos Aires para a 
China. 

Nomeados: 

Bacharel Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro, para Montevidéo. 
Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, para S. Petersburgo ; 
Bacharel Francisco Duarte Coelho Badaró, para a Santa Sé ; 
Amaro Cavalcanti, para Assumpção ; 

Bacharel Fernando Luiz Osorio, para Buenos Aires. 

Postos em disponibilidade: 

Bacharel Julio Henrique de Mello e Alvim; 

Bacharel Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo ; 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida. 

Aposentado: 

Bacharel José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar. 
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Exonerado : 

A. cleTelTó. 
l° s Secretários. 

Exonerado: 

Alfredo dc Moraes Gomes Ferreira. 

2° 3 Secretários. 

Removidos: 

Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado, de Buenos Aires para 
Londres; 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, de Montevidêo para 
Assumpção ; 

João Marques de Carvalho, de Assumpção para Montevidêo. 
Nomeados: 

Raul Franklin Reydner do Amaral, para Buenos Aires; 

Dr. Dario Galvão, para a China ; 

Dr..Luiz de Moraes, para a China. 

Exonerados: 

Bacharel Augusto Montenegro: 

Luiz Bartholomeu da Silva ; 

1° Tenente da Armada Bento José Manso Sayão : 

Eugênio Ferraz de Abreu. 

CORPO CONSULAR 

Removidos: 

O Cônsul Geral de 2 » classe Pedro de Castro Pereira Sodré, de 
Genebra para o Chile. 

O Cônsul Geral de 2 a classe Joaquim Ferraz do Rego, de Valpa- 

raiso para Genebra. 

O Cônsul Dr. Alberto Paes Conrado, do Salto para o Rosário. 
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Promovidos a 

Cônsul Geral de 1» classe, o de 2» Joaquim Ferraz do Rego, para 
Marselha; 

Cônsul Geral de 2 a classe, o Cônsul bacharel Raymundo de Sá 
Valle, para Genebra. 


Exonerados: 

Os Cônsules Geraes: 

João Carlos da Fonseca Pereira Pinto; 

Antonio Fontoura Xavier; 

Manoel da Silva Pontes ; 

Bacharel Ignacio José Alves de Souza Junior; 

O Cônsul Dr. José Custodio Alves de Lima. 

■Nomeados: 

Cônsul Geral de 1* classe em Antuérpia, Francisco José da 
Silveira Lobo; 

Cônsul no Salto, Apparicio Mariense da Silva. 

Fallecido: 

O Cônsul Geral dié I a classe em New-York, Antonio Augusto de 
•Castilho. 


MONTEPIO 


Por fallecimento dos directores de secção desta Secretaria de Estado, 
aposentado João Carneiro do Amaral e effectivo Luiz Caetano da Silva, 
do ministro de I a classe, em disponibilidade, Thomaz Fortunato de Brito 

e do cônsul geral de I a classe Antonio Augusto de Castilho, foram expe¬ 
didos aos respectivos pensionarios títulos na importância de 12:300$, 
incluída a pensão que competia á viuva do ministro Valente. Os titulos 
até agora expedidos importam em 20:650$000. 
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DESPEZAS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES 

EXERCÍCIO DG 11 

Os créditos concedidos para este exercício 


importaram em. 1.679:925$000 

As despezas foram de. 1.472:112$230 

Saldo. 207:812$770 


O respectivo balanço está annexo a este relatorio. 


Não épossivcl apresentar o balanço das despezas desse exercido, 
por depender ainda de esclarecimentos pedidos á Delegacia do Thesouro 
em Londres. 

EXERCÍCIO DE 1893 

Não se achando ainda liquidado este exercício, não se podem calcular 
com exactidão as despezas; entretanto, é dc esperar que deixem saldo 
as rubricas I a , 2 a , 3 a e 7 a . 

Para as 4 a e 5 a rubricas foram abertos créditos supplementares na 
importância de 110:0008 destinados a primeira 80:000$ e á segunda 
30:000$000. 

Também foi aberto o credito extraordinário de 4:191$692 para paga¬ 
mento do augmento do aluguel do prédio onde funcciona esta Secretaria 
de Estado, visto a verba consignada no orçamento não comportar aquella 
despeza. 

Os decretos e as respectivas demonstrações encontram-se annexos 
ao relatorio. 

MISSÃO Á CHIM 

Não sendo sufficiente para a continuação desta missão o credito 
anteriormente concedido, houve necessidade de abrir-se o extraordinário 
de 100:000$, cujos decreto e demonstração constam do segundo annexo a 
este relatorio. 






- 46 


PACIFICAÇÃO DE ESTADOS 

Para este serviço abriu-se em 15 de março de 1893 o credito extraor¬ 
dinário de 200:000$ e em 20 de janeiro do corrente aimo outro de igual 
importância. Os decretos respectivos acham-se juntos ao presente 
relatorio. 


EXERCÍCIO PARA 1895 

A despeza desse exercício está orçada 

em. 1.823:692$000 

A quantia votada para o de 1894 foi de 1.815:992$000 
Differença para mais. 7:700$000 

ffssa differença se acha explicada' nas observações do respectivo 
orçamento. Como já vos dice, ficou extincto um logar de 2» official 
desta Secretaria de Estado, o que importou na verba correspondente 
em uma diminuição de despeza de 4:000$; mas, não sendo justo 
que o ajudante do porteiro continue a perceber os mesmos venci¬ 
mentos dos contínuos, na proposta deduzio-se daquella importância 
a de 800$, para o augmento dos vencimentos desse empregado, ficando 
assim equiparado aos da mesma cathegoria das demais Secretarias 
de Estado. 

Capital Federal, 31 de maio de 1894. 


Qsf/cranr/lc (oaMÍane </á QsfaJamcn/c. 








REVOLTA DA ESQUADRA 


N. 1 


Nota doa Agentes diplomáticos da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da 
America e França ao Governo Brasileiro. 


Les Commandants des forces navales Anglaises, Italiennes, Américaines, Por- 
tugaises et Frauçaises en rade de Rio Janeiro, ont informe Al. le Contre- 
Amiral de Alello qu’ils sopposerout par Ia force, s’il est uéeessaire, ii toutes ses 
entreprises contre la ville de Rio Janeiro. 

Les Représentants d’Angleterre, da Portugal, d’italie, des Etats-Unis de 
1'Amérique du Nord et de Ia France, tout en pérséverant dans Ia ligue de conduite 
suivie ,jusqu'à ce jour de ne point s’immis:er dans les aflàires intérieures du Brésii, 
mais fFassurer la protection et la sécurité de leurs nationaux et des interêts 
supérieurs de 1'liumanité,— ont riionneur, tu la déclaration précitée des com- 
mandants étrangers, d’insister auprés du Gonvernement de la Réputdique des 
Etats Unis du Bresil, pour qu’il onlève á M. le Contre-Anairal de Alello tout 
prétexte d’liostilité contre Ia ville de Rio Janeiro. 

Les Représentants des mèmes pnissanees, au cas oú le Gouvernement Fédéral 
ne jugerait pas devoir acquiescer iicette requète, communiqueront sa répor.se a 
leurs Gouverncments respectifs, en demandant des instructions. 

Rio Janeiro le 2 Octolire 189.3. 

Son Excellence, Monsieur João Felipps Pereira. Miuistre des Relations Exté- 


rieures. 



Traducção 


Os Coinmmdantos das Forças Navuos lnglozas, Italianas, Americanas, Portu- 
guezas e Francezas na baliia cio Rio de Janeiro declararão ao Sr. Contra-Almirante 
de Mello que se opporião pela força, si necessário fosse, a todas as suas tentativas 
contra a cidade do Rio de Janeiro. 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, ltalia, Estados Unidos da America 
do Norte e França,— sem abandonar a norma até hoje seguida: de se não envol¬ 
verem nos hegocios internos do Brazil, mas sim de garantirem a protecção e a 
segurança dos seus nacionaes respectivos e dos interesses superiores da humanidade, 

_têm a honra, ã vista da preeilada declaração dos conimandantes estrangeiros, de 

insistir junto do Governo da Republica dos Estados Unidos do Brazil para que elie 
tire ao Sr. Contra-Almirante de Mello todo pretexto de hostilidade contra a cidade 
do Rio de Janeiro. 

Os Representantes das mesmas Potências, no caso em que o Governo. Federal 
julgue não dever acquiescer a esto podido, coinmuiiiearaõ a sua resposta a seus 
Governos respectivos, pedindo-lhes instrucções. 

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1863. 

A Sua Excellenciao Sr. João Felippe Pereira, Ministro das Relações Exteriores. 


N. 2 

Resposta do Governo Brasileiro á nota precedente. 

O Sr. Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil vê com satis¬ 
fação que os Srs. Commandantesdas forças navaes Inglezas, Italianas, Americanas, 
Portuguezas e Francezas declararão ao Contra-almirante Custodio José de Mello 
que, si for necessário, se opporão pela força a todas as suas emprezas contra a 
cidade do Rio de Janeiro. 

Os Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, ltalia, Estados Unidos da America 
e França “podem estar certos de que aquella intimação não será prejudicada por 
acto do Governo Brazileiro, o qual ha de tirar ao dito contra-almirante todo 
pretexto para hostilisar a mesma cidade. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1893. 

Aos Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, ltalia, Estados Unidos da 
America e França. 


João Felippe Peueiea. 



Brasileiro. 


1Nota dos mesmos Agentes no Governo 

Les Représentants d’Angletorro, de Portugal, d'Italie, des Etats Unis de l’Amé- 
rique du Nord et do la Franco, n’ont pas manque de porter ã la connaissanee de 
MM. les Commandants de Forc;s Navales de leurs nationalités respectives, sta- 
tionnées dans la baie de Rio Janeiro, la rêponse dar-s laquolle M. le Ministre 
des Relations Extérieures a bien voulu leur annoncer que le Gouvernement Fédéral 
ôtera (ha de tirar) á M. le Contra-Amiral de Mello, tont pretexte d’hostilité contre 
la ville de Rio Janeiro. 

Les Commandants des Forces Navales des Puissinces précitées, reunis en con- 
férence ce matin, ont exprimo leur grand. étonaement qu'aucune mesure n’ait été 
prise dans ce sens, mais, qu’au oontraire, ils avaient été á mème de constater que 
le Gouvernement s’emploie activement, non seulement á augmenter 1’armement 
des batteries existantes, mais encore á construiredenouvelles batteries. 

Les Commandants des Forces Navales, en portant ces faits a la connaissanee des 
Représentantsde leursGouvernements respectifs, les ont priés dmtervenir auprès 
du Gouvernement Fédéral pour quil donue les ordres nécessaires à 1'enlèvement 
des eanons garnissant les batteries actuellement dans la ville, sans quoi, les Com¬ 
mandants pourraient se trouver dans 1'oblig-iíion de revenir sur 1’intimation qu’ils 
ont adressèe ã M. le Contre-Amiral de Mello de s’abstenir de tont acte d’hostUlité 
contre la ville de Rio Janeiro. 

Les Représentants d’Angloterre, de Portugal, ddtalic, dos Etats-Unis de 1’Amé- 
rique du Nord et de la Franee ont 1’lionneur de porter la presente communication à 
la connaissanee de Votre Excellence, en lni demandant d’urgence la réponse du 
Gouvernement Fédéral, qu’ils s'empresserónt de transmettre à MM. les Com¬ 
mandants, et, s’il est nécessaire, ã leurs Gouvernements respectifs. en demandant 
des instruetions. 

Rio Janeiro le 4 octobre 1803. 

Son Excellence Monsiour João Felippe Pereira, Ministre des Relations 
Extérieures: 

Tradueção 

Os Represent mtes da Inglaterra. Portugal, Itália, Estados Unidos da 
America do Norte e França levarão ao conhecimento dos Srs. Commandantes das 
Forças Navaes das suas respectivas nacionalidades, estacionadas na bahia do Rio de 



Janeiro, a resposta pela qual o Sr. Ministro das RelaçSes Exteriores se serviu 
annunciar-lhes que o Governo Federal ha de tirar ao Sr. Contra-Almirante de 
Mello todo pretexto de hostilidade contra a cidade do Rio de Janeiro. 

Os Oommandantes das Forças Navaes das supracitadas Potências, reunidos em 
conferencia esta manhã, exprimirão a sua grande admiração por verem que nenhuma 
medida foi tomada naquelle sentido, mas que pelo contrario verificarão que o Go¬ 
verno trabalha activameute não sò em augmentar o armamento das baterias 
existentes, mas ainda em construir novas baterias. 

Os Commandantes das Forças Navaes, levando estes factos ao conhecimento dos 
Representantes dos seus respectivos Governos, rogárão-lhes que interviessem junto 
do Governo Federal afim de que elle dê as ordens necessários para que sejão reti¬ 
rados os canhbos que guarnecem as baterias actualmente na cidade, sem o que os 
Commandantes poderião ser obrigados a retirar a intimação que dirigirão ao Sr. 
Contra-Almirante de Mello para que se abstenha de todo aeto de hostilidade contra, 
a cidade do Rio de Janeiro. 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America 
do Norte e França têm a honra de levar a presente communicação ao conhecimento 
de Vossa Excellencia, pedindo-lhe. com urgência, a resposta do Governo Federal 
que elles se apressarão a transmittir aos Srs. Commandantes e, si fôr necessário, 
aos seus Governos para pedir-lhes instrucções. 

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1893. 

A’ S. Ex. o Sr. João Felippe Pereira, Ministro das RelaçOes Exteriores. 


N. 4 

Resposta do Governo Brasileiro á nota precedente. 

Em conferencia de 14 do mez proximo passado os Srs. Representantes da Ingla¬ 
terra, Italia. Portugal e França convidarão o Governo da Republica a retirar as 
baterias estabelecidas nas alturas desta cidade afim de conservar-lhe o seu caracter 
de cidade aberta. 

No dia seguinte communiquei-llies a resposta do Sr. Vice-Presidente da Repu¬ 
blica. S. Ex. declarou que só mandara collocar as baterias no dia 12 por concluir 
da impassibilidade da esquadra estrangeira diante do bombardeio de Nitheroy e de 
muitos pontos do Rio de Janeiro que ella considerava as duas cidades como fortifi- 





cadas; e declarou mais, que não podia accoder àquelle convite pelas razões que 
oJtpuz, mas prometteu ordenar que as baterias não provocassem hostilidades da parte 
da esquadra revoltada o esta resolução foi oceita como sudlciente. 

A 25 os mesmos Srs. Representantes e mais o da Allemanha honrarão-me com 
uma conferencia, na qual me dicerão que vião com prazer a abstenção das ditas 
baterias o prometterão declararao Contra-Almirante Custodio José de Mello que não 
devia fazer fogo sobre a Alfandega. Apezar disso, elle o fez naquelle mesmo dia, 
sem a menor provocação e com o pretexto de que ali se preparavão torpedos, o que 
era inteiramente inexacto. 

Poucos dias depois, em 2 do corrente, os mesmos Srs. Representantes, meDOS o 
da Allemanha e mais o dos Estados Unidos da America, entregarão-me uma decla¬ 
ração que tinha-por (im communicar que os Srs. Commandantes das respectivas 
forças navaes tinhão informado ao Contra Almirante Mello que, si fosse necessário, 
se opporião pela força a todas as suas emprezas contra a cidade do Rio de Janeiro, e 
convidar o Governo da Republica a tirar-lhe todo pretexto de hostilidade contra 
esto capital (qu’il enleve ã Mr. le Contre-Amiral de Mello tout pretexte d’hostilité 
contre la ville de Rio de Janeiro). 

Respondi no dia seguinte que o Sr. Marechal Floriano Peixoto via com satisfação 
que o Contra-Almirante fôra intimado naquelle sentido e que lhe tiraria todo pre¬ 
texto. 

Finalmente, hontem ã noite os Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, 
imito e França cntregarão-me nova declaração, na qual, posto que ausente, 
também é mencionado o dos Estados-Unidos da America. Delia consta que os 
Srs. Commandantes das Forças Navaes virão com grande admiração que nenhuma 
medida tinha sido tomada no sentido daqueila resposta e que ao contrario o Governo 
se empregava aetivamente em augmentar as baterias existentes e em construir 
novas. Aos mesmos Srs. Representantes pedirão os Commandantes que interviessem 
junto do Governo Federal para que elle mande retirar os canhões das referidas bate¬ 
rias, sem o que elles póderàõ achar-se na obrigação de retirar a intimação feita ao 
Contra-Almirante. 

O Sr. Vice-Presidente da Republica, a quem communiquei sem demora aquelle 
documento, foi penosamente sorprendido pela imputação que contém e pelo sentido 
quenelle se dã ás palavras - enlever tout pretexte - e a estas outras da minha 
resposta-bade tirar ao dito Contra-Almirante todo pretexto. 

Parece agora que na mente dos Srs. Representantes e Commandantes as 
primeiras palavras significavão - retirar os canhões das baterias - e que as outras 
forão por elles interpretadas como annuencia. 



0 Sr. Vice-presidento da Republici não ontcndou, nem podia entondor, quo 
ora convidado a retirar os canhões, primeiro porque om assumpto tão grave <5 
indispensável a maior clareza o depois porquo consiclorava subsistente o accorJo que 
mencionei. 

Os Srs. Commandantes das Forças Navaes não estão Iwm informados. As bate¬ 
rias existentes não forão augmentadas e nenhuma outra foi construída. 

O Sr. Vice-Presidente da Republica não comprehende o motivo de tão súbita 
mudança em resoluções quo parecião bom assentadas e vê com pezar quo essa 
mudança pôde ser interpretada, contra a vontade dos Srs. Commandantes e 
Representantes, como apoio moral dado ao chefe da revolta, que assim quasi entra 
na posição de belligerante. Todavia, deixando aos mesmos Srs. a responsabilidade 
das consequências do seu novo procedimento, vac ordenar quo os canhões sejão 
retirados das referidas baterias. 

Rio de Janeiro, 5 de outubro de IS93. 

João FEurrE Pereira.. 


N. 5 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brasileiro. 

LesReprésentants d’Angleterra, de Portugal, dTlalie, des Etats-Unis de TAmé- 
rique du Nord et le Chargé d'Affaires de France, ont 1’honneur dhiccuser reception 
àM. le Ministre des Relations Extérieures du Gouvernsment Federal, de sa note 
du 5 courant, par laquelle il veut bien les informer que des ordres vont étre donnés, 
pour que les canons soient enleves des batterios étahlies dans la ville. 

Les Représentants des Puissances proeitées, en exprimant lenr satisfaction á 
cet égard, remercient le .Ministre des Relations Extérieuresdu Gonvernement Fédéral 
de sa communication. Ils n'ont pas manque de la porler á la connaissance de MM. 
les Commandants des Forces Navales do lenrs nationalités respectivos qni, de leur 
côté, se sont empresscs d’en informer M. le Contre-Amiral de Mello. 

Son Excellenee M. le Ministre des Relations Extérieures ayant fait observar que 
Monsieur le Vice Président da la Republique « n'avait pas cotnpris et ne pouvait pas 
comprendre qu’il était question d’eniévcr les canons,» les Répresentants des Puis¬ 
sances susmentionnées croient devoir lui faire remarquer que, dans Ia pensée des 
Commandants, la pré3ence des batteries improvisées dans la ville de Rio Janeiro, 



a toiijours étò lo pretexte motivò 'Vim bombardement. lis ont ca 1’honnour d'»tti- 
rcrsnn attention sureo point lors tio íonr promiôre Oõmnrche, dans 1'apròs-midi da 
Msoptcmbre, ilániarulio à Inquclle M. Io Ministro des Etats-Unis do 1'Amórique du 
Nordn’a point pris part, fimto iPim nnviro do guorro do Sa rationalitó dans la 
baie dc Rio Janeiro. 

Relativcment á la r-marqno do Son Excellence Monsieur le Ministre des Rola- 
tions Extõrienrcs qne, eontr.iireincnt aiu informations pawenucs á la connaissance 
de MM. los Commandants des Forces Na vales Etrangõres « los batteries déja 
dressécs nnuraient pas reçu doronfort ot qii*il n’en aurait pas été établi de nou- 
vellos,» lesCommandants des dites Foros sappuyant sur des observations directes 
et dos faits de notoriété publique, mainticnnenl leuropmion. 

Quant á 1’attaque de la Douano dans Fapréi midi du 25 septembre et qui a eu 
des conséquoncos assuróment rcgrottables, los Représentants des Puissances preci¬ 
ses ont 1’honneur de fairo remarquer ii. Son Excellence Monsieur le Ministre des 
Relations Extérieures que cotte attaquc a eu lieu avant qu'ils aient eu la possibilité 
de communiquer la réponse de Mv. João Felippe Pereira, á MM. les Commandants 
qui se seraiont empressés de la porter immédiatement ã la connaissance de M. le 
Contre-Amiral de Mello. 

Les Représentants d’Anarleterre, de Portugal, d’ltalie, des Etats Unis de 1 Amé- 
rique du No rd et le CliargédUVdairosde France, persévérant dans la ligne de couduite 
dont ils ne se sont jamais dépurtis jusqaa ce jour-de ne point s'im<mscer dans les 
affairos intérienres du Brésil-ont Fbouuenr dedéolare? á M. Le Ministre des Réla- 
tions Extérieures qu'ils ne sanraient accepter d\mtre respansabilité que eelle qui 
peut resulter de la néc-ssité de proíóger les interéts géniraux de 1’tmmanitè, la 
vie ot les propriétós de leurs nationaux. 

Rio Janeiro le 3 octobre 1893. 

Son Excellence Monsieur João Folippe Pereira. Ministre des Relations 
Extérieures. 

Tra<luoçã.o 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Itália. Estados Unidos da America 
do Norte c o Enorrcgado UeNegocios da França tóm a Honra do accusar a recepção 
danota do Sr. Ministro das Relações Exteriores do Governo Fe.leral, de 5 do cor¬ 
rente, pola qual se serviu informal-os de que ião ser expedidas ordens afim de serem 
retirados os canhões das balerias estabelecidas na cidade. 

Os Representantes das supracitadas Potências, exprimindo por esse mot.voa sua 
satisfação, agradecem ao Sr. Ministro das Relações Exteriores do Governo Federal 



a suacommunioaçüo. Elias a levarão ao conhecimento dos Srs. Commund,ritos das 
Forças Navaes das suas respectivas nacionalidades qno por sou turno se apressarão 
em informar delia o Sr. Contra-Almirante do Mello. 

Tendo Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores observado que o Sr. 
Vice-Presidente da Republica—«não entendeu nem podia entender que ora convidado 
a retirar os canhões »—Julgão os Representantes das Potências mencionadas que 
lhe devem fazer notar que, na opinião dos Commandantes, a presença d is baterias im¬ 
provisadas na cidade do Rio de Janeiro, tem sido sempre o pretexto motivado de um 
bombardeamento. Elles tiverão a honra de chamar a sua attenção para este ponto, 
desde o seu primeiro passo, na tarde de 14 de setembro, e no qual o Sr. Ministro dos 
Estados Unidos da America do Norte não tomou parte por não haver na baliia do 
Rio de Janeiro navio de guerra da sua nacionalidade. 

Relativamente ã observação de Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores que, ao contrario das informações levadas ao conhecimento dos Srs. Com- 
mandantes das Forças Navaes estrangeiras,— « as baterias existentes não forão 
augmentadas e nenhuma outra foi construída os Commandantes das ditas forças, 
apoiando-se em observações directas e em factos de notoriedade publica, manlòm a 
sua opinião. 

Quanto ao ataque ã Alfandega na tarde de 25 de setembro e que teve segura¬ 
mente consequências lamentáveis, cs Representantes das Potências supracitadas 
íêm a honra de observar a Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores 
que esse ataque se deu antes que elles pudessem communicar a resposta do Sr. João 
Felippe Pereira aos Srs. Commandantes que se não demorarião em transmittil-a 
logo ao Sr. Contra-Almirante de Mello. 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America 
do Norte e o Encarregado de Negodos de França, perseverando na norma de 
proceder da qual jamais se desviarão até hoje — de se não envolverem nos negocios 
internos do Brazil — têm a honra de declarar ao Sr. Ministro das Relações Exte¬ 
riores qae não podem aceitar outra responsabilidade que não seja a resultanto da 
necessidade de proteger os interesses geraes da humanidade, a vida e as pro¬ 
priedades dos seus nacionaes. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1893. 

A Sua Excellencia o Sr. João Felippe Pereira. Ministro das Relações Exteriores. 
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N. 6 

Carta do Ministro ia Ioijlalcrrn ao das Relações Exteriores. 

40 Rua Dona Luiza ii llio de Janeiro, lo 8 octobre 1893 à 8 h. et demio. 

Monsieur le Ministre,—Je reviens ú 1'instant même de VArcthu.se ; les Com- 
mandants qui agissent de concert ont ócrit á Monsieur le Contre-Amiral de Mello 
dans les termes suivants : 

« Se basant sur les décluratioiis de Monsieur le Contre-Amiral de Mello qu'il 
« s’abstiendra d'attaquer la ville, qui d’apròs leurs informations est désormais sans 
< défense, et r.onfiants dans sa liaute générosité, et ses príncipes d humanité, 

« expriment le ferme espoir qne le fort de Villegaignon ne sera pas amené ã faire 
« feu sur la ville, ayant appris de Monsieur le Contre-Amiral de Mello lui-meme 
« que le fort de Villegaignon s’est rangé á son parti.» 

Je mempresserai de faire parvenir á Votre Excellence la réponse de Monsieur 
rAmir.il do Mello des quelle m’aura étè communiquée. 

Je prie Votre Excellence decroire ii lexpression de ma très haute considération. 

Hcch Wyxdham. 

Tradueqão 

Rio de Janeiro, 8 de outubro 'do 1893, ás 8 horas. 

Senhor Ministro-Volto agora mesmo do Arethusa-, os Commandantes que 
procedem de commum accordo escreverão ao Sr. Contra-Almirante de Mello 
nos termos seguintes: 

«Firmando-se na declaração do Sr. Contra-Almirante de Mello, de que se 
absterá de atacar a cidade que, conforme são informados, está sem defesa de hoje 
om diante, confiando em sua alta generosidade e nos seus princípios de humani¬ 
dade e scientes pelo proprio Sr. Contra-Almirante de Mello de que a fortaleza 
de Villegaignon passou-se para o seu partido, exprimem a fundada esperança, de 
que essa fortaleza não atirará sobre a cidade.» 

Apressar-me-hei a enviar a V. Ex. a resposta do Sr. Almirante de Mello, 
logo que me seja communicada. 

Rogo a Vossa Excellencia creia na expressão da minha mui alta consideração. 


HUGH WYSOHAM. 
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N. 7 

Carta do Ministro da Inglaterra ao das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, la 9 octobro 1S93. 

Monsieur le Ministre — Pour faire suite ã ma lettre d’hier soir j'ai 1'honnenr 
de vous transraettre la répoase que 1’Amira.l de Mello a domiée 111’aido de camp 
de Monsieur l'Amiral de Libran, portenr de la note que sur ma demande lui ont 
envoyée les Commaudants des forces navales étrangòres: 

«Le fait que le fort de Villegaignon se range do mon côtè ne chango en 
rien ce que j’ai promis. J’ai donné ma parole que je no tirerai passur la ville 
sans défenses; Villegaignon et mes bátiments sont compris clans eette déclaration. 
Je n’ai pas le temps de vous donner ce soir cette réponse par écrít. Dites á 
1’Amiral que j’enverrai demiin matin un oflicier la lui porter.> 

Aussitôt que j’aurai la réponse écrite de Monsieur do Mello je nfempresserai 
de vous la communiquer. 

Je prie Votro Excellence d’agréer l’expres$ion de ma très haute considération . 

Son Excellence Monsieur le Dr. Carlos de Carvalho, Ministre des AfTaires 
Etrangères. 

Hügh Wy.vdha.si. 

Tradueçâo 

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1893. 

Senhor Ministro,— Em additamento á minha carta de hontem ã noite tenho a 
honra de transmittir-lhe a resposta que 0 Almirante de Mello deu ao ajudante de 
ordens do Sr. Almirante de Libran, portador da nota que a meu podido lho envia¬ 
rão os commandantes das forças navaes estrangeiras : 

« O facto de passar para o meu partido a fortaleza de Villegaignon em nada 
c altera 0 que prometti: dei a minha palavra de não atirar sobre a cidade inde- 
« feza ; Villegaignon e os meus navios estão comprehendidos nessa declaração. Não 
«tenho tempo para dar-vos hoje resposta por escripto. Dizei ao Almirante que 
« amanhã pela manhã mandarei leval-a por um official. » 

Logo que tenha a resposta escripto do Sr. de Mello vol-a commnnicarei sem 
demora. 

Rogo a Vossa Excellencia queira aceitar a expressão da minha mui alta con¬ 
sideração. 

A’ Sua Excellencia o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

& & & 


Hcoii Wy.vdham. 
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-N. 8 

Carla do Ministro da Inglaterra ao das Relações Exteriores. 

Légation d'Anglotcrrc. Jtio do Janeiro, lo 9 octobrc 1893. 

Monsieur lo Ministro.— Pour fairo .suite á ma lattrc do ce matin j‘ai 1’honneur 
de comirmniquer á Votre Exoellenco la róponsc donnúo par écrit aux commandants 
des forces navales étrangôros ã leur note d'hior soir : 

« Afãdnbm i, lo 9 oelobre 1893. 

« M. M. les commandants dos (orces navales françaises, anglaises, italieanes, 

« portngaiscs et amóvieuines stationnées dans cette rade, se basant sur des déela- 
« rations antérieures du contre-amiral de Mello ot confhnt dans sa liaute géné- 
« rositò et ses príncipes d'humanitc, ont exprime dans une note romise liier, leur 
« forme espoir que lo fort de Yillegaignon, qui vient de se ranger- aux insurges, ne 
i sora pasainenó ã fuirc feu sur la villo de Rio de Janeiro. 

« En rêponse h cette note le contro-ainira! de Mello est heureux d'annoncer á 
« leurs signatairos que lo fort de Yillegaignon ne fera pas exception aux déclara- 
« tions qu'il a faites jusqu a ce jour et qu’ils peuvent rassurer ã cet égard leurs 
* compatriotes habitaut la ville de Rio de Janeiro.—(signó) Custodio José de Mello.» 

« Pour copie conformo. 

« Le contre-amiral commandant les forces navales françaises— (signè) A. de 
Libran. » 

En m’empressant de vous communiquer le teste de ce document, je prie Votre 
Excellonce do vouloir bien agréer 1'expression de ma liaute considération. 

A Excellence Monsieur Carlos de Carvalbo. 

Hügh Wyxdham. 


Traducção 

Legação da Inglaterra. Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1893. 

Senhor Ministro.- Em additamento á minha carta desta manhã, tenho a honra 
de commuuicar a resposta dada por escrito a nota de hontem á tarde dos Comman- 
dantes das forças navacs estrangeiras : 

« Aquidaban, 9 de outubro de 1S93. 

« Os Srs. Cornmandantes das forças navaes Francezas, Inglezas, Italianas, Por¬ 
tuguesas e Americanas estacionadas nesta bahia, firmando-se nas declarações ante- 
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riores do Contra-Almirante de Mello e confiando em sna alta generosidade e nos 
seus prineipios de humanidade, exprirairãoem uma nota, entregue hontem, a fundada 
esperança de que a fortaleza de Villegaignon, que acaba de passar-se para os insur¬ 
gentes, não atirará, sobre a cidade do Rio de Janeiro. 

< Em resposta a essa nota o Contra-Almirante tem a satisfação de annunciar aos 
seus assignatarios que a fortaleza de Villegaignon não sorã exceptuada das declara¬ 
ções que tem feito até boje e que a esse respeito elles pódem tranquillisar os seus 
compatriotas residentes na cidade do Rio de Janeiro. 

« (Assignado) Custodio José de Mello.» 


Conforme por cópia — O Contra-Almirante Commandante das forças navaes 
Francezas, (Assignado) A. de Liiíran. 

Apressando-me a communicar-lhe o texto desse documento, rogo a Vossa 
Excellencia queira aceitar a expressão da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Carlos de Carvalho. 


& & 


& 


Hugh Wyxdham. 


Resposta ás tres cartas precedentes. 

Rio de Janeiro, le 11 octobre 1893. 

Monsieur le Ministre.—J’ai reçu les trois iettres que Votre Excellencc m’a fait 
1’bonneur de m’adresser le 8 et le 9 dece mois relativeinent à la démarclie que, 
par ordre deMr. le Vice-Président de la Republique, je lai priée de faire pour que 
le fort de Villegaignon, qui venait de se déclarer pourM. Mello, fút compris, 
comme il devait l’être, dans l’engagement pris par lui envera Messieurs les Com- 
mandants des Forces Navales étrangères, c.. .à.. .d, pour que, dans les hostilités 
annoncées contre les fortiflcations de 1’entrée ses canons ne fussent pas tournós 
contre cette ville. 



Votre Exccllenco a ou la bontó do me communiqucr quolo fortétait comprisdans 
lo susdit engagement et Son Exoollcnce Mr. le Marechal Floriano Peixoto me charge 
de lul oirrir ses sincòres romerciemonts. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, los assurances do raa liaute considération. 
Son Excellcnce Mr. Hugli Wyndham. 

Carlos de Carvalho. 


Tracl uc(;ão 


Rio de Janeiro, 11 do outubro do 1S93. 

Senhor Ministro — Recebi as tres cartas que V. E. fez-me a honra de me 
dirigir a 8 e 9 desto mez relativamento aos passos que. d j ordem do Sr. Vice-Pre¬ 
sidente da Republica, lhe podi que dósse alim de que a fortaleza de Villegaignon, 
que se tinha declarado a liivor do Sr. Mello, fosse comprehendida, como devia sel-o, 
no compromisso por ellc contrahido para com os Srs. Commandantes das Forças 
Navaes estrangeiras, isto é, afim de que nas hostilidades annunciadas contra as 
fortificações da barra não atirasse com os seus canhões contra esta cidade. 

V. E. teve a bondade de communicar-me que a fortaleza de Villegaignon 
estava comprehendida no supracitado compromisso e S. E. o Sr. Marechal Floriano 
Peixoto encarrega-me do lhe oITorecer os seus sinceros agradecimentos. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Huglt Wyndham. 


& & & 


Carlos de Carvalho. 


N. 10 


Xota do Governo Brasileiro ao Ministro da Inglaterra. 


Rio de Janeiro, le 19 cctobre 1893. 

Monsieur le Ministre.- Mr. le Viee-Présidcnt de la République, à qui je viens de 
communiqucr 1’objet de la convorsation qtfii votre demande fai euc aujourfhui avec 
vous, Mr». les Ministres de Portugal. dUtalie et des Etats Unis de FAmérique et le 
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Chargô (Taffairas de France, ra’autoriso à, vous déelarer, d'accord avcc vous, quo 
1’holopUote ôtabli sar la colline do la Olaria, étant destiné au serviço do la polico du 
port, n’aidera pas los forturossos de Fcutréa coutrole fort de Villogaignon. 

Veuillez agréer, Mr. le Ministre, les assuraaces do ma haute considóration. 

S. E. Mr. Hugh Wyndham. 


& & & 


Carlos de Carvalho. 


Traducção 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1S93. 

Senhor Ministro,— O Sr. Vice-Presidente da Republica, a quem acabo do commu- 
nicar o objecto da conversação que. a vosso pedido, tive hoje comvosco e os Srs. -Mi¬ 
nistros de Portugal, Italia, Estados Unidos da America e Encarregado de Negociosde 
França, autorisa-me a declarar- vos. de accordo comvosco. quo o holopiiotc coilocado 
no morro da Gloria, sondo destinado ao serviço da policia do porto, não auxiliam as 
fortalezas da barra contra o forte de Villegaiguon- 

Queira aceitar. Senbor Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

& & & 

Carlos de Carvalho. 


N. 11 


Resposta á nota precedente. 

Rio de Janeiro, le 20 octobre 1893. 

.Monsieur le Ministre.— J’ai 1’honneur d'accuser réception à Votre Excellence 
de sa note en date d'hier par Iaquelle Eile a bien voula ra'infonner par autori- 
sation de Son Excellence Monsieur le Vice-Président de la République que Tliolo- 
phote établi sur la colline de la Gloria, étant destiné au Service de la police du 
port, n‘aidera pas les fortitications de 1'entrée contre le fort de Villegaignon. 

Je me suis empressé de transmettre copies do cette communicatiou á Messieurs 
les Ministres de Portugal, d'Italie, des Etats Unis de 1’Amérique dn Nord, U Monsieur 



le Chargé d’affaires, de France ainsi qu'ú Mr. 1’AmÍpal de Libran pour son Informa¬ 
tion et celle des Commandants intéressés. 

Je vous prie, Monsienr le Ministro.de vouloir bien agréer Passurance do ma tròs 
hauteconsidóration. 

Son Excellence Monsienr do Carvaltio, Ministre des Relations Extórieures. 

Hcgh Wyjímiam. 

Traducção 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1893. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de accusar a Ev recepção da noto datada 
de hontem, pela qual se dignou informar-me, por autorisação de S. E. o Sr. Vice- 
Presidente da Republica - «que o holophote collocado no morro da Gloria, sendo 
destinado ao serviço da policia do porto, não auxiliará as fortalezas da barra contra 
o forte de Willegaignon >. 

Apressei-me a transmittir cópias desta communicação aos Srs. Ministro de Por¬ 
tugal, Italia, Estados da America do Norte e Encarregado de Negoeios de França e 
bem assim ao Sr. Almirante do Libran, para seu conhecimento e dos Commandantes 
interessados. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças de minha mais alta consideração. 

A Sua Excellenciao Sr. de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Hugh Wyxdhaji. 


N. 12 

Nota do Governo Brasileiro aos mesmos Agentes. 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1893. 

Senhor Ministro — Autorisado pelo Sr. Vice-Presidente da Republica, declarej 
a V. E. em carta Je 19 do corrente que o holophote estabelecido no morro da Gloria, 
sendo destinado ao serviço da policia do porto, não auxiliaria as fortalezas da barra 
contra a de Willegaignon, e nesta conformidade se tem procedido, evitando assim 
todo pretexto para hostilidades, que possão eomprometter a segurança da popu- 
ação inoflensiva desta cidade. 

No entretanto em a noite de 20 para 21, sendo a luz lançada sobre parte da 
bahia comprehendida entre a fortaleza de Santa Cruz e a Boa Viagem, fez a forta- 
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loai de Villegaignon fogo por tras vozes o ainda poucos minutos depois, estando a 
luz voltada para a esquadra que so achava no fundo da mesma baliia. 

Na mesma noite, pouco mais ou monos às nove horas, viu-se ã luz do holophote 
perto da Praia do Flamengo uma torpedeira, quo se afastou rapidamente, sondo 
acompanhada pela mesma luz. Disparou então a fortaleza de Villegaignon tres tiros 
com canhão de tiro rápido. Esses tiros forão acompanhados por descargas do me¬ 
tralhadora da mesma lancha até à ponta do arsenal de Guerra. 

A mesma torpedeira voltou ás 11 horas e, sendo percebida ã luz do holophote 
quando se achava na altura da praia do Santa Luzia, fez fogo contra o morro da 
Gloria eolittoral. Ainda hontem foi repetido por Villegaignon com vivíssima 
intensidade o fogo de canhão e metralhadoras contra o mesmo morro da Gloria e 
littoral. 

Desses ataques tem resultado cahirem projeclis nos bairros do Cattete e das 
Laranjeiras. 

Dando conhecimento a V. E. de taes occurrencias, abstenho-me de quaesquer 
cominentarios; e assim procedo simplesmente para que V. E. fique na posse de infor¬ 
mações authenticas, sem querer de modo algum crear situações que não se expliquem 
convenientemente ou possão ser, ainda que de leve, suspeitadas de não ser a 
expressão da consciência dos direitos e.deveres que ãs Nações admittidas á com- 
munbão do direito internacional do Ocoidente cumpre defender e observar. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

Carlos de Carvalho. 


N. 13 

Resposta d nota precedente. 

Les Représentants de l’Angleterre, du Portugal, de 1'ltalie, des Etats Unis de 
]'Amérique du Nord et de la France, n’ont pas manque de communiquer à MM. les 
Commandants des Forces Navales de leurs nationalités respectives, la note do Son 
Excellence M. le Ministre des Relations Extérieures du 23 octobre, oú Elle signale 
les attaques dont le littoral et la colline de la Gloire auraient été 1’objet de la part 
des insurgés, ã 1’occasion de projections de lumière électrique de 1’holophote situé 
sur cette colline. 
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MM. les Commandants étrangers viennont (1'informor MM. les R^p-êsentants 
des Puissances precitóes qu’ils no croient pas pouvoir intervenir, do nouveau, d’nne 
façon efflcace daas les quostions de cetto naturo. MM. les Commandants ont eu, on 
eitet, 1’occasion do constater que les manquemons aux conventions établies pour 
prévenir ces fàcheux incidents se produisent, aussi bien do la part do la ville que 
du cóté des insurgés, qu’ils sont Ie fait de subalternos et qu’il serait trés-difllcile 
d’en empêcher le retour. 

Eio de Janeiro, lo 26 octobre 1893. 

Traduoção 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da Ame¬ 
rica do Norte e França communicarão aos Srs. Commandantes das Forças 
Navaes das suas respectivas nacionalidades a nota de Sua Exeellencia o Sr. Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores de 23 de outubro, na qual são mencionados os ataques 
de que têm sido alvo da parte dos insurgentes o littoral e o morro da Gloria, por 
occasião das projecções de luz electrica do holophote situado no mesmo morro. 

Os Srs. Commandantes estrangeiros informarão aos Representantes das Potências 
supracitadas que ellesjulgão não poderem intervir, novamente, de maneira efficaz, 
nas questões desta natureza. Os Srs. Commandantes têm, com elTeito, tido occasiões 
de verificar que taes faltas contra as convenções estabelecidas para prevenir esses 
desagradaveis incidentes se têm dado tauto da parte da cidade como da parte dos 
insurgentes, que são devidas a subalternos e que seria muito difificil impedir a sua 
reprodutfção. 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1893. 

A Sua Excellencia o Sr. Carlos Augusto de Carvallio, Ministro das Relações 
Exteriores. 


N. 14 

A 'ota dos mesmos Agentes ao Governo Brasileiro. 

Les Représentants de 1’Angleterre, du Portugal, de 1’ltalie, des Etat-Unis de 
1’Amérique du Nord et de la France, ont été informés par les Commandants des 
Forces Navales de leurs nationalités respectivos, qifactuellement le Gouvcrne- 
ment Fédéral fait préparer des cauons daus larsenal de inariue et fabrique: 1 des 




projectiles dans 1’arsenal do guerro ot quo eos faits motiveront de la part des 
insurgés une attaquo contre las arsenaux. Cetto attaquo entraiuerait des consé- 
quences désastrouses pour los quartiers cnvironnants et notamment pour 1 hô- 
pital de la Miséricordo, qui contiont de quatorze a quinze conts malades do toutes 
nationalités. 

Rio Janeiro, le 24 octobre 1893. 

Son Excellence Monsieur Carlos Augusto de Carvalbo, Ministro des Relatwns 
Extérieures. 

Traducjão 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America do 
Norte e França são informados pelos Commandantes das Forças Navaes das suas 
respectivas nacionalidades, de quo actualmente o Governo Federal faz preparar 
canhões no arsenal de marinha e fabricar projectis. no arsenal de guerra e de que 
esses factos motivarão da parte dos insurgentes um ataque contra os arsenaes. 
Esse ataque acarretaria desastrosas consequências para os quarteirões circumvizi- 
nhos e, especialmente, para o hospital da Misericórdia, que contém do mil e qua¬ 
trocentos a mil e quinhentos doentes de todas as nacionalidades. 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1893. 

AS. E. o St. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores. 


N. 15 

Xota accusandoa recepçüo da precedente. 

Rio de Janeiro, le 23 octobre 1893. 

Monsieur le Ministre — J’ai reçu la note collective que V. E. et les Représen- 
tants de Portugal, d’Italie, des Etats-Unis d’Amérique et de France nfavez adressée 
aujourd’hui communiquant avoir èté informés par les Commandants des Forces 
Navales de leurs nationnalités respectives que le Gouvernement Fédéral fait actuel- 
lement préparer des canons dans 1’Arsenal de Marine et des projectiles dans celui 
de la Guerre. 

j’ai porté ã la connaissance de M. le Vice-Président de la RépubUque les eonsi- 
dérations énoncées à ce sujet dans la dite note. 

Veuillez agréer, M. le Ministre, les assurances de ma haute considération . 

S. E. Monsieur Hugh Wyndham. 


Carlos de Carvalho. 
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Traducção 

Rio de Janeiro, 24 de outubro do 1893. 

Senhor Ministro — Rocebi a nota colleetiva que V. E. e os Representantes de 
Portugal, ltalia. Estados Unidos da Amoricae França me dirigiram hoje, commu- 
nicando que lhes consta pelos Commandantes das Forças Navaes de suas respectivas 
nacionalidades, que o Governo Federal prepara actualmente canhOes no arsenal do 
Marinha e projectis no de Guerra. 

Levei ao conhecimento do Sr. Vice-Presidente da Republica as considerações 
feitas a esse respeito na dita nota. 

Acceitai, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. E. o Sr. Hugh Wyndham. 

Carlos de Carvalho. 


N. 16 

Resposta à nota precedente . 

M. le Vice Président de la République a pris connaissance de la note verbale 
que MM. les Représentants de l’Angleterre, du Portugal, de l’Italie, des Etats 
Unis de 1’Amérique et de la France ont adressée le 24 de ce mois à mon prédécesseur 
coucernant une information, reçue des Commandants des forces navales respectives, 
selon laquelle le Gouvernement Fédéral ferait préparer des canons dans 1’Arsenal 
de Marine et fabriquer des projectiles dans 1’Arsenal de Guerre. 

M. le Yice-Président pense que les droits du Gouvernement legai seraient 
singulièrement limités auTprofit des insurgés, si ses moyens de défense étaient 
successivement considerés comme dangereux; mais S. E. m’autorise à déclarer à 
MM. les Représentants que les íivits dónoncés n’existent pas: aucun préparatifde 
la nature indiquée n’est fhit aux deux ArseDaux. 

Rio de Janeiro, le 27 octobve 1393. 

Cassiaxo do Nascimento. 

Traducção 

O Sr. Vice-Presidente da Republica tomou conhecimento da nota verbal que os 
Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia,'.Estados Unidos da America 
e França dirigirão em 24 deste mez ao meu antecessor relativamente a uma in- 



formação, recebida dos Commandantes das respectivas Forças Navaes, segundo a 
qual estaria o Governo Federal preparando canhões no Arsenal de Marinha e 
projectis no de Guerra. 

O Sr. Vice-Presidente pensa que os direitos do Governo legal flcarião singular- 
mente limitados em proveito dos insurgentes, si os seus meios de defeza fossem 
successivamente considerados como perigosos; mas S. E. autorisi-me a declarar 
aos Srs. Representantes que os factos denunciados não existem; nenhum prepara¬ 
tivo da natureza indicada se faz nos dous Arsenaes. 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1893. 

Cassiano no Nascimento. 


N. 17 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brasileiro. 

Les Ministres d’Angleterre, de Portugal, d'Italie, des Etats Unis de 1’Amérique, 
et le Chargé d'affaires deFrance, ont 1’honneur d’informer Son Excellence Monsieur 
le Ministre des Relations Extérieures, que les Commandants supérieurs des forces 
navales étrangères en rade de Rio Janeiro, ayant examiné les plaintes exprimées 
le 8 courant par Son Excellence à Monsieur le Doyen du Corps Diplomatique, sont 
d’avis que le feu dirigé sur la ville de Rio Janeiro pir le fort de Villegaignon 
et par VAquidaban avec des canons à répétition, a été provoqué par d’incessantes 
fusillades des troupes inexpérimentées stationnées le long du littoral de la ville. 

Messieurs les Commandants'sont en outre d’avis que, dans ces circonstances, il 
ne serait pas à propos de s’adresser ã Monsieur 1’Amiral de Mello pour le rappeler 
au respect de ses engagements. 

Rio de Janeiro, le 16 novembre 1893. 

Traducção 

Os Ministros da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America e 
o Encarregado de Negocios da França têm a honra de informar a S. E. o Sr. Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores que os Commandantes Superiores das Forças Navaes 
estrangeiras na bahia do Rio de Janeiro, tendo examinado as queixas apresen - 
tadas a 8 do corrente por S. E. ao Sr. Decano do Corpo Diplomático, são de 
parecer que o fogo dirigido sobre a cidade do Rio de Janeiro pela fortaleza de Vil- 
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legaignon a paio Aqvtidaban com eanhOos da tiro rápido tem sido provocado pela 
incessanto fuzilaria de tropas inexperientes estacionadas no littoral da cidade. 

Os Srs. Commandantes são além disso de parecer que, nessas circumstancias, não 
seria conveniente que se dirijam aoSr. contra-almirante de Mello para chamal-o ao 
respeito dos seus compromissos. 

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1893. 


N. 18 


Resposta. « nota precedente . 

Le Ministre d’Etat des Rélations Extérieures a eu l’honneur de recevoir la note 
que lui ont adressée le 16 courant MM. les Ministres d’Angleterre, de Portugal, 
d'Italie, des Etats-ünis de 1’Amérique et M. le Chargé d’Aftaires de la République 
Française, annonçant que les Commandants Supérieurs des respectives torces 
na vales en radede Rio de Janeiro, ayant examiné les plaintes par lui exprimées à 
M. le Doyen du Corps Diplomatique, sont d’avis que le feu dirigé sur la ville par le 
fort de Villegaignon et par le cuirassé Aqvidaban avec des canons à rèpétition, 
aété provoqué par dUncessantes fusillades des troupes inexpérimentées stationnées 
le long du littoral de la ville. 

L/objet de la conférence du 8courant, à laquelle la note fait allusion, na pas 
été, ni pourrait ètre la présentation de plaintes contre la conduite des insurgés mais 
seulement faire connaitre qu’ils coatinuaient á tirer sur la ville sans détonse, 
malgré les compromis existants. 

En cette conférence le Ministre d’Etat des Rélations Extérieures a confirmé ce 
qu-ilavait dit le 27 du mois précédent ã MM. les Agents Diplomatiques Etrangers, 
c-est-à-dire, que son entrée au Ministère ne changerait aucunement ce qui avait ete 
convenu par cette raison que sons le prés mt régime la direction politique appar- 
tient au Président de la Republique: que le Gouvernement persistait en son 
intention de ne pas placer les canons sur les batteries existantes et qtfil n’était pas 
exact que des canons fussent en préparation ú l’Arsenal de la Marine et que lon 
fabriquàt des projectiles à celni de la Guerre ; et en dernier lieu, que l’eseadre, deja 

desèsperant de la victoire, dès qu’elle se jugerait perdue, violerait complètement 

les engagements pris envers les forces navales étrangères. 
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M. Is Vice-Prôsident de la République read hommage ív la conviction de 
MM. les Commandants, mais il ne comprend pas comment, leurs bâtiments étant 
actuellement mouillâs au fond de la rade et la vue étant interceptôe par 1'Ilha das 
Cobras, ils peuvent assurer que lo fou du fort de Villegaignon et du cuirassé 
Agmidaban ait été provoque par dlncéssantes fusillades des troupes inexpôri- 
mentées du littoral. 

11 est certain que des ooups de fusil ont óté tirés du littoral, mais toujours pour 
des motifs justiâés. MM. les Commandants ne peuvent prétendre, par exemple, 
que les troupes stationnées au littoral se tiennent impossibles quand les embarca- 
tions des insurgés s’en approchent d’une manière provocante. En les rechassant par 
des coups de fusil on exerce un droit de défense que le Gouvernement n’a pas 
encore abdiqué et certes n’abdiquera pas. 

II est de notoriété publique et MM. les Commandants ne peuvent 1’ignorer 
que les insurgés tirent sur la ville indistinctement tuant et blessant plusieurs per- 
sonnes et détruisant des propriétés en des endroits innocents de toute provocation. 

Monsieur le Yice-Président prend aote de 1’avis ennoncé par MM. les Comman¬ 
dants, qtfil ne serait pas á propos de s’adresser à M. Mello pour le rappeler au 
respect de ses engagements. 

Rio de Janeiro, le 21 novembro 1893. 

Traducção 

O Ministro das Relações Exteriores teve a honra de receber a nota que 
os Srs. Ministros da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America e 
o Sr. Encarregado de Negocios da Republica Franceza lhe dirigiram a 16 do corrente, 
communicando que os respectivos Commandantes das Forças Navaes estacionadas na 
bahia do Rio de Janeiro, tendo examinado as queixas por elle apresentadas ao Sr. 
Decano do Corpo Diplomático, são de parecer que o fogo dirigido sobre a cidade pela 
fortaleza de Villegaignon e o encouraçado Aqmdaban com canhões de tiro rápido 
é, provocado pela incessante fuzilaria do tropas inexperientes estacionadas no 
littoral. 

Q objecto da conferencia do dia 8, a que a nota se refere, não foi, nem podia ser 
a apresentação de queixas contra o procedimento dos revoltosos, mas sóincnte dar 
conhecimento de que estes continuavam a atirar sobre a cidade indefesa, apezar dos 
compromissos existentes. 

Nessa conferencia o Ministro das Relações Exteriores repetiu o que havia dito na 
de 27 do mez anterior aos Srs. Agentes Diplomáticos estrangeiros, isto é, que a sua 



ontradft para o Ministério não alterava em cousa alguma o que se tinha convencio¬ 
nado, porque no presente regimen a direcção política cabe ao Presidente da Repu¬ 
blica ; que o Govorno persistia no intento do não collocar os canhões nas baterias 
existentes e não era exacto quo se estivessem preparando canhões no arsenal de 
marinha e fabricando projectis no de guerra, e flnalmenie, que a esquadra, já deses¬ 
perada de vencer, quando so veja perdida, violará completamente os compromissos 
contrahidos para com as forças navaes estrangeiras. 

O Sr. Yice-Prcsidente da Republica respeita a convicção dos Srs. Commandantes, 
mas não comprehende como elles, estando os seus navios ancorados no fundo da 
bahia e tendo a vista interceptada pela Ilha das Cobras, podem asseverar que o fogo 
da fortaleza de Villegaignon e do encouraçado Aqv.ida.ban tem sido provocado pela 
incessante fuzilaria de tropas inexperientes estacionadas no littoral. 

E’ exacto que de terra se tem feito fogo de fuzilaria, mas sempre pof motivo 
justo. Os Srs. Commandantes não podem pretender, por exemplo, que as forças que 
guarnecem o litoral permaneçam impassíveis, quando lanchas dos revoltosos delias 
se approximam de modo provocador, Repellil-os á bala é um direito de defesa que 
o Governo ainda não abdicou ô não abdicara- 

E- sabido, e os Srs- Commandantes não podem ignorar, que os revoltosos fazem 
fogo sobre a cidade sem escolha de logar, causando assim mortes, ferimentos e des¬ 
truição de propriedades em pontos innocentes de toda provocação. 

O Sr Vice-Presidente da Republica fica sciente de que na opinião dos Srs. Com- 
mandantes não é chegado o caso de chamar o Sr. Mello ao respeito dos seus compro¬ 
missos. 

Em 21 de novembro de 1893. 


I. 19 


rrtido Ministro Britarmico ao das Relações Exteriores sobre «>» pedido do Sr. 
A Js Manente ao traCancnto dos rebeldes feridos na llka das Enxadas. 

Légation d’Angleterre, Petropolis, le 14 Décembre 1893. 

Monsieur le Ministre,-J’ai rhonneur de vous transmettre une traduct.on de la 
crols que rtsl 1. 

prière que je me permets d’appuyer. 



II aura 1’honneur do se présenter Io plus tôt possiblo â Votre Exeellence pour 
vous donner toutos les explications voulues sur la mission humanitaire qu’il désiro 
remplir. 

Je vous prie, Monsieur le Ministre, d'agréer 1’expression de ma très haute 
considération. 

Son Exeellence Monsieur do Nascimento, 

Ministre des Rélations Extérieures. 

Hugh Wyxdham. 

Documento a que se refere a carta precedente. 

Traduetion — Rio de Janeiro, le 12 Décembre 1893. 

Monsieur le Ministre — J’ai 1’honneur de vous prier de vouloir bien vous adresser 
à Son Exeellence M. le Vice Présideat des Etats-Unis du Brésil pour m’obtenir 
1’autorisation de secourir les malades et les blessés des forces revoltées, et en gô- 
néral de travailler à ce but sous le pavillon de la Croix-Rouge. 

Je désirerais un laisser-passer sous les chefs suivants, à savoir: 

(1) La permission de me rendre à n’importe quelle heure, soit du jour soit de la 
nuit, à 1’hôpital sur 1’ile des Enxadas, dans quelque ehaloupe à vapeur ou embar- 
cation sans armes dont je puis disposer: la dite obaloupe ou embarcation arborant 
le pavillon de Ia Croix-Rouge pendant le jour, et pendant la nuit de fanaux 
distinctifs. 

(2) La permission de transporter librement des médicaments et des accessoires 
propres à 1’usage des malades et des blessés qui se trouvent á 1’hôpital. 

(3) La permission de se rendre à toute localité et à bord de tout navire, datis 
1’unique but de recueillir des blessés ou des malades. 

Je donne ma parole d’honneur que je n’abuserai dans aucune façon des privilèges 
qu’on voudrait bien m’accorder, que je n’aiderai pas le parti révolutionnaire en 
leur transmettant des Communications, ou autrement; et que le seul but que je me 
suis lonné en voulant entreprendre cette tâche est d’ailévier autant que possible 
le sort de ces malliereux blessés. 

Je prie Votre Exeellence jd’avoir Ia bonté de soumettre ma petition à Son 
Exeellence Mr. le Ministre des Rélations Extérieures pour la considération de Son 
Exeellence M. Ie Vice-Président, au plus bref délai, car la tâche que je veux entre- 
pendre est de la plus haute urgence. 

J’ai 1’honneur d’être votre très obéissant serviteur 

(signé) Charles E. Aiíers. 

S. E. Mr. Hugh Wyndham, Ministre d’Angleterre", 
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Traducção 

Legação da Inglaterra, Petropolis, 14 de dezembro de 1893. 

Senhor Ministro - Tenho a honra do transmittir-vos uma traducção da carta 
que me dirigiu o Sr. Akers, da qual vos dei hoje leitura. Acredito que é este o 

melhor meio de submotter- vos o pedido do Sr. Akers, pedido que tomo a liberdade 
de apoiar. Elle terá a honra de apresentar-se o mais breve possivel a V. E. para 
dar-lhe quaesquer explicações que desejar sobre a missão humanitaria que deseja 
desempenhar. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, a expressão da minha mais alta consideração. 

S. E. o Sr. do Nascimento, Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 


Traducção - Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1893. 

Senhor Ministro - Tenho a honra de solicitar-vos o obséquio de vos dirigirdes a 
S E o Sr. Vice-Presidente dos Estados Unidos do Brazil, para que se me autonse 
a soccorrer os enfermos e feridos das forças revoltadas, e em geral a dedicar-me a 
tal flm, sob a bandeira da Cruz Vermelha. 

Desejo um salvo-conducto nas seguintes condições, a saber: 

m permissão de dirigir-me, a qualquer hora do dia ou da noite, ao hospital da 
ilha das Enchadas em lancha a vaporou embarcação desarmada, de que possa dispor, 
trazendo a mesma lancha ou embarcação, durante o dia, a bandeira da Cruz Vermelha 
e durante a noite, pharóes distinctivos ; 

(2) Permissão de levar livremente medicamentos e utensis apropriados ao uso 
dos doentes e feridos que se acharem no mesmo hospital; 

(3) Permissão de dirigir-me a qualquer localidade e a bordo de qualquer navio, 
com o dm unico de recolher feridos e enfermos. 

M, , ubk, puta» d. l.oo» d. nb •», momM. 

„ forem oouedid.» • ~ ° 1"“» “ ‘ 

d. .« d....» ,«*,« —»• • —» *>«” 0 “ q “ 

«rtU. querendo tomar .«««d 
situação desses infelizes feridos. 

Ro-o a V. E. queira ter a bondade de submetter o meu pedido a S. E. 
Sr . Ministro das Relações Exteriores, para consideração de S. E. o Sr. Vice-Presi- 
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dente, no mais breve prazo, visto que a empreza que pretendo desempenhar é da 
maior urgência. 

Tenho a honra de ser 

vosso muito obediente servo 
(assignado) Charles E. Akers. 

A.’ S. E. o Sr. Hugh Wyndham, 

Ministro da Inglaterra. 


N. 20 

Resposta d carta precedente. 


Rio de Janeiro, le 16 décembre 1893. 

Monsieur le MinistreJ— Je me suis empressé de communiquer à M. le Vice- 
Président de la République la lettre que Votre Excellence m’a fait 1’honneur de 
m’écrire de 14 le ce mois et je viens y répondre conformément aux instructions 
de S. E. 

Les hôpitaux montês par le Gouvernement dans les meilleures conditions suffl- 
sent au traitement de ses militaires blessés et de ceux des revoltés et ces derniers, 
S. E. vous le garantit, y seront reçus et soignõs en parfaite égalité avec les 
autres. 

Le concours de M. Akers n’estdonc pas nécessaire et M. le Vice-Président,'sans 
douter de sa parfaite honorabilité et tout en apréciant les nobles sentiments qui le 
guident dans sa demande, croit de son devoir de ne pas l’accorder. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence 

Mr. Hugh Wyndham. 

Cassiano do Nascimento. 

Tradücção 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1893. 

Senhor Ministro - Apressei-me a communicar ao Sr. Vice-Presidente da Repu¬ 
blica a carta que V. E. fez-me a honra de escrever em 14 deste mez e venho res¬ 
ponder-lhe de conformidade com as instrucçOes de S. E. 

Os hospitaes, montados pelo Governo Federal nas melhores condições, são suffl- 
centes para o tratamento dosseus militares feridos e dos revoltosos, e estes últimos, 
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S. E. o garante, abi serão recebidos o tratados om perfeita egualdade com os 


O concurso do Sr. Akers é, portanto, desnecessário e o Sr. Vice-Presidente, sem 
duvidar da sua perfeita honra e dando o devido apreço aos nobres sentimentos que 
o guiam no seu pedido, julga do seu dever não annuir a elle. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A’ S. E. oSr. Hugh Wyndham, 

& & h 


Cassiaxo do Nascimento . 


N. 21 

Ifota do Ministro das Relações Exteriores ao da Inglaterra. 

Rio de Janeiro, le 16 décembre de 1893. 

Monsieur le Ministre — Sur deux des points de notre conférence du 14 courant 
j’aià vous communiquer ce qulsuit. 

M. le Viee-Président de la Republique, voulant donnerà MM. le Membresdu 
Corps Diplomatique une preuve de son désir de leur étre agréable, consent á ce que 
le Service d’embarquement et débarquement soit fait au quai de la plaee « da Har¬ 
monia» dans les termes de 1'avertissement du Chef de Police, publié par le Dutno 
Official dans son numero de cs jour. 

Quant au mouillage des navires de guerre, rien n’a été cbangé par le Gonverne- 
ment. Le cbangement a été opéré par les commandants des navires de guerre 
étrangers, lesquels, sans demander 1’assentiment del’autorité locale compétente et 
acceptant une invitation de M. Mello, ont mouillè dans la partie de la baie oü ils se 
trouvent maintenant. Si MM. les Commandants revenaient au mouillage normal, 
et si le Gouvernement voulait faire feu sur 1' Ile das Cobras un autre leur 
serait indiqué. 

Veuillezagréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur H. Wyndham. 


Cassiano do Nascimento. 



Traduc^&o 


Rio do Janeiro, 16 de dezembro de 1893. 

Senhor Ministro — Sobre dous pontos da nossa conferencia de 14 do corrente 
tenho que communiear-lhe o seguinte. 

0 Sr. Vice-Presidente da Republica, querendo dar aos Srs. Membros do Corpo 
Diplomático uma prova do seu desejo de lhes ser agradavel, consente que o serviço 
de embarque e desembarque seja feito nocaesda Praça da Harmonia nos termos do 
aviso do Chefe de Policia, puhlicado pelo Diário Ofpeial, no seu numero de hoje. 

Quanto ao ancoradouro dos navios de guerra, nenhuma alteração foi feita pelo 
Governo. Fizerão-n’a os Commandantes dos navios de guerra estrangeiros, os quaes, 
sem pedir o assentimento da autoridade local competente e aceeitando um convite 
do Sr. Mello, ancorarão na parte da bahia em queactualmenteseaohão. Si elles vol¬ 
tarem ao ancoradouro normal e o Governo quizer fazer fogo para a Ilha das Cobras, 
outro lhe será designado. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A’ Sua Excellencia o Sr. Hugh Wyndham 
& & & 


Cassiano do Nascimento. 


N. 22 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brasileiro. 

Les Représentants de 1‘Angleterre, de 1'Italie, des Etats Unis de 1’Amérique 
de 1’Antriche-Hongrie, de la Franoe et du Portugal ont 1’honneur de soumettre à 
Son Exeellence Monsieur le Ministre des Relations Extérieures une demande des Com- 
mandants des forces navales de leurs nationalités respectives tendant á obtenir dn 
Gouvernement Fédéraldes indications précises sur la zone dans laquelle les navires 
étrangers tant de guerre que de commerce puissent demeurer en sécurité avec la 
garantie que les batteries du Gouvernement n’ouvrirout pas le feu sur cette zone. 

Les Commandants des forces navales étrangères se sont, en effet, trouvés eu 
présence depuis le mois de Septembre jusqu’à ce jourde diversavis émanés de la ca- 
pitainerie du port et portant les dates du 25 Septembre, 2 Novembro, 9 Dôeembre et 
20 Décembre, avis qui par les changements successifs du mcuillage assigué aux na- 
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viros étrangers sont do naturo à provoquor quelque confusion sur los intentions 
déflnitivesdu Gouvernement Fôiléral àcet égard. 

Los Représontants des puissaaccs susnommées ont en conséquence 1’ honneur de 
recommondor à la bienveiliante attontiondo Son Excellence Monsieur lo Ministro des 
Relations Extérieures la domando précitée do Messieurs les Commandants des forces 
navales étrangères tondant à obteDir, d’argenoe, des rensoignements offlciels sur 
1’emplacemont que les navires étrangers, soit de guerre soit de commeree, doivent 
occuper afln d’être complétement á l'abri des coups de feu des troupes placées 
sous les ordres du Gouvernement Fédéral. 

Les Représontants de 1’Augletorre, do 1’Italie, de3 Etats Unis de 1’Amérique, de 
1’Aulricbe-Hongrie, de la France et du Portugal s’empresseront de transmettre aux 
commandants des forces navales de leurs nationalités respectives, aussitôt dès re- 
ception, la réponse du Gouvernement Fédéral á la présente communication. 

Petropolis le 24 décembre 1893. 

Tratlu.cção 


Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, Austria- 
Hungria,França e Portugal tém a honra de submetter á Sua Escellencia o Sr.Ministro 
das Relações Exteriores um pedido dos Commandautes das Forças Navaes das suas 
respectivas nacionalidades tendente a obterem do Governo Federal indicações pre¬ 
cisas sobre a zona em que os navios estrangeiros, tanto de guerra como de commercio, 
possão estar em segurança com a garantia de que as baterias do Governo não 
atiraràõ sobre essa zona. 

Com effeito aos Commandantes das Forças Navaes estrangeiras têm sido 
presentes, desde o mez de Setembro até hoje, vários avisos da Capitania do Porto 
datados de 25 de setembro, 2 de novembro, 9 e 20 de dezembro, os quaes, pelas 
successivas mudanças de ancoradouro marcado aos navios estrangeiros, poderão 
causar alguma confusão sobre as intenções definitivas do Governo Federala esse 
respeito. 

Os Representantes das Potências supramencionadas têm pois a honra de recom- 
mendar á benevola attenção de Sua Escellencia o Sr. Ministro das Relações Exte¬ 
riores o dito pedido dos Srs. Commandantes das Forças Navaes estrangeiras, tendente 
a obterem com urgência informações otficiaes sobre o logar que os navios estran¬ 
geiros, quer de guerra quer de commercio, devão occupar afim de estarem completa¬ 
mente ao abrigo'dos tiros das forças ás ordens do Governo Federal. 




Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, Austria- 
Hungria, França e Portugal se apressaráõ a transmittir aos Commandantes das 
Forças Navaes, logo que a recebão, a resposta do Governo Federal á presente 
communicaçSo. 

Petropolis, 24 de dezembro de 1893. 


N. 23 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brazileiro. 

Le contre-amiral Saldanha da Gama a adressé, lo 23 courant, à Messieurs les 
Commandants supérieurs des forces navales étrangères en rade une lettre par 
laquelle il leur annonce qu’il est décidé à bombarder la ville de Rio de Janeiro avee 
des canons de gros calibre, si des actes d'agression se produissaient non seulement 
des bauteurs de la dite ville mais même de 1’ile de la baie connue sous le nom de 
«Ile du Bom Jesus.» 

« E’ notorio » écrit monsieur le contre-amiral Saldanha da Gama—«que todas as 
«•alturas que bordam a própria cidade, estão guarnecidas de bat terias de canhões. 
« Não foram respeitados os lugares santificados e de beneficio ã humanidadesoffredora. 
« Está fortificado o morro do Castello que domina o hospital da Santa Casa de Mi- 
« saricordia; não o estão menos os morros de S. Bento e da Conceição, o primeiro 
« com seu secular e historico convento Benedictino, o segundo com o palacio epis- 
« copal, finalmente também o está o morro do Bom Jesus a cujo lado se ergue o 
« recolhimento para os nossos proprios inválidos de terra e mar. Nestas condições, 
« V. E. comprehenderà sem duvida, ha de ser difllicil que a esquadra possa manter 
« até ao fim da contenda o promettido respeito pela cidade do Rio de Janeiro, que 
< passou de cidade aberta a ser uma praça de guerra, no sentido stricto do termo. 
« Ao primeiro tiro de canhão de qualquer desses pontos inclusive Bom Jesus, a 
« esquadra respondera a aggressão com a sua grossa artilharia.» 

Les Commandants supérieurs des Forces Navales de 1’Italie, de 1’Angleterre, des 
Etats Unis de 1’Amérique, de la France et du Portugal qnt cru devoir répondre au 
Contre-Amirai Saldanha da Gama que les foits énumérés dàns sa note ne sauraient 
constitaer une provocation de nature à .iustifier la menace du bombardement de la 
ville de Rio de Janeiro, que le fou des batteries établies au Bom Jesus, ile de la baie 
complètement en dehors et éloignée de la ville, ne saurait étre considérô comme une 
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des mesures de guorre dont le Gouvernement Fédéral a pris Pongagement de 
s’abstenir. Les commandants ont en couséquence signifié au Contre-Amiral Saldanha 
da Gama que, pour lo moment, i!s entendent conserver dans la question du bom- 
bardement de la ville 1'attitude quils avaient prise vis-ã-vis de monsieur le 
Contre Amiral de Mello par leur note du premieroetobre deraier. 

Les Commandants, en transmettant aux Reprêsentants de 1’Angleterre, de 
1’Italie, des Etats Unis de 1’Amêriqne, de la France et du Portugal les Communi¬ 
cations précitées, ont ajoutéque par suite de lanotification qu’ils viennent dadresser 
au Contre-Amiral Saldanha da Gama, le port de la ville de Rio de Janeiro demeure 
subordonné au strict respect de 1'engagement pris par le Gouvernement Fédéral de 
ne pas mettre en batterie des canons dans la ville. 

En conséquence, les Reprêsentants de 1’Augleterre, de 1’Italie, des Etats Unis de 
1’Amérique, de la France et du Portugal expriment de nouveau le ferme espoir que 
le Gouvernement Fédéral continuera à ôter par son attitude á monsieur Saldanha 
da Gama, tout pretexte de bombarder la ville de Rio de Janeiro. Dans le cas oú, 
contre toute attente, le bombardement deviendrait inévitable par le fait de provo- 
cations, les Reprêsentants des Puissances précitées demanderaient qu'une notiti- 
cation préalable de deux jours au moins leur füt donnée pour assurer la sécurité de 
ceux de leurs nationaux qui habitent la ville ainsi que de tout le materiel flottant 
sur rade. 

Petropolis le 31 Décembre 1893. 

Traducção 

O Contra-Almirante Saldanha da Gama dirigiu no dia 23 do corrente aos Srs. 
Commandantes superiores das Forças Navaes estrangeiras neste porto uma nota 
pela qual lhes annuncia que está decidido a bombardear a cidade do Rio de Janeiro 
com canhões de grosso calibre, si actos de aggressão partirem não sómente das 
alturas da cidade, mas também da ilha da bahia conhecida pelo nome de « Ilha 
do Bom Jesus ». 

«E’ notorio, « escreve o Sr. Contra-Almirante Saldanha da Gama *, que todas as 
alturas que bordam a própria cidade estão guarnecidas de baterias de canhões. 
Não foram respeitados os logares santificados e de beneficio à humanidade soifre- 
dora. Está fortificado o morro do Castello. que domina o hospital da Santa Casa <!a 
Misericórdia ; não estão menos os morros de São Bento e da Conceição, o primeiro 
com seu secular ehistorico convento Benedictino, o segundo coai o palacio episcopal; 
flualmente, também o está o morro do Bom Jesas, a cujo lado se ergue o r«o!lu- 
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mento para os nossos proprios inválidos de terra o mar. Sestas condições, V. E. 
comprehenderá sem duvida, lia de ser dillicil que a esquadra possa manter até ao 
flm da contenda o promettido respeito pela cidade do RJo do Janeiro, que passou 
de cidade aberta a ser uma praça de guerra uo sentido stricto do termo. Ao pri¬ 
meiro tiro de canhão de qualquer desses pontos, inclusive Bun Jesus, a esquadra 
responderá á aggressão com a sua grossa artilharia ». 

Os Commandautes Superiores das Forças Navaes da Italia, Inglaterra, Estados 
Unidos da America, França e Portugal julgarão dever responder ao contra-almi¬ 
rante Saldanha da Gama qne os factos enumerados em sua nota não podem consti¬ 
tuir provocação de tal natureza que justifique a ameaça de bombardeamento da 
cidade do Rio de Janeiro; que o fogo das baterias estabelecidas no Bom Jesus, ilha 
da bahia completamente fora e afastada da cidade, não polcria ser considerado 
como uma das medidas de guerra de que o Governo tomara o compromisso de se 
abster. Os Commandautes, consequentemente, declararão ao Contra-Almirante 
üaiHimha da Gama que por emquanto elles pensam conservar na questão do bom¬ 
bardeamento da cidade a resolução que tomarão para com o Sr. Contra-Almirante 
de Mello pela sua nota do primeiro de outubro ultimo. 

Os Commandantes, transmittindo aos Representantes da Inglaterra, Italia, Estados 
Unidos da America, França e Portugal as supramencionadas communieações acere- 
scenlarão que em virtude da notificação que ucabão de dirigir ao Contra-Almirante 
Saldanha da Gama, a sorte da cidade do Rio de Janeiro se mantém subordinada á 
estrieta observância do compromisso tomado pelo Governo Federal de não pôr em 
bateria canhões na cidade. 

Os Representantes, pois, da Inglaterra, Italia, Estadosünidos da America, França 
e Portugal exprimem de novo a firme esperança de que o Governo Federal conti- 
nuaiá a tirar ao Sr. Saldanha da Gama todo pretexto de bombardear a cidade do 
Rio de Janeiro. No caso, contra toda previsão, de tornar-se o bombardeamento 
inevitável, em consequência de provocação, os Representantes das mencionadas 
Potências pedirião que se lhes fosse feita uma notificação com dous dias pelo menos 

deanteeedencia, afim de proverem à segurança dos seus nacionaes que residem na 

cidade, assim como de todo o material fluetuante. 

Petropolis, 31 de dezembro de 1893. 
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N. 24 


Resposta ã nota precedente. 

Lo Ministre il'Etat des Uelaiions Ext •riânres a eu 1'houneur de recevoir la 
noto verbale que M.M. ies Reprèsentants de 1'A.ngle torre, de 1'Italie, -les Etats Unis 
de 1’Amérique, de la franco et du Portugal luiont adressée le 31 décembro dernier 
pour lui communiquer la réponsoque MM. les Commandants supèrieurs des forces 
navales étrangóres en rade ont douuée á une lettre de M. Saldanha da Gama en 
date du 23 du même mois. 

M. Saldanha da Gama a déclaré qu’U était décidé ábombarder la ville de Rio de 
Janeiro avec des cauons do gros calibre au premier coup de cinon tiré soit des 
hauteurs, soit de Tile de « Bom Jesus ». 

MM. les Commandants lui ont répondu que les faits par lui énumérés ne sau- 
raient constituer une provocation de uature á justitier la menace de bombardement 
et que le feu <los batteries établies au Bom Jesns. ile complétement ea deliors et 
éloitrnée de la ville, ne sauraitõíre considéré comme une des mesures de guerre dont 
le GouvernementFédéra 1 aprislengagementdesalstenir. 

MM. les Commandants ont ajouté que pour le moment lis conservent dans la 
question du bombardement 1’attitude prise vis-ã-visde M. Mello par leur note du 
l« r octobre dernier. 

En conséquence MM. les Reprèsentants expriment lespoir que le Goavernement 
Fédéral continuera á éter ã M. Saldanha chi Gama tout pretexte de bombarder cette 
ville ; mais ils le prient en mème temps de leur donuer notideation préalable de 
deux jours au moins au cas oü, contre toute attente. le bombardement deviendrait 
inévitable par le La.it de provocation. 

M. le Vice-Président de la Republique voit avec plaisir que MM. les Comman¬ 
dants n'ont pas admis 1’étrange prétention de M. Saldanha da Gama relativement 
á Pile de Bom Jesus, mais il croit de son devoir d eearter toute idée de manquement 
de sa part à 1’engagement de ne pas mettre lescanons en batterie. Cet engogement 
est respecté et MM. les.Représcntants le reconnaissent quand ils prient le Gouver- 
nement Fédéral decontinuer h óter tout pretexte à M. Saldanha da Gama. Maisle 
Gouvernementne s’est pas privé du droit de se prèparer pour agir énergiquement 
contre les insurges selon les circonstances. 



Si, malheureusemant, le cas, non de provocation, mais d’action, se présente, 
MM. les Représentauts peuvent ôtre súrs qu’ils en seront informés en temps utile. 
Le Gouvernement Fédéral le ferait spontanément. 

Rio de Janeiro, le 5 Janvier 1894. 

Traducção 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores teve a honra de receber a nota 
verbal que os Srs. Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da 
America, França e Portugal lhe dirigirão em 31 de dezembro ultimo para 
communie.ir-lhe a resposta que os Srs. commandantes superiores das forças navaes 
estrangeiras neste porto derão a uma carta do Sr. Saldanha da Gama, datada de 23 
do mesmo mez. 

O Sr. Saldanha da Gama declarou que estava decidido a bombardear a cidade do 
Rio de Janeiro com canhões de grosso calibre ao primeiro tiro de canhão dado quer 
das alturas, quer da Ilha de Bom Jesus. 

Os Srs. commandantes responderão-lhe que os factos por elle mencionados não 
constituião provocação que justificasse a ameaça de bombardeamento e que o fogo 
das baterias estabelecidas no Bom Jesus, ilha completamente fóra e afastada da 
cidade, não podia ser considerada como uma das medidas de guerra, de que o 
Governo Federal se tinha compromettido a abster-se. 

Os Srs. Commandantes dicerão mais que por ora manteem na questão do 
bombardeamento a resolução tomada relativamente ao Sr. Mello pela nota do I o 
de outubro ultimo. 

Consequentemente os Srs. Representantes manifestão a esperança de que o 
Governo Federal continuará a tirar ao Sr. Saldanha da Gama todo pretexto para 
bombardear esta cidade; mas pedem-lhe ao mesmo tempo que os avise com antici- 
pação de dous dias, pelo menos, si, contra o que é de esperar, o bombardeamento se 
tornar inevitável em consequência de provocação. 

O Sr. Vice Presidente da Republica ví com prazer que os Srs. Commandantes 
não admittirão a estranha pretenção do Sr. Saldanha da Gama relativa à Ilha do 
Bom Jesus, mas crê do seu dever afastar toda idéa de faltar elle ao compromisso de 
não pôr os canhões em bateria. Este compromisso é respeitado e os Srs. Represen¬ 
tantes o reconheceu^ quando pedem ao Governo Federal que continue a tirar todo 
pretexto ao Sr. Saldanha dà Gama. Mas o Governo não se privou do direito de 
preparar-se para proceder energicamente contra os insurgentes conforme as 
circumstancias. 
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Si, infelizmente, se der o caso, não de provocação, mas de acção, podem os Srs. 
Representantes estar certos de que serão informados em tempo utü. O Governo 
Federal o faria espontaneamente. 

Rio de Janeiro õ de Janeiro do 1894. 


N. 25 

.Vota dos mesmos Agentes ao Governo Brasileiro. 


Les Représentants de 1’Angleterre, de 1’Italie, des Estats Unis de 1’Amèrique, de 

la France et du Portugal ontreçu des Commandants des Forces Navales de leurs 
nationalités respectives une communication les avertissant que les dits comman¬ 
dants sont en possession d’informations authentiques et positives, d’oU il resulte que 
sur une des hauteurs de la ville de Rio de Janeiro cotmue sous le nom de < Morro 
do Castello » des eanons de gros calibre ont été montês et qtffc la même place ü y 
en a d'autres qtfon est en train de monter, qu’il y a lã nombre de eanons de plus 
petit calibre, tous les eanons se trouvant mis en batteries, protégés pardessacs 
remplis de terre ». 

Or ajoutent les Commandants: 

<t Le Vice Président de la République des Etats Unis du Brésil a annoncé par 
1’entremise de son Ministre des Relations Srtérieures au Corps Diplomatique, que 
daus une note en date du 5 octobre 1893 l’a transmis aus commandants des Forces 
Navales Étrangères que le Gouvernement allait donner Pordre deretirerles eanons 
des batteries établies dans la ville de Rio de Janeiro. «Vae ordenar que os canbSes 


serão retirados das referidas Baterias. » 

Les Commandants supérieurs des forces navales étrangères ne peuvent par 
conséquent que regarder le montage de ces eanons sur le «Morro do CasteUo » 
comme la rupture de Pentente á laquelle avait adbêré le 
5 Qotobre 1893 et comme donnant ã la villede Rio de Janeiro la quahte de 


Dans ces circonstances les Commandants des forces navales étrangères déclarent 

qu-ilsne peuvent pas se considérer plus longtemps dans 1’obligat.on de mamtemr 

Pattitude qu’ils ont assumée vi*ã-vis du Contre-Amiral de Mello dans la — 
nication à lui adressée le 1- octobre 1893. attitude également pr.se ale 0 ard 
monsieur le Centre Amiral Saldanha da Gama dans une autre commumeat.on 


ndressée ii ce dernier le 25 Dôcembre 1893, et dont les Rôprcsontants des Puissances 
iatéressées ont donné cinnaissanco ii Son Excollence Monsienr Ciissiano do Nasci¬ 
mento, Ministre des Relations Exterieuros. dans une note en date du 31 Dôcembre 
dernier. 

Les Représentants des Pnissanccs interessées, en se rèfórnnt à leur noto pré- 
citáe du 31 Décembre, en son dernier paragraphe et mus aussi bien par des scnti- 
ments d'humanité que par le souci des intèrêts dont ils ont la charge, viennent 
aujourd’lmi demander au Gouvernement Fédéral de vouloirbien, pour assurerla 
sécurité de ceux de leurs natiouaux qui habitent la villc de Rio de Janeiro et celle 
des navires étrangers mouillés dans la rade, accorder un délai de 48 lieures au 
moins avantde faire fea des batteries établies dans la dite ville. 

Petropolis le 2 janvier 1894. 


Traducção 

Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, França 
e Portugal receberão dos Commandantes das Forças Navaes das suas respectivas 
nacionalidades uma communicação em que erão avisados de estarem os ditos Com- 
mandantes de posse de informações autheuticas e positivas, das quaes resulta que 
sobre uma das eminências da cidade do Rio de Janeiro, conhecida pelo nome de 
« morro do Castello », tem sido assestados canhões de grosso calibre, que na mesma 
localidade ha outros que se preparão para esse fim, que ali existem canhões de 
calibre menor, todos postos embaterias protegidos por saccos cheios de terra. 

Ora, accrescentão os Commandantes — « O Vice Presidente da Republica dos 
« Estados Unidos do Brazil annunciou por intermédio do seu Ministro das Relações 
« Exteriores ao Corpo Diplomático em nota datada de 5 de outubro de 1893 e por 

« este transmittida aos Commandantes das Forças Navaes estrangeiras_«que o 

« Governo ia dar ordem para se retirarem os canhões das baterias estabelecidas na 
« cidade do Rio de Janeiro — vao ordenar que os canhões sejão retirados das 
« referidas baterias.> 

Os Commandantes superiores das Forças Navaes estrangeiras considerão, pois, 
a collocação daquelles canhões sobre o Morro do Castello como uma ruptura do 
accordo a que o Governo Brazileiro havia adherido em 5 de outubro de 1893 e como 
dando à cidade do Rio de Janeiro o caracter do cidade fortificada. 

Nestas circumstancias, os Commandantes das Forças Navaes estrangeiras decla- 
rão que não podem se considerar por mais tempo na obrigação de manter a reso¬ 
lução que tomarão para com o contra-almirante de Mello na communicação que 
lhe dirigirão no 1» de outubro de 1893, resolução igualmente tomada para com o 
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Sr. contra-almirante Saldanha da Gama em outra communicação a esto dirigida 
em 25 do dezembro do 1893 o da qual os Representantes das Poteacias interessadas 
derão conhecimento a 8. B. o Sr. Ossiauo do Nascimento, Ministro das fiel*» 
Exteriores, por nota datada do 31 do dezembro ultimo. 

Os Representantes du Potências interessadas, referindo-se á sua citada nota do 
3l de dezembro, em sen ultima paragrapbo e movidos não sô por sentimentos de 
humanidade, como pele cuidado dos interesses que sobre eiles pesa, vem ped.r agora 
ao Governo Federal que, para garantir a segurança dos sons nacionaes quo residem 
n a cidade do Rio do Janeiro o dos navios estrangeiros fundeados no ancoradouro, 
Cueiraconoeder um prazode 48 honis, pele menos, antes defazerfogo comas bater,as 
estabelecidas na dita cidade. 

Petropolis, 2 de janeiro de 1894. 


B. 26 


Resposta á nota precedente. 

. , ,, , moi3 courant M M. les Représentants de 1’An- 

"“" u> “ ..a.™*» »(*<*«■ 

libre, tons les canons se trouvant m,= en batteru= 1 

deterre; . ,,-nnt 'miioncé le5octobredernierquil 

que le Vice Présulent de la Itepu ' iqu J ‘ ^ Comman dants nepeu- 

allait donner Vordre de retirer les canons ( ^ ^ dQ Castello » comme la 

-rjr:::.-—- 

Janeiro la qualité de ville fortmoe, considérer pios 

—- 

M. Mello et dernièrement do M. Saldan.ia a 
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MM. les Commandantssont bien renseignés quand ils afflrment que de nou- 
veaux canons sont placés sur le «morro do Castello», mais ils permettront cette 
rectification, que oes canons ne sont pas mis eu batteries; ils sont, comme les 
anciens, eu arrière des batteries, ce qui n’indique pas 1’intention de s‘en servir 
immédiatement et u’estpas contraire à l’entente du 5 octobre. 

Le Viee Pré3ident de la République manquerait à son devoir envers la nation, 
s’il permettait aux insurgés d’agir librement dans la poursuite de leur eriminelle 
entreprise. Quatre mois sont écoulés depuis que M. Mello s’est levé contre le gou- 
vernement légal de son pays et pendant toat ce temps la ville de Rio, qui était 
considérée comme ouverte malgré 1’existence de canons sur quelques-unes de ses 
bauteurs, a été vivement bombardée. Dans ce bombardement presque journalier 
les insurgés nese sont pas bornés á attaquer les troupes qui défendent le littoral, ils 
onttiré sur 1’intérieurde la ville. Maintenant M. Saldanha da Gama menace de 
se servir de ses canons de gros calibre. II aura changé d'instrument de destruction, 
non pas de procédé. L’entente est rompue de son côté depuis longtemps. 

MM. les Représentants désirent que, pour la sécurité de ceux de leurs natio- 
naux qui habitent la ville de Rio de Janeiro et des navires étrangers mouillés dans 
la rade, le Gouvernement Fédéral accorde un délai de 48 heures au moins avant de 
faire feu des batteries établies dans.la dite ville. Sur ce point le Ministre d’Etat 
des Relations Extérieures n’a qu’ à répéter 1’assurance contenue dans sa note pré- 
cédente. 

Rio de Janeiro le 8 janvier 1894. 

Xraducção 

Pela sua nota verbal de 2 do corrente mez os Srs. Representantes da Inglaterra, 
Itália, Estados Unidos da America, França e Portugal communicàrão ao Ministro 
de Estado das Relações Exteriores: 

que os Srs. Commandantes das forças navaes das suas respectivas nacionalidades 
estão de posse de informações authenticas e positivas, das quaes resulta que tem 
sido assestados canhões de grosso calibre no c morro do Castello », que na mesma lo¬ 
calidade ha outros que se preparão para o mesmo fim e muitos canhões de pequeno 
cahbre, todos postos em baterias e protegidos por saccos cheios de terra; 

que, tendo o Vice Presidente da Republica annunciado a 5 de outubro ultimo que 
ia ordenar que se retirassem os canhões das baterias, os commandantes considerão 
a collocaçãodos canhõesno «morro do Castello» como rupturado accordoda mencio¬ 
nada data e como dando á cidade do Rio de Janeiro o caracter de cidade fortificada; 
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que em taes circumstanoias os Commandantes não se julgão mais obrigados a 
manter a resolução que tomarão para com o Sr. Mello e ultimamente para com o 
Sr. Saldanha da Gama. 

Os Srs. Commandantes estão bem informados quando affirmão que forão collo- 
cados novos canhOes r.o « morro do Castello », mas permittiráõ esta rectidcação, que 
esses canhões não estão postos em baterias ; estão, como os antigos, atraz das bate¬ 
rias, o que não indica a intenção de usar delies immediatamente e não é contrario 
ao accordo de 5 de outubro. 

O Vice Presidente da Republica faltaria ao seu dever para com a Nação, si dei¬ 
xasse os insurgentes proseguirem livremente na sua criminosa erapreza. Quatro 
mezes são decorridos desde que o Sr. Mello sublevou-se contra o governo legal do 
seupaizeduraute todo esse tempo a cidade do Rio,\que era considerada como aberta, 
não obstante a existência de canhões sobre algumas das suas emmencias, tem 
sido vivamente bombardeada. 

Neste bombardeamento quasi diário os insurgentes não se limitarão a attacar as 
forças que defendem o littoral, attirárão para o centro da cidade. Agora o Sr. Sal¬ 
danha da Gama ameaça servir-se dos seus canhões de grosso calibre. Mudaria 
assim de instrumentos de destruição, não de procedimento: ha muito tempo que por 
elle foi rompido o accordo. 

Os Srs. Representantes desejão, para segurança dos seus nacionaes que residem na 
■ cidade do Rio de Janeiro e dos navios estrangeiros ancorados no porto, que o Governo 
Federal conceda um prazo de 4S horas, pelo menos, antes de fazer fogo com as baterias 
estabelecidas na mesma cidade. Sobre este ponto o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores se limita a reiterar as seguranças contidas em sua precedente nota. 

Rio de Janeiro 9 de janeiro de 1S94. 


N. 27 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brasileiro. 

Les Représentants de 1’Angleterre, de 1’Italie, des Etats Unis de 1’Amérique, de 
la France et du Portugal ont reçu des Commandants des forces navales de leurs 
nationalités respectives une eommunication les informant que la ligne detir des 
batteries établies à l’ile de Bom Jésus coupant la ligne de refuge des navires mar- 
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chands, ceux-ci se trouvent menaeés par 1’explosion prématurée des projoetiles 
provenant soit de ces batteries soit des navires insurgés. 

Les Représeatants des Pnissances précitées ont 1'honnenr d’attirer 1’atten- 
tion de Son Eicellence Monsieur le Ministre des Rélations Extérienres sur ces 
falts, d’oü il resulte qne la zone indiques par le capitaine du port pour le mouillage 
des navires de commeree pourrait être atteinte par le tir des batterios de 1 ile de 
Bom Jésus. Ils lui renouvelent en conséquence la demande qu’ils lui ont faite 
dans leur note en date du 24 Décembre rtevnier de désigner un mouillage offrant 
toute sécurité tant aux navires de guerre quaux navires de commeree. 

Petropolis le 14 Janvier 1894. 

Tradueção 

Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, França e 
Portugal receberam communicação dos Commandantes das forças navaes de suas 
respectivas nacionalidades, informando-lhes que, cortando a linha de tiro das bate¬ 
rias eollocadas na ilha do Bom Jesus a que está marcada para refugio dos navios 
mercantes, estes ficam ameaçados pela explosão prematura dos projectis prove¬ 
nientes ou daquellas baterias on dos navios insurgentes. 

Os Representantes das Potências precitadas têm a honra de chamar a attenção 
de Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relaçdes Exteriores para esses factos, dos quaes 
resulta que a zona indicada pelo Capitão do Porto para ancoradouro dos navios 
mercantes, pôde ser attingida pelo fogo das baterias da ilha do Bom Jesus. Reno¬ 
vam, por conseguinte, o pedido que fizerão em nota datada de 24 de dezembro 
ultimo, de se designar um ancoradouro que oílereça inteira segurança, tanto aos 
navios de guerra como aos mercantes. 

Petropolis, 14 de janeiro de 1894. 


R. 28 


Nota do Gocerno Brasileiro aos mesmos Agentes. 

Le Ministre d’Etat des Rélations Extêrieures a reçu Ia note que MM. les Repré- 
sentants de 1’Aogleterre, de 1'Italie, dos Etats Unis de 1’Amérique, dela France et 
du Portugal, lui ont adressée le 14 courant, pour appeler son attention sur la com- 
munication des Commandants des forces navales de leurs nationalités respectivas, 
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les informant que la ligne <le tir des batteries ôtablios á l’ile de Bom Jesus coupant 
la zone indiquée par lecapitnine d.. Perl pnnr lo mouil lago des navires de commorce, 
ceux-ci se trouvent menacés par 1’explosion prómaturée des projcctiles provenant 
soit de ces battories soit des navires insurgis. 

La dite note ayant étê portée ã la eonnaissar.ee do M. le Vice Président de la 
Républiqne, S. E. a résoln de feire retirei-les canons de la batterie de l’ile de Bom 
Jesus jusquã démarcation d'une zonc oltrant toute séeurité pour le mouillage tant 
des navires do gnerro que des navires do coaimeree. 

Rio de Janeiro, le 20 janvier 1S94. 

T i-adneção 

0 Ministro de Estado das Relações Exteriores recebeu anota que os Srs. Re¬ 
presentantes da Inglaterra, Italia, Estados Enidos da America, França e Portugal 
me dirigirão a 14 do corrente, chamando a sua attenção para a communicação pela 
qual os^Commandantes das forças navaes de suas respectivas nacionalidades lhes 
informão que a linha .le tiro das baterias collocadas na ilha do Bom Jesus corta 
a zona marcada pelo capitão do Porto para ancoradouro dos navios mercantes e 
que estes se acham assim ameaçados pela explosão prematura dos projechs 
daquellas baterias e dos navios insurgentes. 

Tendo sido levada a referida nota ao conhecimento do Sr. Vice-Presidente da 
Republica, S. E. resolveu mandar retirar os canhões da bateria da ilhado Bom 
Jesus, até que seja demarcada uma zona que olfereça inteira segurança para 
ancoradouro tanto dos navios de guerra como dos mercantes. 

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1804. 


í. 29 


Nota do Governo Brasileiro aos mesmos Agentes. 

Le Ministre des Relations Extérieures commnnique à MM. les Représentants 
de 1’Angleterre, dltalie, des Etats Unis de l’Amérique. de la France et du Por¬ 
tugal que, profitant de la résolution prise par M. le Vice Président dela RépubUque. 
en conséquence de leur note du 14 courant. de faire retirer les canons de la batene 
de File de Bom Jesus, les insurges ont occupé celle-ci à 4 heures du matin du 24. 

Rio de Janeiro, le 25 janvier 1894. 
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Traducçüo 

0 Ministro das Relações Exteriores communica aos Srs. Representantes 
da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, França e Portugal, que os 
insurgentes, aproveitando-se da resolução tomada, em consequência da nota de 14 
do corrente, pelo Sr. Vice Presidente da Republica, de retirar os canhões da batteria 
da ilha do Bom Jesus, occuparão a mesma ilha ás 4 horas da manhã de 24. 

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1894. 


N. 30 

Nota do Governo Brasileiro aos mesmos Agentes. 

Le Ministre d’Etat des Relations Extérieures est chargé par M. le Vice Président 
de la République, de communiquer à MM. les Représentants d’Angleterre, d’Italie, 
des Etats Unis d’Amérique, de France et de Portugal que le moment étant arrivé 
d’agir efficacement eontre les insurges, le délai de quarante huit heures comptées 
d’aujour d’hui à midi, est fixè pour que MM. les Représentauts, en avertissant de 
leur coté ceux de leurs nationaux qui habitent cette ville, et les navires en rade 
les mettent á mème de se retirer, à moins, quant aux navires, qu’ils ne préfèrent, 
mouiller dans les limites tracées par la Capitainerie du Port et indiquées dans une 
autre note de cette date. II est bien entendu que ce délai ne regardeque les forces du 
littoral et qu’il sera interrompu si les insurges prennent l'iniciative des hostilités. 

Rio de Janeiro, le 11 mars 1894. 

Mutatismvtandis a cada um dos seguintes Senhores: 

Dr. D. Guilherme A. Seoane, Env. Extr. e Min. Plenip. da Rep. do Perú. 

D. Máximo R. Lira, Env. Extr. e Ministro Plenip. da Rep. do Chile. 

Dr. D. José Vazquez Sagastume, Env. Extr. e Min. Plenip. da Rep. Oriental 
do üruguay. 

Conde de Lalaing, Ministro Residente de S. M. o Rei dos Belgas. 

Conde Luxburg, Encarregado de Negocios da Allemanha. 

Conde Bolesta-Koziebrodski, Encarregado de Negocios da Austria-Hungria. 

D. Daniel Garcia Mansilla, Encarregado de Negocies da Republica Argentina. 

D. José Romero y Dusmet, Encarregado de Negocios. de Hespanha. 

Barão de Küster, Encarregado de Negocios da Rússia. 
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Eugênio Emílio Ralllird, Cônsul Geral <k Suissa. 

F. Palm, Cônsul Geral dos Paizes Baixos. 

Othon Leonardos, Cônsul Geral da Grécia. 

Christiano Hecksher, Cônsul Geral da Dinamarca. 

Jens Martin Bolstad, Cônsul Geral da Suécia e Noruega. 

Traducção 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores está encarregado pelo Sr. Vice- 
Presidente da Republica de communicar aos Srs. Representantes da Inglaterra, 
Italia, Estados Unidos da America, França e Portugal que, havendo chegado o mo¬ 
mento de proceder etKcazmoute contra os insurgentes, fica marcado o prazo de 
quarenta e oito horas, contadas do meio dia de hoje, para que os Srs. Representantes, 
advertindo por sua parte aos seus nacionaes que habitam esta cidade e os navios no 
porto, os habilitem a retirar-se. a menos que, quanto aos navios, não preflram 
ancorar dentro dos limites marcados pela Capitania do Porto e indicados em outra 
nota desta data. Fica bom entendido que c prazo acima referido sô se applica ás 
forças do littoral e que será interrompido si os insurgentes tomarem a iniciativa das 
hostilidades. 

Rio de Janeiro, 11 de março ae 1894. 


N. 31 


Xota do Governo Brasileiro 


Le Ministre d'Etat des Relations Extérieures s'erapresse de communiquer ce qui 
suit a MM. le Représentant d Anglcterre, d'Italie, des Etnts Unis dAmérique, 
de France et de Portugal. 

En vue des opérations contre les insurges . 

Les navires de guerre devront mouiller au nord d'une ligue unissant Pile da Ca- 


eueirada á celle do 1 iama. 

Oo..r^.r, M. ..1» «M» « r»'“ * ”**• ""** “ 

Pedras das passagens ou übia. 

Rio de Janeiro, lo 11 tnarsWí. 



Mutatis mutandis a cada am dos seguintes Srs. : 

Dr. D. Guilherme A. Seoano, Eav. Extr. o Min. Pleaip. da Rep do Peru. 

D. Máximo R. Lira, Env. Extr. e Min. Plonip. da Rep. do Chile. 

Dr. D. José Vazquez Sagastume, Env. Extr. o Min. Plenip. da Rep. Oriental do 
Uruguay. 

Conde de Lalaing, Ministro Residente de S. M. o Rei dos Belgas. 

Conde Luxburg, Encarregado de Negocios da Allemanha. 

Conde Bolesta-Koziebrodski, Encarregado de Negocios da Áustria Hungria. 

D. Daniel Garcia Mansilla, Encarregado de Negocios da Rep. Argentina. 

D. JoséRomero y Dusmet, Encarregado de Negocios de Hespauha. 

Barão de Küster, Encarregado de Negocios da Rússia. 

F. Palm, Cônsul Geral dos Paizes Baixos. 

Othon Leonardos, Cônsul Geral da Grécia. 

Christiano Heeksher, Cônsul Geral da Dinamarca. 

Jens Martin Bolstad, Cônsul Geral da Suécia e Noruega. 

Traducção 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores se apressa a communiear o seguinte 
ao3 Srs. Representantes da Inglaterra, Italia, Estados tinidos da America, França 
e Portugal. 

Em vista de operaçBes contra os insurgentes: 

Os navios de guerra deverão ancorar ao norte de uma linha que uua a ilha da 
Caqueirada à do Vianna. 

Os navios mercantes deverão ancorar na enseada formada pelas ilhas do Gover¬ 
nador, Fundão e adjacentes, e por uma linha unindo a ilha dos Ferreiros ãs Pedras 
das Passagens ou libús. 

Rio de Janeiro, 11 de março de 1894. 


N. 32 

Proposta de capitulação feita pelo Sr. Saldanha da Gama por meio do Comman- 
dante da corveta Portuguesa «Mindello ». 

11-3-1894. 

Os offlciaes da fracção da Esquadra Libertadora, surta neste porto, desejosos de 
pôr termo á luta que ha mais de seis mezos ensanguenta o Paiz estão resolvidos a 
depor as amas sob as seguintes condições: 



dos que com elles privão, 


1» Retirada para o estrangeiro dos oillciaes, nssim como 
sob a garantia e guarda da Nação Portuguesa. 

2» Garantia de vida para os inferiores e praças e bem assim para os voluntários 
que lhes estão assimilados. 

3» Entrega das fortalezas, navios e mais material no pê em que se acham. 

4 1 Restituição dos prisioneiros excepto aquelles oíficiaes prisioneiros que quei¬ 
ram ou prefiram partilhar a sorte dos olBciaes da Esquadra. 

Luiz Pii. 1 - de Saldanha da Gama. 


N. 33 

Carta do Ministro das Relações Exteriores ao Encarregado de Xcgocios de Portugal. 

Rio de Janeiro, 12 de março de 1S34. 

Exmo. Sr. Conde de Paraty. 

Em solução ao assumpto da conferencia que hoje tivemos, cabe-me dizer a V. E. 
que o Governo não póde aceitar propostas de militares rebeldes. 

Renovo a V. E. a segurança da minha mui distincta consideração. 

Cassiano do Nascimento. 


N. 34 

Xota da Legação Portuguesa ao Governo Brasileiro. 

Legação de Portugal no Brazil. Rio de Janeiro, 15 de março de 1894. 

Illmo. e Exmo. Sr — Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. E. que, na 
manhã do dia 13, um numeroso grupo dos insurgentes, que, durante mezes, tem 
estado em armas na bahia do Rio de Janeiro, se dirigirão a bordo dos navios de 
guerra portuguezes MindeUo e Afonso de Albuquerque e solicitaram refugio e 
asylo que lhes foi concedido, conforme aos dictames do direito internacional e aos 
pripcipios humanitários geralmente reconhecidos pelas nações civilisadas. 

Faltando-me o relatorio do commandante em chefe dos dous navios, não posso 
ainda indicar, com segurança, os nomes e qualidades desses emigrantes politicos. 
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Aproveito o ensejo para reiterar a V. E. os protestos da rainha mais alta consi¬ 
deração. 

Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Dign.° Ministro e Secretario 
de Estado das Relações Exteriores. 

Conde de Pa-raty. 


N. 35 

Resposta á nota precedente. 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 15 de março de 1894. 

Accasoo recebimento da nota que o Sr. Conde de Paraty, Encarregado do Ne¬ 
gócios de Portugal, servio-se dirigir-me hoje, communicando que na manhã de 13, 
um numeroso grupo de insurgentes solicitou e obteve refugio e asylo a bordo dos 
navios de guerra de sua nação Mindétto e Affonso de Albuquerque. 

O Governo Federal já tinha conhecimento dessa occurrencia ; mas com quanto 
reconheça que o acto dos Srs. Commandantes dos navios de guerra Portuguezes é 
inspirado em sentimentos humanitários, vê-se todavia obrigado a reclamar a en¬ 
trega daquelles indivíduos, por entender que, como criminosos que são, não estão 
no caso de gozar da protecção que obtiverão. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde as seguranças da minha mui distincta 
consideração. 

Ao Sr. Conde de Paraty, 


N. 36 

Telegramma do Ministro das Relações Exteriores ao Encarregado de Negocios 
de Portugal cm Petropolis. 

Em 16 de março de 1894. 

Ao Sr. Conde de Paraty, Encarregado de Negocios de Portugal — Petropolis, 
Urgentíssimo.— Constando-me que u corveta Portugueza Affonso de Albuquerque 
intenta deixar este porto esta tarde, levando a seu bordo os militares rebeldes nella 
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refugiados o na corveta MhvkMo, não fetaiido ainda resolvido o incidente constante 
das notas quo tive lioutoin a honra do troca - com V. K., rogo quo, uo intuito do 
evitar maiores complicações, V. li. expeça oriom no sentido de rotardar a sabida 
da referida corveta até á decisão final do incidente quo infolizmente nos preoccupa 
o cuja solução aguardo. 

Renovo a V. li. as seguranças de ininlia alta consideração. 

Cassia.vú no Nascimento, 

Ministre do Exterior. 


N. 37 

Resposta ao tehujm„tma procedente. 

Petropolis, Ui de março <J4 ás 1U e 50 da manhã. Telegrainma urgentíssimo. 

Ministro Exterior — itio. 

Ainda não tomei conhecimento da nota a que V. E. se refere. Entretanto 
posso assenurar que coiiiiuaudaiite uhofe iliiuldlo liceu responsável por guarda 
refugiados poli ticos o sem os desembarcar o:n território estrangeiro até final ie- 
solução da questão diplomática. Sc 6V tempo retardarei partida dos navios de 
guerra que só teria por causa motivos Uygienicos e de prudência, para evitar pre¬ 
textos do excitar o espirito puulico. Expeço telcgramma ao Commandaute dando 
assim mais uma prova do espirito conciliador que inspira o meu governo, espe¬ 
rando que V. E. Cará chegar o telegram.ua ao destinatário e depois combinará 
commigo meios de defender a saude dos que se acham a bordo dos navios, sem 
prejuízo da questão pendente. O telcgramma ao Coinmandante da W.ulello é o se¬ 
guinte : Queira demorar partida até conferenciar commigo. 

Paraty. 


N, 38 

Xota da Lejação de Porluyal ao Governo Brazileico. 

Legação de Portugal uo Brazil. Petropolis 10 de março de 1*04. 

Ulmo. e Er.mo. Sr.- Tenho a honra de aceusar a recepção do telegramma de 
V. E. relativo á projectada saliida dos navios do guerra Portuguezes. 

Certo de que V. E. não contestou o direito que esses navios teem a dirigir-se 
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onde as convenieucias do sorviço de Sua Mageslado o exijam, cumpro-mo contlrmar 
o telegramma, que, em resposta, dirigi a V. K. nos seguintes termos: 

«Ainda não tomei conhecimento da nota a que V. K. so refere. Entretanto 
« posso assegurar qu: commandante cliofo Mimlello lieou responsável por 
«guarda refugiados políticos, som os dosomUircar em território estrangeiro, ato 
« Anal resolução da questão dipl unatiea. So lor tempo, retardarei partida dos 
« navios do guerra que só teria por causa motivos hygionicos o do prudência para 
'« evitar pretextos de excitar o espirito publico. Expeço tclegrimina ao Cominan- 
« dauto dando assim mais uma prova do espirito conciliador, quo inspira o meu 
« Governo, e esperando que V. E. fará chegar o telegramma ao destinatário e 
« depois combinará comigo meios de defender a saude dos quo so acham a bordo dos 
« navios sem prejuízo da questão pendente.» 

Aproveito a opportuuidade para reiterar a V. U. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

A S. E. ó Sr. Dr. Cassiauo do Nascimento, Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 

Conde de Paraty. 


N. 39 

Nota da Legação de Portugal ao doverno Brazileiro. 

Legação de Portugal no Brazil. Petropoiis, 16 de março de 1894. 

Ulmo. e Esmo. Sr.— Tenho a honra de accusar recepção da Neta que V. li. foi 
servido dirigir-me sob n. 13 em data de 15 de março, e quo chegou ao meu poder 
a 16 pelas nove horas da noite, relativa á admissão dos insurgentes a bordo dos 
navios de guerra Portuguezes. 

Tomando conhecimento de que V. E. reclamará a entrega daquelles indivíduos, 
aguardo as ordens do meu Governo a este respeito, cumprindo-me assegurar a V. E. 
que esta manhã dei ordem ao Commandante da Corveta MindeUo para não os 
desembarcar em território estrangeiro, consorvando-os sempre a bordo, até linal 
resolução da questão diplomática. 

Aproveito a occasião para ter a honra de reiterar a V. E. os protestos da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Cassianodo Nascimento, Ministro das Relações Exteriores. 
& & & 


Conde de Paraty. 
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H. 40 

Legação dc Portugal nu Hrazil. Rio do Janeiro, 17 do marco 'lo 1891. 

Illm". o líxnr. Sr.—Tenho a honrado passar ás mães do V. K., por cópia 
junta, a relação ilos refugiados a bordo das corvetas Portuguezas Mindello s 
Affoiiso de Albujucnjxe, segundo me ó transmitiría pelo Comiiiandante Castilho. 

Aproveito a occasião paia reitorar a V. lix. ns protestos da íuinlii mais alta 
consideração. 

Illm. o Exin. Sr. 

Dr. Cassiano do Xaseimoiit>, Ministro das Relnçòes Exteriores. 

& & 

CONDE DE PAU.VTY. 

Lim dos i-efiujitvlos políticos. 

Contra Almirante Luiz Fillippe Saldanlri da G.una. 

Capitão de Mar e Guerra Eliezer Coutinho Tavares. 

Capitão-Tenonte Emiiio Carvalhaes Gomos. 

» » João Vellozo iTOliveira. 

I o Tenente Thoinaz do Medeiros Pontes. 

» José Fruotuoso Monteiro da Silva. 

» João Pordeus da Costa Lima. 

» Silvio Pellieo Belchior. 

» José Augusto Vinhacs. 

> João du Silva Retumba . 

» Antão Correia da Silva. 

» Antonio Julio de Oliveira Sampaio. 

» José Libanio Lamenlia Lins de Souza. 

» Alberto Fontoura F. do Andrade. 

» Artliur do Barres Cobra. 

» Gabriel de Mello Moraes. 

» Olympi» Pereira Gomes. 

» Luiz Timotheo Pereira da Rosa. 

» Adolpho Yictor Paulino. 

» Leouisio Lessa Bastos. 



]° Tenente José Liduino Castello Branco. 

» Alberto Carlos da Cunha, 

s» Tranquilino de Alcantara Diogo. 

» Josó Antonio Coutinho. 

» Alipio Dias Colouna. 

» João Huet Bacellar Finto Guedes. 

» Luiz Carlos do Carvalho. 

» Octacilio Nunes de Almeida. 

» Gentil de Paiva Meira. 

2p Tenente Carlos Alberto Witte. 

» José Moreira da Rocha. 

* Arthur Tompson. 

» Manoel Ferreira Delamare. 

» Honorio Delamare Kòler. 

Guarda-Marinha Conrado Luiz Heck.. 

» Raphael Brusque. 

» Augusto Carlos do Souza e Silva. 

» Alberto Durão Coelho. 

> Antonio Dias de Pina Junior. 

» Armando Cesar Burlaniaque. 

> Jorge de Castro e Abreu. 

> Mario Cesar Bormau de Borges. 

» Alberto de Sá Peixoto. 

» Arthur Torres. 

» Ignacio Ribeiro. 

» Joaquim Ribeiro Sobrinho. 

> Antonio Cândido de Carvalho. 

» Heraclito Gomes de Souza. 

» Oscar Muniz. 

» José Joaquim Braudão dos Santos Junior.» 
Aspirante de 1“ Classe Hermann Carlos Palmeiro. 

» » Ootavio Ferry. 

* > Ernesto Filippo chi Cunha Sobrinho. 

» » Theophilo Oswaldo Pereira e Souza. 

* » Alexandre Coelho Meiserdes Junior. 

* * áoão Antonio da Silva Ribeiro Junior. 

> » Mario Cezar de Castro Menezes. 
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Aspirante de 1' Classe Othon de Noronha Torrczão. 
» » Augusto Cesar Burlamaquo. 

» > Álvaro Nunes do Carvalho. 



Luiz Augusto Muniz Junqueira. 

Roque Dias Rüioirn. 

Rmmanucl Gomes Braga. 

Manoel Caetano de Gouveia Coutinho. 
Damoso Pereira de Moraes. 

Oscar Gomes Braga. 

Tlieodureto Henrique de Faria Souto. 
Priamo Muniz Tollos. 

Jonathas Rodrigues Loureiro Fraga. 
Oscar Chaves Ferreira Campos. 
Joaquim Nunes de Souza. 

Francisco José Pereira das Neves. 
Henrique Aristides Guilherme. 
AVilliam Henrique Cunditt. 

Luiz Perdigão. 

Arthur Brito Pereira. 

Braulio de Araújo Braga. 

Joaquim Buarque de Lima. 

Agenor Monteiro de Souza. 

Durval d’Aquino Gaspar. 

Frederico de Lemos Villar. 

Hormidas Maria tl'Albuquerque. 
Cândido de Andrade Dortas. 
LnizCyrillo Fernandos Pinheiro. 

Da mino Pinto da Silva. 

Theodoro Jardim. 

Hypolito Pleeli Arcas. 

José ile Limo Campello. 

Octacilio Pereira Lima. 

Augusto Victor ile Mattos. 


Tancrcdo dWleantar.i Gomes. 


7> Torqnalo !'iniz Junqueira. 
» Hector d'Azevedo Marques. 
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Aspirante de I a Classe Tliomaz dc Aquino Freitas. 

» » Octacilio Oclaviano Rosa. 

» » Américo d'Azovedo Marques. 

» » Egas Mnniz da Silva. 

s> » Antonio Adenso Monteiro Chaves. 

» » Luiz Pereira Pinto tíalvão. 

» » Américo Josà Cardoso. 

» » José Augusto Souza e Silva. 

> > José de Siqueira Villa Forte. 

> » Augusto Durval da Costa Guimarães. 

» » José Antonio Lacerda. 

» s> Guilherme do Azamhnja Neves. 

> » Eugênio Graça. 

» » José Garcia do O’ de Almeida. 

» » Agerico Ferreira de Souza. 

» » Ernesto Alfredo Peixoto Jurema. 

» » Oscar de Assis Pacheco. 

» » José Mattosp de Castro e Silva. 

» » Octavio de Lima e Silva. 

» » Henrique Santa Rita. 

» » Roberto de Burros. 

» » M ; guel de Castro Caminlia. 

» » Manoel Nogueira da Gama. 

» » Mario Carlos Lameycr. 

* » Adrião Chaves. 

Capitão de Fragata Engenheiro Naval Bcnjnmin Riboiro ile Mello. 
Contra Almirante Dr. José Pereira Guimarães. 

Capitão de Fragata Dr. Galdino Cícero do Magalhães. 

1° Tenente Dr. Augusto Pereira da Silva Lima. 

1° Tenente Dr. AÍTonso Henrique de Castro Gomes. 

> » Dr. Tliomaz d'Aquino Gaspar. 

Pharmaceutico Guilherme Hoffmann Filho. 

Commissario 2» Tenente Annibal de Paula Barros. 

» » Marcionilio Olegario Rodrigues Vaz. 

» Guarda-Marinha Luiz José de Lima Jnnior. 

» » Juvenal Jardim. 

* * Manoel Marques de Faria. 



Commissnrio finarila-Mttrinln Jorge Marques Duhonchoz. 

„ > Fmnrisco Marques de Lemos Rastos. 

» » José Mnrianno do Faria Lii;is. 

•j, » Francisco Roberto Barroto. 

Macliinista Capitão-Tenente Tnrgino José dos Anjos. 

» 1» Tononto Manool Pereira Vaz. 

» 2» » João Baptista «lo Motim. 

» » » Clemente Lopes do Almeida. 

■ » Guarda-Marinha Jnlio Maria Velho. 

„ * Luiz Forroira da Silva. 

» » João Epiphauio da Costa Ferreira. 

, > Serafim José Soares. 

» » Antonio Gonçalves Cruz. 

„ » Ismael Dias Braga. 

» » Antonio José Lopos. 

j> » Miguel Moreira. 

1" Tenente honorário Luiz Lemello. 
gi » » Narciso José \ ioim. 

E mais 344 pessoas entre as qu.ies estão classificados os inferiores c 
mercantes formando o total do 493 pessoas. 

A saber : -, 

| Militares. 

Bordo da MnvUllo . ) Mercantes , inferiores. JÇ9 24! 

I Militares. 10 

Bordo da Affonso de Albuquerque # i|lferiores . 175 2c 


N. 41 


Xota da Legação Brilmmica ao Governo Brasileiro. 


Rio-le J insiro, M uca 21. HH. 

1. Mi.UK -1W» !»»»"' «« lta ” T “ r “ 

„ 5 retnm U «U «"» » "* ' ** ‘ 

... tom H„ W-. Principal MaW ««Si.t. íbr IMp »«™. 
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me thatthe Representativo of Brazil in London had, in obedionco to instractions from 
Tour Excellency, askod for tho good offlces Rer Mnje$ty's Government in snpport 
ofthe application of the Federal Government to tho Portngnoso Govornment for 
the snrrender of tlie Insurgents wlio liavo takon refugo on l.oard tlie Porlugiieso 
men-of-war. 

The Earl of Kimberley at the saino time infonns mo tliat lie liad not accoded to 
this request, as Her Majesty's Government wonld not give up refngees on board 
Her Majesty’s Ships, under iike circumstances. and His Lordship desires mo, at tlie 
same time, to point ont to Your Excellency tliat it woubt be cxccedlingly impo- 
litic on the part of the Federal Government to press sucli a deniand on the Govern¬ 
ment of His Mnst Faithful Majesty, as it would involve the Government of the 
Republic in a complicated discussion, not only with Her MajestyGovernment 
but also with the Governments of other Powers. 

The Earl of Kimberley also instructs me to State that Her Majesty’s Govern¬ 
ment may reasonably expect the Federal Government to listen to the friendly 
advice I am instruetedtooffer, in viewofthe fact that Her Majesty’s Govern¬ 
ment, having prevented the bombardment ofthe Capital, have materially assisted 
the Federal Government. 

In submitting these considerations to the early and favourable consideration of 
Your Excellency and begging you to be so good as to enable me to reply as soon 
as possible to Her Majesty’s Government who are anxious to see this question 
speedly solved,-i avail myself ofthe opportunity to renew to Your Excellency. 
the assurance of my highest consideration. 

His Excellency, 

Sr. Cassiano do Nascimento. 

Hcoh AVtxdham. 


Traducção 

Rio de Janeiro, 21 de março de 1891. 

Senhor Ministro - Tenho a honra de informar a V. E. que no meu regresso 
homem a no.te do R.o de Janeiro a Petropolis aebei um telegmmma do Principal 
Secretario de Estado de Sua Magesta.de na Repartição dos Negoeios Estrangeiros 
commumcande-me que o Representante do Brazil em Londres pediu, em virtude dê 

mstrucções de V. E.. os Imns offlcios do Governo de Sua Magestade em apoio do 
pa^o dado peto Governo Federal exigindo do Portuguez a entrega dos insurgentes 
que se refugiarão a bordo dos navios de guerra Portugueses. 



0 Conde do Kitnberley diz-mo ao mesmo tompo quo não annuiu a esso pedido, 
porque o Governo do Sua Magosta lo não entregaria indivíduos refugiados a bordo 
do navios de Sun Majestade em «r-.uimstmieias semolliantes, e Sua Senhoria deseja 
que on faça. vera. \ . 15. que seria oveessivamentc impolitico da parte do Governo 
Federal insistir na oxigeneia feita ao ■].> Sua Majestade Fidolissima, porque isso 
envolveria o Governa da Republica c.n complicada discussão, não sò com o do Sua 
Majestade, mas também eom os de outras Potências. 

O Conde de iCimóerloy tamliem manda-mo diz»r que o Governo de Sua Majestade 
pôde ruzoavelmonte esperar que o Governo Federal ouça o conselho amijavel que 
tenho ordem deoíTerecer-lhe. á vista do Tacto d ; haver elle impedido o bombar¬ 
deamento da Capital, ajudando assim materialmente ao Governo Federal. 

Submettendo estas considerações á próxima e favoravel consideração de V. E. e 
pedindo-lhe que tenha a bondade de habilitar-me a responder o mais brevemente 
possível ao Governo de Sua Majestade, qne está anoioso por ver esta questão 
promptamente resolvida, aproveito a opportimidade para reiterar a V. E. as segu¬ 
ranças da minha mais alta consideração. 

A’ S. E. o Sr. Dr. Cissiano do Nascimento. 

& & & 

HVGII WrXDHAM. 


N. 42 


Xota do Gocernn Brasileiro " Lci/açiio Britannica. 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 5 do abril de 1S94. 

Recebi cm devido tempo a nota qne o Sr. ilngh Wyndham, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário de Sun Majestade Britanniea, serviu-se dirigir-me 
a 21 do mez proximo pas-ado, eomaiunicanJo-mc, de ordem do Principal Secretario 
de Estado des Negocies Eslrnnjeiros >le Sua Majestade, as razões pelas qnaes o seu 
Governo não accedon ao convite, que lhe fez o representante do Brazil em Londres, 
pira quo interpuzesso os seus bons nllicios em apoio do pedido do Governo Federal 
junto ao de Portugal para a entrega dos revoltosas qne se refugiaram a bordo dos 
vasos de guerra daquella nacionalidade, então surtos neste porto. 




Accreseenta o Sr. Ministro quo o Sr. Condo do Kiinhcrloy o autorizara ao mosmo 
tempo a fazer-mo vêr qno soria altamcnle impolilico <la parto <lo Govorno Federal 
nsistir na reclamação feita ao de Sua Majestade Fidelíssima, Porquanto envolveria 
o da Republica em uma discussão complicada não só com aqucllu, mas ainda com os 
de outras Potências. 

O Sr. Wyiidham sabe quo. por decreto do 10 do dezembro do anno proximo pas¬ 
sado, o ex-contra-almirante Luiz IMiilippe Saldanha da Guina foi incluído no numero 
dos revoltosos da armada nacional, então considerados desertores, c declarado trai¬ 
dor à patria, por intentar pelas armas destruir em seus fundamentos a Republica. 
Portaes crimes está sujeito ás penas da lei militar. 

São bem recentes os successos que se deram por parte dos rebeldes durante o 
periodo de seis mezes, causando não só prejuízos ás propriedades publicas como par¬ 
ticulares, mas ainda victimando a população inerme desta Capital. 

Só depois que o Governo Federal dispunha de elementos que davam a certeza 
da victorin, o Sr. Saldanha da Gama apresentou, por intermédio do Commandante 
da esquadra Portugueza, uma proposta de capitulação, que não foi nem podia ser 
aceita. 

Na manhã de 13, dia em que aquelles elementos foram postos em acção, os rebel¬ 
des, em numero de 493, solicitaram o obtiveram refugio a bordo das corvetas Mimlello 
e Affonso de Albuquerque. 

O Sr. Ministro não deixará de considerar que o acto do Commandante Castilho 
teve logar em aguas territoriaes, em um porto fortificado e fechado pela esquadra 
legal na entrada da barra, tornando assim impossível a fuga dos mesmos revoltosos, 
e que, portanto, constitue um attentadò á soberania nacional. 

A’ vista do que deixo exposto, o Sr. Vice-Presidente ordenou- mo declarar ao 
Sr. Wyadham que, não reconhecendo soberania opposta á da Republica no porto da 
Capital Federal,sente não poder annuir á amigavel suggostão do seu Govorno e por 
isso é forçado a insislir na entrega dos mencionados rebeldes. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 


Ao Sr. Hugh Wyndham. 
& & & 


Cassiaxo de Nascimento. 


N. 43 


Legação de Portugal íu lirazil. Pelropolis, 2 de aliril de 1804. 

Illm. Em. Sr.— Confirmando as informações que dei a V. li. na recepção de 
quinta-feira passada, tenho a honra de assegurar a V. li., devidamente autorisado, 
que o Governo de Sua Magestade expediu já ns ordens necessárias para que os in¬ 
surgentes brazileiros. refugiados a bordo dos navios do guerra portuguezes, sejam 
desembarcado; o mais breve possível em território portuguez, onde, guardados em 
deposito militar polas autoridades competentes, serão impedidos d'intervir na luta 
política brazileira. 

Ouso esperar que esta altitude do Governo Portuguez, harmooisando os deveres 
de Potência Amiga, perfeitnmoute estrauha à guerra civil, com os priucipios mais 
sagrados do direito internacional, acatados por todas as nações civilisadas, contri¬ 
buirá para mais se estreitarem as cordiaes relações existentes entro o Brazil e Por¬ 
tugal, eomo tanto convêm aos interesses d'uma e doutra Nação. 

Aproveito a oceasião para ter a honra de reiterar a V. K. os protestos da minha 
mais alta consideração. 

AS. E. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações Exterio¬ 
res, etc., etc. 

Conde de Paraty. 


N. 44 

.Vota da legação de Portugal a> Governo Brasileiro. 

Legação dc Portugal no Brazil — Petropolis, 10 de abril de 1894. 

Illm. e Exm. Sr.— Acabando dc receber informações do Governo de Sua Mages- 
tide. tive a honra do expedir esta manhã um telegramma a V. E. 

Foi concebido nos seguintes termos : 

« ao Exm. Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações Exteriores, faz 
os mais attenciosos comprimentos o Conde de Paraty e temji honra do lhe trans- 
mittir a noticia que corvetas portugnezas, apezar da febre amarelia e falta de offi- 
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ciaes, deixaram Buenos Ayres, indo ao encontro dos transportes, pondo assim termo 
âs tentativas dos refugiados. Nenhum ofllcial brazileiro fugiu.» 

Parece que o Governo cia Republica Argentina apresentou uma reclamação 
contra Portugal, fundada no excesso de zelo de que deram provas uns marinheiros 
portugueses procurando capturar, como effectivamonte conseguiram, alguns rofu- 
giados brasileiros, que tentaram evadir-se. 

Aproveito a occasião para reiterara V. E. os protestos da minha mais alta 
consideração. 

A S. E. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Ministro das RelaçOes Exteriores. 
& & & 

Conde de Paiiaty. 


N. 45 

Nota do Governo Brazileiro à Legação de Portugal. 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 13 de maio de 1894. 

O Sr. Conde de Paraty, Encarregado de Negocios de Portugal, serviu-se commu- 
nicar-me, por nota de 2 do mez proximo passado, que o seu Governo tinha expedido 
as ordens neeessarias para que os insurgentes refugiados a bordo das corvetas 
Mindello e A ffonso de Albuquerque fossem desembarcar o mais breve possível, em 
território Portuguez, onde, guardados em deposito militar pelas autoridades compe¬ 
tentes, seriam impedidos de intervir na luta política Brazileira. 

Não tenho respondido a essa nota, porque o Sr. Vice-Presidente da Republica 
julgou necessário aguardar o desenlace da situação creada pela viagem das duas 
corvetas ao Rio da Prata. S. E. está hoje de posse das informações que dalli 
esperava. 

Dos 493 individuos que aqui se refugiaram a bordo das duas corvetas partiram 
para terra Portugueza pelo Pedro III, sómeate 239 ; os outros evadiram-se c com 
elles o Sr. Saldanha da Gama. 

Assim, pois, não obstante as seguranças dadas pelo Sr. Conde e pelo seu Gover¬ 
no, realisou-se o que o Sr. Vice-Presidente previa. 

Os rebeldes desembarcaram em terra estranha, e em grande numero, não tem¬ 
porariamente para voltarem ao sou refugio, mas como evadidos, que conservam 
toda a liberdade de acção e podem, continuando em rebeldia, reunir-se aos seus al- 
liados do Rio Grande 3o Sul. 
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Estou certo do que esse fiuto so deu contra a intenção do Sr. Augusto de Cas¬ 
tilho, mas deu-sc, som duvida, por falta de vigilância e voiu aggravar o acto da 
concessão do asylo, que o Sr. Marechal Floria.no Peixoto, polas circumstaucias em 
quo se eftectuou, considera como ofiensu á soberania nacional. 

A revolta da Esquadra, iniciada n isto porto om 0 do setembro do anno proximo 
passado pelo Sr. Custodio José de Mello o contiuuada peio Sr. Saldanha da Gama, 
terminou, como o Sr. Condo sabe. em 13 do Março do corrente anno. Durante esses 
longos seis mez.es, primeiro a Esquadra e depois ella eas Fortalezas de Villegaignon 
e da Ilha das Cobras bombardearam diariamente as Fortalezas que se tiuham con¬ 
servado fieis ao Governo legal da Republica. a cidade de Niteroy, capital do Estado 
do Rio de Janeiro, e frequentes vezes a Capital Federal, ferindo e matando 
pessoas inofensivas e destruindo a propriedade publica e particular. Durante esse 
longo tempo, não obstante a presença de navios de guerra estrangeiros, os 
insurgentes apoderaram-se de navios e carregamentos pertencentes a nacionaes 
e estrangeiros e paralysaram o commercio, causando prejuízos incalculáveis. 
E o Governo Federal, privado de recursos navaes, teve de supportar essas hosti¬ 
lidades, até que, com graúdo sacrificio da fortuna publica, conseguiu organisar 
uma esquadra. 

O Sr. Saldanha da Gama, que uinda em 25 de Dezembro, por meio dos Comman- 
dautes das Forças Navaes estrangeiras e dos respectivos Agentes Diplomáticos, 
ameaçava bombardear esta cidade com os seus maiores canhões, ao chegar aqui 
aquella Esquadra, recouhecenlo que não poderia resistir-lhe, lembrou-se de propor 
capitulação. 

O Sr. Conde de Paraty o sabe, pois que na sua presença entregou-me o Sr. Cas¬ 
tilho a respectiva proposta depois do fazer eonstar ao Sr. Vice-Presidente da 
Republica quo recebera esse encargo. A resposta de S. E. foi prompta e negativa, 
como devia sor, c eu a transmitti üo dia 12 ao Sr. Conde. 


Não é de admirar que o Sr. Saldanlia da Gama concebesse a esperança de sal¬ 
var-se nor meio de capitulação; mas é eertamente de estranhar que o Sr. Comman- 
dante da Corveta Minddlo se encarregasse de apadrinhar sua pretenção, sabendo, 
pois era publico e notorio, que um decreto do Governo Federal bavia declarado o 
dito Sr. Gama desertor e trahhlor á Patria. 

Mudara-se o estado das cousas. Os rebeldes passavam de bloqueadores a blo¬ 
queados e o Sr. Augusto de Castilho, quo. como os outros commandantes estran¬ 
geiros, havia respeitado a situação anterior, cm que os rebeldes tinham todas as 
vantagens, não devia amparal-os no momento da mudança, sobretudo não os tendo 
o sen Governo reconhecido como belligerantes. Mas amparou-os, primeiro apoiando 
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■a proposta da capitulação, o dopais concedondo-lhes refugio om cireumstuneias quo o 
não justificavam. 

Os Agentes Diplomáticos da Inglaterra, Itália, Ustados-Unidos da America, 
França e Portugal, considerando a approximação do operações decisivas contra os 
rebeldes, pediram por duas vezes quo, no caso de se não poder ovilnr o bombardea¬ 
mento desta cidade por oflfeilo do provocação, marcasse o Governo um prazo, pelo 
menos do 48 horas, para que os estrangeiros aqui residentes o os navios, tarabom 
estrangeiros, surtos no porto, provessem á sua segurança. Concc lou-so esse prazo, o 
logo depois um augmento de tres Iioras, contando-se as 51 do meic-diade 11 de 
março e declarando-se que a concessão só se referia ás forças do llttoral. Assim 
devia ser, porque as fortalezas da barra e as baterias de Nileroy tinham estado 
sempre em actividade, e o aceòrdo para que a Capital Federal fosse considerada 
cidade aberta só se applicavaàs baterias estabelecidas nos seus pontos elevados. 

Iam começar as operações e cada um devia manter-se na posição que lhe com¬ 
petia. A dos commandantes das Forças Navaes estrangeiras era de simples especta¬ 
dores alheios á contenda. O das forças de Sua Magostade Fidelíssima assim o não 


De conformidade com a promessa do Governo, as forças do littoral conservarão-se 
silenciosas. Antes de expirarem as ciueoenta e uma horas só fizerão fogo as forta¬ 
lezas da barra e as baterias de Niteroy. Os rebeldes não respondido, mas isso não 
era de estranhar, porque já nos dias anteriores o não fazião e demais a landeira 
branca, distinclivo da revolta, estava arvorada nos pontos por elles oecupados. 

Pouco tempo durou o engano. Os rebeldes não respondido, porque se tiniião 
refugiado abordo das corvetas Portuguezas. A conservação da sua bandeira foi 
talvez um ardil, que o Sr. Castilho não percebeu o do qu il, sem duvida involunta¬ 
riamente, se tornou cúmplice. 

O asylo tornou-so ellectivo na manhã do dia 13, como o Sr. Conde teve a bondado 
de commuDicar-me om nota datada de 15. 

Assim, pois, ainda antes de expirar o prazo das ciueoenta e uma horas o portanto 
durante a suspensão parcial das operações, interveio o Sr. Castilho, com detrimento 
da soberania territorial e da justiça publica, em qu 'stão do domiuio interno, a que 
era e devia conservar-se estranho. 

O Sr. Conde de Paraty invocou na sua citada nota rs dictaincs do direito inter¬ 
nacional e os princípios humanitários, gcralinentc roeonhoeidos pelas nações civiii- 
sadas. Civilisado também ó o Drazil, e por isso o Governo Federal não com prebende 
que esses princípios possão aproveitar aos rebeldes que, sem attender a elles, fizerão 
barbaramente tantas victimas,.atirando a esmo para esta cidade durante mais de 
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sois mezos com os proprios canhões quo lhos tinhão sitio conllados pura a conser¬ 
vação da ordem publica e a defesa do paiz. 

Invocando os ilidamos do direito internacional, o Sr. Condo alluliu ao chamado 
o mal definido direito do asylo. Tamhcm o sou Governo os invocou, bem como o 
trata lo do extradição, em resposta verbal «jii-s o Sr. Ministro dos Nogocios Estran¬ 
geiros den aoEncirrcgiido do Nogocios do Hrazil. quando, também vorbalmeate, 
exigiu a restituição dos refugiados. 

O tratado de extradição não éappliovel ao c-eso presente, porfie refere-se a 
indivíduos refugiados no território real o não in de lieção o qne uelle s ■ refugião 
sem o prévio cousuntimenlo da autoridade looal. Os rebeldes protegidos pelo Com- 
mandante das Foiças Navacs do Portugal foram por elle recebidos ao portulò e 


distriluidos polas duas corvetas. 

E’ verdade que aquelle tratado excoptna os accusados do crimes políticos ou 
conuexos com cllos, mas ha muito qne dizer sobre esto assumpto. A excepçao, 
salutar cm alguns casos, ó perigosa em outros o não convêm deixar inteiramente 
ao arbítrio de um Commandante de Forças Navaes uma resolução que pôde, como 
presentenieute, ferir a soberania de um paiz amigo e os seus mais sa = rados 
interesses. 

O Sr. Augusto de Castilho considerou os sens protegidos como réos de crime 
político, sem attender, elle estrangeiro e estranho ã questão, ao modo por que o 
Governo Federal, unico competente, poderia qualiiical-a segundo a lei do seu paiz. 
Nas penas desta estavam elle* incursos desde o começo, c posto que sc insurgissem 
proclamando idéas políticas, o seu procedimento degenerou cm crime communi, pela 
tenacidade com quo so oppnzeram á manifestação quasi unanime do paiz e pela 
crueldade com que o liostilisarão. 

Passo agora ao ponto principal da questão o mostrarei qne, réos do cri.no 
político ou não, in devidamente acharão os rebeldes refugio a bordo das corvetas 


Portuguezas. 

No momento da concessão, qne tão facilmente obtiverão, estavão elles, como 
se sabe, cercados pelas baterias do littora! desta ciiade, pelas de Niteroy, pelas 
fortalezas da barra c peta iCsquaira que, prompta para entrar em combate, impe- 
dia-lh ;s completa.no, do a sabida. Tinham de bater-se ou ronder-si, no circulo de 
figo que os apertava, dentro da balda, onde sõ podia ter acção a soberania territo¬ 
rial, e desde logo podião ser considerados como prisioneiros. 

Os navios de guerra Portnguezes, qne, como os outros estrangeiros, so tmnao 
a missão do proteger os seus naeionaos, não podião intervir na luta, nem inutilisar, 
directa ou mdirectamonte, as operações com tanto custo preparadas pelo Governo 
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Federal não só para debollar a revolta, mas também paia submuttcr os seus autores 
à justiça publiea. 

0 commandante das Forças Xavaes <lc Sin Magestado Kilelissi na a nada 
attendeu. Deu asylo aos rebeldes no momento critico o assim protegeu-lhos a reti¬ 
rada, que sem esse soccorro não poderião eireotuar. Digo—protegeu- lhos a retirada—, 
porque olle não recebeu a bordo dos seus navios somente alguns homens, mas 493, 
que constituião em grande parte as guarnições de duis fortalezas o de deus 
ou tres navios de guerra, e qne serião de sobra para guarnecer outras tantas 
embarcações. Com eífeito, da relação que o Sr. Encarregado dos Xegocios me 
forneceu, consta que havia naquelle grande numero um Contra-Almirante, um 
Capitão de Mar e Guerra, dons Capitães-Tenentes, vinte c cinco Primeiros Tenentes, 
cinco Segundos Tenentes, dezeseis Guardas-Marinha, sessenta o nove Aspirantes 
de. 1* classe, médicos, pharmaceuticos, machinistas e mais 344 pessoas, entre 
as quaes estavam classificados os inferiores e mercantes. Era a parte principal 
das forças com que o Sr. Saldanha da Gama hostilisou por t into tempo o Governo 
legal do seu paiz. 

O Sr. Castilho protegeu a retirada dos rebeldes o talvez aiuda ignore que, 
antes de se refugiarem, elles d struirão tu !o quanto puderão, nas duas Fortalezas e 
nos navios de guerra ou armados em guerra, c deixarão intactas minas de dyna- 
mite, com que haviam preparado a destruição das mesmas Fortalezas, para o caso 
de serem occupadas pelo Governo. Salvaram-se, deixando apparelhada a morte 
dos seus compatriotas e talvez a ruina de grande parte da cidade. 

O Sr. Vice-Presidente da Republica não podia assistir impassível ao extraordi¬ 
nário acto que se praticava no porto desta capital, debaixo das suas baterias, no 
momento em que elle exercia o direito, não de guerra, mas de repressão. O seu 
silencio contribuiria para estabelecer-se um precedente funesto. Reclamou puis, 
pelo direito do seu paiz, dirigindo-se verbalmente ao Governo Portuguez para obter 
a restituição dos refugiados. Não a conseguiu; mas elle não se havia iIludido com 
a esperança de resposta favoravel; den ao mesmo Governo ensejo para declarar 
que não approvava o acto do Commandante das suas Forças Xavaes. 

Em vão o fez. Assumiu, portanto, o Governo Portuguez toda a responsabilidade 
do procedimento do referido Commandanle, desde a obsequiosa concessão do asylo 
neste porto até a evasão, no Rio da Prata, de grande numero dos refugiados. 
Demittiu, é verdade, os Commandantes das corvetas, mas isto de nenhum modo 
diminueasua responsabilidade. Quem concede asylo, iica obrigado a providenciar 
effieazmente para que os asylados delle não abusem, directa ou iudirectameute, 
contra o Governo que hostilisavão. O Sr. Capitão de Fragata Augusto de Castilho, 
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não quiz, nao soube, ou não pule cumprir essi obrigação. Por olle respondo o 
Governo de Sua Majestade Fidelíssima. 

O Sr. Marechal Floriano Peixoto crò ter dado, durante a sua administração, 
provas evidentes do sincero desejo de manter o desenvolver a amizade que por 
tantos o tão valiosos motivos deve existir entre o Brazil e Portugal. Com vivo 
pezar se vê, portanto, na obrigação de suspender as rclaçOos diplomáticas com o 
Governo Portuguez. 

Hoje communicq pelo telegrapho essa resolução ao Encarregado de Negocios em 
Lisboa. Recommendo-lhe qne a trausmitta ao Sr. Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros, pedindo-lhe passaporte e se retire com o pessoal da Legação a seu cargo. 

Tornando-se portanto sem objecto a presença do Sr. Conde de Paraty neste paiz, 
como Enc trregado do Negocios, incluso lhe reniotto o passaporte de que necessita, 
para retirar-se com o pessoal da Legação a seu cargo. 

Cumprindo esse penoso dever, aproveito a occasião para ainda uma vez ter a 
honra de reiterar ao Sr. Conde de Paraty as seguranças da minha mui distincta 
consideração. 

Ao Sr. Conde de Paraty. 

Cassiano do Nascimento. 


N. 46 

Nota da Legação de Portugal ao Governo Braziieiro. 

Legação de Portugal no Brazil.— Petropoiis, 14 de Maio de 1894. 

Illmo. e Exmo. Snr.— Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 13 do 
corrente que V. Ex. se serviu dirigir-me eommunieando-me ter S. Ex. o Snr. Marechal 
Floriano Peixoto julgado dever suspender as relações diplomáticas com Portugal. 

Com pezar tomo conhecimento desta resolução, e abstendo-me em face delia de 
examinar agora pelo lado de Portugal os acontecimentos, a que a nota se refere, es¬ 
pero que a Historia fará Justiça ao procedimento do Governo de Sua Magestade, 
e quo cm breve se restabelecerão as relações de inteira amisade, que por tantos e 
tão valiosos motivos devem existir entre Portugal e o Brasil. 

Agradecendo a atteneiosa communicação de V. Ex., aproveito esta ultima 
opportunidade para ter a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais 
alta consideração. 

A’ S. Ex. o Snr. Dr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações Exteriores. 
& & & 


Conde de Paíaty. 




ITALIA 

Maiiçii a faw is Mtiros ts Giacomo Maniii, jsr jrojÉss p 
este altep ter siiilo ei Papií e ®e atlriMi ás trajas 
Bnteias 

N. 47 

Nota da Legação Italiana ao Governo Brasileiro. 

R. 1 Legazione dltalia, Rio de Janeiro, 27 marzo 1891. 

Fra i 158 reclami presentati dalla R.“ Legazione d'Italia al Governo dei 
Srazile sin dal 1868 per resarcimento dei danni e pregiudizii sofferti dai regi sudditi 
all’epoca dei bombardamento, delia presa e dei saccheggio di Paysandú da parte 
delle trappe brasiliane durante la guerra dei 1865, reclami che attendono tuttora 
la loro eqna soddisfazione, havvi il reclamo relativo al pagamento di pezzi 8779.48 
devuto al regiosuddito Mazzini, classiflcato col numero 95/3 neH’elenco trasmesso a 
suo tempo, a codesto Miaistero delle Relazioni Esteriori. 

A richiesta di Elisa Puccio vedova di Giovanni Mazzini e de Soda Borgliero di 
Lorenzo, moglie di Luea Garbarino, domiciliate in Chiavari (Italia) eredi dei fu 
Giacomo Mazzini, il sottoscritto prega il siguor Cassiano do Nascimento, Ministro 
delle Relazioni Esteriori, di voler dare i provedimenti necessari, perchè non sia piü 
oitre ritardato il pagamento delia somma dovuta agli eredi Mazzini, essendo 
oramai trascorso lungo tempo dall’epoca delia liquidazione delia indemnità, e 
percbè ancheper i rimanente 157 reclami sianopresi analoghi provvedimenti. 

In attesa di ricevere ima favorevole risposta, rinuovoa S. E. il Ministro delle 
Relazioni Esteriori i sensi delia mia alta considerazione. 

Sua Eccellenza, II Signor Cassiano do Nascimento, Ministro delle Relazioni 
Esteriori. 

& & & 

Rio de Janeiro. 

Tl-gixi. 
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Trailueção 

Real Legação fia Itália, Rio do Jnneiro, 27 de março de 1894. 

Entre as 158 reclamações apresentadas pela Real Legação da Italia ao Governo 
do Brazil em 186S para indemnização dos danraos e prejuízos soílridos por súbditos 
reaes na época do bombardeamento, tomada e saque de Paysandú por parte das 
tropas Brazilciras durante a guerra do 1S65, reclamações que esperam até agora 
sua justa solução, existo a relativa ao pagamento de pesos S.779.48 devidos ao 
real súbdito Giacomo Mazzini, classificada com o a. 95/3 na lista transmittida 
opportunameute a esse Ministério das Relações Exteriores. 

A requerimento de Elisa Puccio, viuva de Giovanni Mazzini e de Sofia Borghero 
de Lorenzo, mulher de Luca Garbariuo, domiciliadas em Chiavari (Italia), herdeiras 
do fallecido Giacomo Mazzini, o abaixo assignado pede ao Sr. Cassiano do Nasci' 
mento, Ministro das Relações Exteriores, so sirva dar as providencias necessárias 
para que se não retarde mais o pagamento da somma devida aos herdeiros Mazzini, 
tendo jà passado longo tempo desde a liquidação da iudemnisação, e afim de que 
também sejam tomadas analogas providencias a respeito das outras 157 reclamações. 
Esperando receber resposta favorável, renovo a S. E. o Ministro das Relações 
Exteriores os protestos da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações Eiteriores. 

& & & 

Rio de Janeiro. 

TCGIXIi 


N. 48 

Resposta à nota precedente. 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 30 de março de 1894. 

Âccuso o recebimento da nota n. 176, que o Sr. commendador S. Tugini, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, diri- 
giu-me a 27 do corrente, pedindo providencias afim de que não seja por mais tempo 
retardado o pagamento de S779.48 pesos aos herdeiros de Giacomo Mazzini, pelos 
prejuizos que allegou ter soffrido por parte das forças brazileiras com o bombardeio 
de Paysandú. praça de guerra da Republica Oriental do Uruguay. 

O Sr. Ministro, de certo, na occasião de passar-me a nota de que mo oceupo, não 
teve presente a de n. 2 e o me.normdw.i que esto Ministério dirigiu á Legação de 



Itália em 17 do novembro de 1870 sobre os processos de reclamações apresentadas ao 
então Governo Imperial por súbditos de sua nação, residentes naquolla praça. 

Si o Sr. Ministro tiver a bondade de ler os ditos documentos, verá. polas razões 
ahi expostas, que o Governo Brazileiro não póde nem deve ser responsável pelos 
prejnizos allegados. 

Aproveito a opportunidade para ter a bonra de reiterar ao Sr. Ministro as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. commendador S. Tugini. 

& & & 

Cassia.n'0 do Nascimento. 


Nota a que se refere a precedente. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 17 de novembro de 1870. 

No incluso memorandvm que tenho a honra de offerecer á consideração do 
Sr. cavalheiro Affonso Gonella, Encarregado do Negocios. de Sua Magestade o 
Rei de Italia, dou os motivos por que o Governo Imperial julga infundadas as 
reclamações que lhe foram presentes com as notas de 18 de março e 2S de julho 
de 1868. 

Súbditos de Sua Dita Magestade, residentes em Paysandú, praça de guerra da 
Republica Oriental do Uruguay, reclamam do Governo Brazileiro uma indemnisação 
em consequência de prejuízos que dizem ter soffrido com o bombardeamento o tomada 
da mesma praça pelo Exercito Imperial de combinação com as forças do General 
Oriental D. Yenancio Flores. 

Em apoio desse pedido de resareimento de prejuízos, as ditas notas apresentam 
como unico argumento a pretendida falta de declaração de guerra por parte do Brazil 
à Republica. 

O memoranãum contesta esse argumento. 

Limitar-me-hia a essa confutação, si a nota de 18 de março e mais tarde a de 28 
de julho não accrescentassem o seguinte: 

Que, depois da tomada de Paysandú, forão apresentadas ã Legação Real em 
Montevideo reclamações de indemnisação pelos prejuízos soiTridos por diversos ita¬ 
lianos em consequência do assalto e saque da dita praça; 

Que a mesma Legação incumbiu a uma commissão do exame dessas reclamações, 
adm de verificar a sua importância; 

Que as reclamações com o parecer da commissão forão apresentadas ao Governo 
Italiano, o qual, tendo entendido que 157 das mesmas reclamações eram fundadas 



em justiça, ordenara que se abrissem negociações junto do Governo Brazileiro para 
obter o seu pagamento; 

Que no mez de outubro de 1807, segundo as ordens recebidas, a Legação chamara 
sobro este negocio a attenção do Governo Imperial, o qual lhe declarou que seriam 
recebidas as reclamações relativas a saque e depredações. 

Até aqui são considerações da nota cie 13 de março, assignada pelo Sr. Cavalheiro 
Gonella. 

As que se seguem constão da nuta de 28 de julho, dirigida pelo Sr. Barão 
Cavalchini: 

Queo Governo Italiano contava tratar deste negocio depois de concluída a guerra 
entre o Brazil e o Paraguay, mas que, prolongando-se a mesma luta, resolvera 
apresentar desde logo as reclamações, afim de evitar maiores prejuízos aos seus 
nacionaes; 

Que a operação do guerra, que reluziu à miséria os reclamantes italianos, tendo 
sido feita em exclusiva vantagem da influencia Brazileira na Republica Oriental do 
Uniguay sem terem precedido as declarações e dilações necessárias para que os 
neutros, podessem em tempo salvar seus Interesses, o Governo Italiano não podia 
rigivur de entender que o do Império deve indemnisar os prejuízos occasionados aos 
italianos, que, no sitio e tomada de Paysandú. forão despojados do sens haveres ou 
que ficarão arruinados cem a destruição dos seus bens; 

Que, portanto, é impossivel admittir qualquer distineção sobre a causa dos pre¬ 
juízos, assim como não éo caso de procurar novas provas para sustentar as recla¬ 
mações apresentadas; 

Final mente, que o dever do Sr. Cavalchini reduzia-se a eommuniear ao Governo 
do Rei quaes as precisis intenções do do Sua Magestade o Imperador relativamente 
a esta questão. 

Antes do responder ás considerações das duas notas acima alludidas, cumpre-me 
desfazer um equivoco havido da parte do Sr. Cavalheiro Gonella. 

O Governo Imperial jamais declarou que serião recebidas ou achariam acolhi¬ 
mento (avebbero trovata aconglienza) as reclamações relativas a saques e depre¬ 
dações. segundo passo a demonstrar. 

Em carta particular de 22 de outubro do 1367 o Sr. Gonella pediu que se lhe 
informasse «.si o Governo Imperial jã se tinha oceupado das indemnisações de 
Paysandú e qual o estado desta questão». 

O Sr. Conselheiro Sá e Albuquerque cm carta datada do dia seguinte disse: 

« 0 Governo Imperial não pódc emittir sobre a questão um juizo seguro sinão em 
vista das próprias reclamações que lhe forem apresentadas. Si porventura se 
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tratasse de indemnisações por causa do bombardeamento do Paysandú, a resolução 
do Governo de Sua Magestado poderia ser logo communicada a V. S.; mas, desde 
que não é nesse facto que se fundão as reclamações e sim em allegaçõos de outra 
natureza, isto é, na pilhagem feita por tropas que sitiarão a referida cidade, o 
ffl nsmn Governo, comquanto creia provável que taes depredações não se derão por 
parte das Forças Imperiaes, todavia não enunciará, segundo acima declarei, o seu 
juizo deflnitivamente sobre semelhantes allegaçõos smão depois de as ter examinado 
com individuação. Aguardará,portanto,a apresentação das reclamações, para então 
resolvel-as como for de justiça.» 

E’, pois, evidente que o Governo Imperial, rejeitando desde logo as reclamações 
por causa do bombardeamento e assalto, prometteu unicamente examinar as que 
fossem relativas á pilhagem. 

A nota do Sr. Barão Cavalchinl contém ainda outra equivocação, que não póde 
deixar de ser assignalada e desfeita, para que não se diga que, depois da carta acima 
transcripta, este Ministério enunciou opiniões que a contradizem. 

Refiro-me ao ponto em que o Sr. Cavalchini observa: « que é impossível admittir 
« qualquer distineção sobre a causa dos prejuízos, assim como nãoé o caso de pro- 
« curar novas provas para sustentar as reclamações apresentadas.» 

Em maio de 1868» em virtude de accordo entre o Sr. Gonella e o Sr. Conselheiro 
Silveira de Souza, teve esse Cavalheiro uma entrevista com o Director Geral e o 
Director da l 1 Secção desta Secretaria de Estado. 

Este, em nome do dito conselheiro, expuzerão ao Sr. Gonella as razões por que 
o Governo Imperial, depois do exame a que havia procedido, não podia annuir ao 
pedido de indemnização enunciado em a nota de IS do março. 

0 Governo de Sua Magestade o Imperador havia declarado desde logo que não 
receberia reclamações de indemnização por causado bombardeamenio e assalto de 
Paysandú, mas que examinaria as que tivessem por origem a pretendida pilhagem. 

A Legação Italiana, entretanto, apresentara 167 processos (e não 158, como diz a 
nota de 18 de março) de reclamações, justamente pelo motivo qae o Governo Imperial 
havia declarado que não podia acceitar como causa de resarcimento de prejuízos. 

0 Governo Brazileiro, pois, de accordo com as declarações verbaes o escriptas, 
rejeitava as alludidas reclamações. 

Quando o Sr. Conselheiro Sá e Albuquerque escreveu a citada carta de 22 de 
outubro de 1867, ao Governo Imporia! já havião sido apresentadas diversas recla¬ 
mações de súbditos estrangeiros residentes na Republica Oriental do Uruguay, quo 
pedião pagamento do gado que as Forças Brazileiras havião consumido cm 18G5. 

Entre essas reclamações sobresahia a cio súbdito italiano Pedro Godinos. 





Foi, pois. na persuasão do que as roclamações, annuneiadas polo Sr. Gonella, 
tinUãoa mesma origem, quo o dito Conselheiro escreveu áquelle Cavalheiro a 
o Iludida carta dc 22 do outubro do ISO*. 

Dosde, porto, que, examinados os 137 processos, se reconheceu que o motivo das 
reclamações uão era o que haviasido rosal vaio, não podia o Governo Imperial pedir 
novas provas daqnillo que os residentes italianos allegavão. 

Com eireito, o Governo do Brazil não exigiu quo os reclamantes adduzissem novas 


^FeiUsas mencionadas observações ao Sr. Gonella, pediu este cavalheiro quo 
fossem separados dos 157 processos *» «*<* eu ciueo que dizião respeito a tomada 
de "■ado por Forças Brazileiras. 

Accedendo áquelle pedido o Sr. Conselheiro Silveira de Souza devolveu com a 
nota verbal de 25 de maio de 1868 os referidos processos. 

E\ pois, visto que o Governo Imperial não exigiu novas provas, nem pediu 

se fizesse qualquer separação. _ 

» citada entrarista eem . Sr. O.n.ll. « P»*» ** “““ 
defeitos no modo por o,,»«», «o «**—• « f"] 

[alta «on.pl.tad. d» ” f ““ ** ““ " ““““ 

i».M<««da nacío.alidade d» —« —ade V„-^d 
Bmil on don autoridades de Poysandú; * o íaet. d. »» «m reelam» « 
os preparadores d» p«-sos. d. *> ter.» ..... «■> 

sinao os próprias reclamante, clreamstamua eata qae =e no a em o 

maçd*a ^o^f.eto ainda de serem reclamantes o Agaat. Consular Francisco Siaistrn 

"^1 n.m».a— pá». •»- «as «HW». < 
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diversos processos e apresentou as reclamações n,. U, =1, <4, 84. 

,,o 115 ,,, 131 144 e 145) eos membros da sobredita commissao. 

^ Altaí destesdétbitos nota-se ainda : que os reclamantes, em «ro^s 
dizem que os prejuízos forão causados pelo Exercito alliado « Forças io on 
, „ .. . __ n„!ros nor Forçis combinadas de mar e terra, q 

======sr- 

Emfim, no mesmo caso acliao-se o=> 
j. Este documento é um resumo dos 157 processos, 



Os defeitos acima notados, si o Governo Imperial não nogasso in Hminc a obri¬ 
gação de conceder indemnisação pelos prejuízos devidos ao bombardeamento c 
assalto da Praça de guerra do Paysandú, serião por si sós sufflcientos para 
invalidar os ditos processos. 

Reclamações, assim inquinadas, jamais poderião sor acceitas, ainda mesmo quo 
fosse admissível o fundamento em que elIas repousam. 

Os referidos Directores também Dotarão a demora havida na apresentação das 
reclamações. 

Parece que é essa observação que o Sr. Cavalcluni pretende responder quando 
diz « que o Governo Italiano contava tratar deste negocio depois de conclnida a 

* guerra entre o Erazil e o Paraguay, mas que, prolongnndo-sc elia, resolvera 

* apresentar as reclamações antes daquelle termo.» 

A referida observação foi feita no mesmo sentido das precedentes. Não é nos 
alludidos factos que o Governo Imperial se funda para contestar o pedido do inde¬ 
mnisação. Este tem por base — a falta de declaração do guerra. Os argumentos 
contra as presentes reclamações, pois, teem de ser dirigidos contra essa base. 

A ultima observação teve por fim, como as antecedentes, mostrar que os taes 
processos, mesmo no caso de ser admittido o pretendido fundamento das recla¬ 
mações, não havião sido organisados segundo os cstylos geralmonte recebidos. 

Nenhum tribunal, administrativo ou judiciário, ordena o pagamento de indemni¬ 
sação, sem que o mal allegado seja provado e ouvida a defesa do accusado. 

No caso vertente, os reclamantes apresentarão o pedido de indemnisação em 18 
de março de 1868, isto é, mais de tres annos depois do bombardeamento e assalto de 
Paysandú, quando, portanto, não era mais possível à parte reclamada verificar os 
prejuízos que se dizia terem sido causados por aqnollas operações de guerra. 

Si o Governo de Sun Mngestade o Imperador admittisse o fundamento de taes 
reclamações e ode Sua Magestade o Rei de Italia assegurasse de eUv. ou com 
documentos irrecusáveis a existenea dos damnos e a e.vnetidão do seu computo, 
então nada mais restaria ãquolle Governo sinão executar-se, decretando a satis¬ 
fação pedida. 

Mas nem o Governo Imperial admilte semelhante fundamento, nem o de Sua 
Magestade o Rei de Italia, illustradoe imparcial como é, poderá deixar do reco¬ 
nhecer que processos cheios de nullidades sutstanciaes, segundo mostrei, ficam por 
si mesmos invalidados. 

A guerra entre o Brazil e o Paraguay não embaraçaria o exame dos 157 pro¬ 
cessos, como não impediu que fossem examinadas as alludidas reclamações do 
Sel 0 a., Pedro Godinos e outros indivíduos que allegarão prejuízos 





causados por Tropas lmpcriaes, acampadas cm seus estabelecimentos ruraes, sitos 
na Republica Oriental do Uruguay. 

Examinadas essas reclamações, o Governo Imperial, tendo reconhecido que o 
prejuízo allegado fora causado com livro arbítrio, ordenou que os reclamantes 
fossem indcmnlsadoá. O mesmo procedimento teria para com os 157 reclamantes 
Italianos, si o caso fosse analogo. 

Assim, a guerra com o Pawgnny jamais serviria de pretexto para se procrastinar 
a decisão deste negocio. O Governo Imperial antes cutendo que, ern casos seme¬ 
lhantes, a apresentação das reclamações deve ser immediata, pura que não se prive 
o Estado reclamado de muitos meias de defesa, que depois, com o andar dos tempos, 
lhe podem fallecer. A morto dos generaes e odloiaes que commandavam as Forças 
Brazileirasem operações no Estado Oriental, o extravio le documentos pertencentes 
aosCorpos do Exercito (o qual, dcsle as operações em questão, esteve até o corrente 
annoem campanha, isto é, em constante movimento), a ausência, mesmo o passa¬ 
mento ilas autoridades civis e militares nomeadas pelo General Flores logo após o 
rendimento da praça, omflm muitas outras cireumstancias devidas ao tempo, podem 


dar logar a que a defesa não srja tão completa como seria, no caso de ser menos 
demorado o po lido de satisfação. 

Kão é depois do decorridos mais de tres annos, quando os reclamantes podem 
allegar que, si ainda hoje os vestígios do mal não existem, é porque a acção do 
tempo, ou o trabalho do homem os desfez, que a parte reclamada, sem grande diffi- 
culdade, encontrará meios para provar a exageração, ou a inexactidao daquillo que 


Mas, repito, todas estas oreervaçOes nao toem po 
Governo Imperial, porque, como também jã observei, 
na presente nota, que se fundão as reclamações, mas sim nos que sao m 


no Incluso Me.norandnm. 

A’s considerações que alli offereço ao Sr. Gonella accreseentarei outras, com o 
fim de demonstrar que, quando mesmo a base destas reclamações fosse admissível, 
por não ter havido declaração do guerra por parte do Brazii á Republica, ainda 
assim o Brazii não seria responsável pelos prejuízos, que porventura tivessem 
soffrido os estrangeiros residentes em Paysandú. E penso deste modo por dous 
motivos, ambos mui ponderosos. 

Passo a expor o primeiro. 

O General Flôres, depms do rendimento da praça, assumiu immediatamente 
alli a jurisdicção territorial, conforme havia sido estipulado no accordo de 






0 Gonoral Oriental, que acabo de nomear, e quo, passados dias, foi o Presidento 
da Republica, teve sempre a direcção de todas as operações militares executadas em 
1864 e 1805. 

Os documentos oíflciaes annexos ao Memorandam provão essa asserção incon¬ 
testável e incontestada. 

Em que occasião teve logar a pilhagem, ou depredação? 

Si esto facto dou-so antes da tomada de Paysandú, por certo que a res¬ 
ponsabilidade ó daquclhs. que commandavão então a praça. Si depois, também 
a imputação não pode recahir sobre as Forças Braziloiras, porque, logo após 
o rendimento, o General Flores assumiu alli a jurisdicgão, conforme disse, 
exercendo todos os actos proprios delia, como nomeação de autoridades civis 
o militares, eto. 

Quanto a mim, é fóra de duvida que, si pilhagem houve, não partiu estadas 
tropas sitiantes, mas sim das sitiadas, das quaes se refere com verdade, depredações 
que tiverão lugar sobretudo durante as 48 horas em que os sitiantes suspenderam 
o cerco da praça. 

E’ tão certo que o Império apenas cooperou para o General Flôres conseguir o 
resultado conhecido, não exercendo na Republica acto algum jurisdiccional, quo o 
Sr. Cavalehini, não podendo contestar essa verdade, lembra unicamente que a ope¬ 
ração de guerra contra Paysandú foi feita em exclusiva vantagem da influencia 
Brazileira. 

E’ verdade que o Brazil, concorrendo para derrocar aquella fortaleza do inimigo, 
■visava uma vantagem, e nem racionalmente se admittir que um Estado 

não tenlia em vista obter um certo proveito, quan^coopera, ou lançi mão de 
qualquer dos meios coercitivos chamados — guerras, represália, eto. 

A vantagem desejada era a satisfação moral e material dos males causados as 
pessoas e propriedades de muitos cidadãos Brasileiros. 

Ajudando o Goaeral Flôres a tomar Paysandú, baluarte do inimigo, certamente 
que o Império dava um grande passo para o resultado que almejava. 

iSão resulta, porém, dahi, que a guerra contra Paysandú fosse em exclusiva van¬ 
tagem do Brazil, e para demonstrar quanto esse pensamento é infundado, basta 
ob servar que a grande maioria dos Orientaes, ou antes a Republica, também não 
fazia a guerra sem ter em vista grande e predominante vantagem. Era esta a de 
terminar uma luta intestina que causava a sua ruina, era a de derribar um governo 
que o Estalo julgava hostil. E de feito a guerra civil foi terminada, uma nova 
ordem de cousas foi estabelecida e sauccionada pela Xação Oriental: como, pois, 
estabelecer a vantagem exclusiva do interesse Brazileiro ? 



Ainda quando, porém, o argumento valesse, como deduzir dahi que ao Brazil cabe 
o dever do indcnnisar os projuizos quo soiTrerão os Orientaes e os estrangeiros que 
pormanecerão na praça depois das circulares de 10 de agosto, 1 de setembro, il e 
2G do outubro de 18G-1 ao Corpo Diplomático acreditado em Montevideo, depois ainda 
da intimação feita ao Commandante do Paysandú cm 28 de agosto e finalmente depois 
das intimações feitas em dezembro ? 

Quando uma Nação está em seu direito, e usa delle legitimamente, nuo responde 
pelos resultados. 

Admittida tal responsabilidade, a consequência seria que, nas lutas amadas, o 
vencedor seria sempre o mais prejudicado, porque delle irião os queixosos recla¬ 
mar indemnisaçues. 

Em todas as cidades ha mais ou menos estrangeiros; e, si, pela presença destes, 
não fosse licito atacar essas cidades, ainda quando convertidas em praças de guerra, 
como se fez com Paysandú, do que modo poder-se-hia debellar o inimigo ? 

E por que razão, admittido semelhante raciocinio, não se reclamará antes do ven¬ 
cido do que do vencedor, e porque ainda, quando ha dous vencedores, se prefere 
aquelle que apenas foi um auxiliar ou cooperante 1E, convem notar, que o General 
Flores, um dos vencedores, exerceu em Paysandú, logo que esta praça foi tomada, 
a jurisdicção que já tinha em toda a Republica, menos Montevideo; mas ahi mesmo 
poucos dias aepois entrou eito e estabeleceu um governo e uma situação política 
reconhecida pelo Agente Diplomático da Itaiia. 

A preferencia, em tal caso, poderia ser tomada como um acto de parcialidade ou 
de jurisdicção da parte de um Estado pura com outro, porque faria suppor que, 
examinada a questão, se decidira que a guerra era justa da parte de um e iníqua 
da parte de outro. A não ser assim, per que não reclamar do vencido os prejuízos . 
Tanto este como o vencedor podem ser tidos como os oausaes dos mesmos prejuízos, 
um porque denegou justiça e o outro porque empregou meios coercitivos para que 

esta lhe fosse feita. . 

Mas isto ainda não é tudo : dous exercites, um Brazileiro e outro Oriental, ataca¬ 
rão Paysandú; o primeiro, terminadas as operações que o cbamàrão »lli. ret.rou-se 
immediatamente para a foz do rio Santa Lucia; e o segundo tomou posse da pn» 
assumindo o seu General, D. Venancio Flores, a jurisdicção que ja exercia em toda 
a campanha. Como, pois, tornar o exercito Brazileiro responsável por operações 
militares, em que ello não figurou sinão como um auxiliar das Forças Orientaes que 
estabelecerão a ordem de cousas ainda hoje predominante em Montevideo . 

Hão obstante estas considerações, não obstante os proprios reclamantes attnoui- 
rem seus prejuízos a trepas .imas ou do Gene,-aí Jto*. a responsabilidade desses 



mesmos prejuizos é carregada som razão sufliciento ao Império, quo ainda «ma vez 
nessa lata deu provas dos sous costumados sentimentos do generosidade e até do 
longanimidade ! 

Consta ao Governo Imperial que o General D. Venancio Flores, logo depois do 
instaurar o seu governo ena Montevideo, mandou qno se procedesse a um inventario 
dos prejuizos soffridos pelos habitantes de Paysandú. 

Essa medida provavelmente não tevo outro iim sinão preparar ciem Mitos para 
contestar reclamações exageradas o inexaclas, que para o futuro fossem apresenta¬ 
das ao Governo Oriental. 

O bombardeamento foi feito, é verdade, palas embarcações Braziloiras. Mas 
quantas vezes as nações não teem empregado esse meio para reluzir o inimigo á 
impotência e obrigal-o a reinler-ss ? 

A historia moderna e moderníssima registrou muitas dessas operações militares 
e, para não alongar esta nota, citarei apenas o bombardeamento de 1’alormo cm 
1860 pelas jforças ao mando de Garibaidi, e do Dorgoforte. Releva notar que, por 
oceasiãodo primeiro destes factos e de outros sucoididos na península, os Gabinetes 
Europeus observarão ao de Turim que a taos operações não havia precedido a 
formalidade da declaração de guerra. 

Para não tornar mui extensa a presente resposta, passarei a tratar do segundo 
motivo a que acima alludi. 

A garantia do segurança para o estrangeiro lho c devida, não por oss t quali¬ 
dade, mas sim pela de habitante do pui::. O estrangeiro não tem direito sinão a uma 
protecção igual ã que cobre os nacionaes ; fúr.i disso não so pode recouliccer naqucllc 
um direito mais extenso sem crear cm sou proveito um privil 'gio, quo, como todas 
as disposições exeepeionaes. não se derivão sinão de uma lei formal ou do um uso 
geralmente admittido. 

Quando o estrangeiro vai a um paiz, tem direito, sem duvida alguma, á segu¬ 
rança do seus bens e de sua pessoa ; mas ó preciso não esquecer quo esta garantia 
lhe é devida, não porque olle é estrangeiro, mas porque toraa-se habitante do paiz. 
Esta distineção, como mui bem diz Mr. Descombes, é a verdadeira base dos direitos 
do estrangeiro e da protecção que pôde invocar em seu apoio. 

Daqui segue-53 que, sí os italianos rcsMenies em Paysandú toem direito ã in- 
demnisação, então ella tambem ò dovida aos orientaes. Sendo -assim, resta saber 
quem deverá conceder essa indemaisação ? 

Uma vez admitlida til obrigação, a consequência seria queá Republiea o não 
so Império caberia reparar o mal causado, pois quo a ordem do coiiaiis hoje dominante 
naquelle Estado é o resultado das operações dc guerra do 1864 e 05. 




Mas nom os oricntaos, nem os cstiungdros, teem direito a tal resarcimento : 
ims o outros, porm-.mocondo om Paysambi — praça do guerra —, iizerão causa 
camimim com o sitiado, com o bíüigunnle tpw não quiz capitular o qae proferiu 
comliator atò á ultima extremidade. 

Ocotnmnndunlo d.i praça í'jí proviainente avist lo do ataque o o Corpo Diplomá¬ 
tico estrangeiro leve com muita antceeleuci i «nhocinunto dis operações militares 
quo o exercito Imperial ia emproiieader em Paysundú e outros pontos da Republica. 
Portanto, si os italianos não so retirarão do recinto da praça, foi porque desposarão 
a causa dos sitiados ou porque as autoridades locaes impedirão quo elles dahi 
subissem, levando os sons b :ns moveis c semoventes para fóra do tlieatro das 
operações. Em um e outro caso a responsabilidade dos prejuizos não póde caber 
ao exercito Braziloiro, porque este não só intimou à praça por duas dilTerentes 
vezes — quo ora checado o momento do executar as hostilidades anteriormente 
annunciadas—, como também oílVrecou os meios precisos para ss effectuar a 
alludida trasladação. 

Os indivíduos quo habitão praças do guerra, baluartes do inimigo, não teem, 
pois, direito a indemnisaçüo por prejuízos cansados pela guerra. llestd’usage, 
— diz Bluntsclili. Üroit int. coditiè $ 554 pag. 291, — que 1’assiégeant annonce, 
iorsqne cola lui est possiblc, sen intention de bombarder la place, afin que les 
non-combattants, et spócialmont les Ibuimos e les enfants, puissent s'éloigner 
ou pouvoir h. lour suretó... Anssi, ponr proteger les grands centres de po- 
pulutiou centre los damjers de la juerro, ou les declare, le plus souvent, vdles 
ouverles. 

As tropas brazileiras annunoiárão o bombardeamento, e o Commandante da praça 
não acceitou a capitulação por vezes offorecida nem seguiu o conselho que o citado 
escriptor dã no § 552 por estes termos : « Le défensenr d’unc piaco menacée doit 
appeller 1’attontion dos habitants sur los dangers auxquels ils s’exposent en y res- 
tant, etuopposer á leur sortie aucuno entrave, ii moins que les opérations de 
gaerre ne 1'exigcnt». 

A regra, o preceito de direito das gentes a este respeito, segundo Vattel e 
outros publicistas, ó - que os estrangeiros seguem a sorte dos reiuicolas e que os 
prejuizos causados pelo inimigo, durante um assedio ou um bombardeamento, são 
casos de força maior, pelos quaes ninguém é responsável. 

Estes urinci-iios foram emittides no Parlamento Italiano pelo Conde de Cavour 
e teem sido consignados em diversos aceordãos de Tribunaesjltaliaaos. No mesmo 
sentido também hl decisões do Gabinete de Florença em resposta a reclamações 
desta natureza patrocinadas diplomaticamente. 
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Vidari, Del rispetto delia proprietà privata fra gli Stati in guerra, uma cias raras 
obras que não segue esta doutrina, pretende quo a responsabilidade dos prejuízos 
pesasolre o Estado em cujo território sc cfjccluou o danino. 

Além das respostas, arestos e opiniOes a quo acabo de reportar-me, citarei tam¬ 
bém um caso, o qual é ccrtamcntc daqucllcs que a historia do direito das gentes 
ha de registrar como um dos mais celebres nesta matéria. 

Durante as perturbações políticas da Toscana em 1S49, diversos súbditos inglc- 
zes soffreram por cansa dessas convulsões, e, recusados os pedidos de in lomnisação 
apresentaram-se reclamações por via diplomática. 

O Governo Inglez não se limitou a tornar responsável o da Toscana, tentou tam¬ 
bém estender a responsabilidade ao da Áustria, porque havia fornecido ao Grão 
Duque soccorros para reprimira insurreição. O Trinei po do Sclnvarlzemberg, em 
nota de 14 de abril de 1850, combatendo essa pretenção, sustentou quo o estrangeiro 
que se fixa em outro paiz fica sujeito, como os nacionaes, às consequências dos des¬ 
astres políticos ou a quaesqner outros que possam sobrevir. 

Jamais, disse eile, o direito de protecção devida aos estrangeiros poderá ser 
estendido ao ponto de conceder-lhes privilégios que a lei territorial não garante aos 
nacionaes. 

A questão foi diiTerida ao arbitramento do Imperador da Rússia, quo declinou o 
encargo, porque, em sua opinião, as razões de direito sobre as quacs o debate se apre¬ 
sentava eram tão evidentemente em favor da Toscana, que não podia ter logar o 
Juizo arbitrai, o encargo de arbitro snppondo uma duvida que não existia na espe- 
cie vertente. Fazendo essa communicação, o Conde de Nesselrode emittiu os mes¬ 
mos prineipios sustentados na presente nota. 

O Brazil achava-se em 1864 e 05 no mesmo caso da Áustria em 1849. Cooperou 
para que o General D. Yenancio Flores estabelecesse na Republica Oriental do Uru- 
guay um governo desejado pela maioria deste Estado e quo não fosse surdo, como o 
de Aguirre, aos justos reclamos do Império. 

Os estrangeiros que queriam conservar-33 neutraes não deviam ter continuado 
a residir em uma praça de guerra, que no mez de agosto foi intimada das operações 
começadas em fins de dezembro e que se havia constituído o principal baluarte 
do inimigo. 

« II y a une règle fondamentale dans cliaqiic pays, disse Mr. Rouber, c'est 
que 1’étrangor ne peut pas avoir un droit plus etendu quo les régniooles.» 
O que, pois, os orientacs não teem direito do reclamar, os Italianos também 
não podem ter sô pela qualidade de estrangeiros. 

No Relatorio apresentado em 18G7 â Assembléa Federal pelo Conselho Federal 



Suisso se lê os trechos, que passo a transcrever e para os quaes peço a attenção do 
Sr. Gonella. 

«Notre attontion et notre sollicitude ont ótò diversement réclamées pour la 
protection d’intércts Suisscs, notammout do la classe commerçan te, dans d’autres 
parties du monde, oú ils ont été compromis soit par Ia guerre, soit par d’autres cir- 
constances et oú nos compatriotes ont òprouvé des pertes en marcliandises et 
autres propriétés.» 

« Tel a été notammont le cas on ce qui concerne le dommase déjà mentionné 
dans le dernier rapport de gestion, causé par le bombardement de la ville de Pay- 
sandú, dans lTruguay à des Saisses qui y sont òtablis, ainsi que ies pertes beau- 
conp plus graves que. des maisons suissesont éprouvés 4 la suíte du bombardement 
de Valparaiso le 31 mars 1860. 

« Dans Pun et 1'autre cas, nous avons dú, à notre regret. renoncer à faire des 
démarches sérieuses en faveur de nos compatriotes. et cela après nous ètre assurés 
par des informations recueillies sur les vues et fattitude des grandes puissances 
maritimes qu’il valait mieux s’abstcnir de toute intervention. Relativement ã 
Paysandú il nous a été déclaré que l’on était d’avauce convainsu de 1’insuccès de 
réclamations à ce sujet et que l’on y renoncerait. Qnant au bombardement de 
Valparaiso, on s'ost accordé â répondre que 1'amiral esnagnol avait agi selon le 
droit do la guerre et que les neutres qui ont aussi a partager le sorfdu pays qu’ils 
habitent ne peuvent prétendre ã aucuns dommages-intèréts pour les pertes réaul- 
tant du bombardement. Enprésence de ces déclarations, il ne pouvait dès lors 
plus ètre question de réclamations de notre part. » 

E- visto, pois, que, quando mesmo não faltasse a base em que o Governo Italiano 
apoia os 157 processos de reclamações, isto é, quando mesmo não tivesse havido 
declaração de guerra, ainda neste caso, por qualquer lado que se encare a questão, 
o Brazil não pôde, nem deve ser responsável pelos prejuízos allegados nos ditos 
processos. 

Estou certo de que o Governo de Sua Magestade o Rei de Italia e o seu represen¬ 
tante nesta Côrte, illustrados eimparciaes como são, reconhecerão - que a presente 
resposta é fundada nos princípios de direito das gentes, é conforme a pratica geral 
das naçOes, inclusive a Italia, e por fim é a doutrina dos mais modernos publicistas 
e jurisconsultos. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Affonso Gonolla as seguranças da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. cavalheiro A. Gonella. 


Visconde de S. Vicente. 




0 Sr. AfTonso Gonolla, Encarregado do Xegoeios do !t ili.i, apresentou om 18 
da abril do 1878, 153 processos do reclamações ile suklilos iialinnos residentes 
em Paysandú, praça de guerra da Republica Orienta! do Uruguay, os quaos 
reclamam do Governo de Sua Migestado o Imperador nina indemnisação, o:n con¬ 
sequência de prejuízos, que dizem ter soíTrido com o bombardeamento o tomada da 
mesma praça. ■ 

Apresentando aquelles processos, o Sr. Cavalheiro Gonella fez as seguintes 
considerações: 

Que, em 1S64, quando o Brazil começou as hostilidades contra a Republica Oriental 
do liruguay. o Commendador Barbolani, Ministro de Italia na mesma Republica, 
declarara ao commandaate em chefe das forças inivaes do Império, o qual parecia 
querer omittir algumas formalidades usadas para cem us povoações ncutraes e 
inolfensivas (U juale sembravx rsolor pretermettere alcuni riijnardi soliti ad usarei a 
populazioni neutndi cd inoffensizc), que fazia reservas expressas pelos daranos que 
taes hostilidades causassem ás propriedades e interesses italianos. 

Em nota de 28 de j utlio do referido anuo do 1SC3 o Sr. Barão Cavalchini Garofoli, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. o Rei do Italia, adduziu 
ás considerações do Sr. Cavalheiro Gonella estas outras: 

Que as reservas do commendador Barbolani acha vam-se consagradas em as notas 
que passara a 19 de outubro e -1 de novembro de 1864 ao Visconde da Tamantaré c na 
de 25 de janeiro de 1865 à Missão Especial do Brazil; 

Qne as alludidns reservas eram tanto mais importantes e attendiveis quanto os 
interesses italianos em risco naqueila occasião eram de grande importância e inques¬ 
tionavelmente maiores do que os de qualquer outro paiz; 

Que a operação de gnorra que reluziu á miséria os reclamantes italianos, tendo 
sido feita em exclusiva vantagem da influencia Brazileira na Republica Oriental do 
ITuguay sem terem precedido as declarações c dilações necessárias para que os 
neutraes pudessem em tempo salvar seus interesses, o Governo de Italia não podia 
deixar de entender que o do Império deva indemnisar os Italianos que no sitio o 
tomada de Paysandú foram despojados dc seus haveres ou que ficarão arruinados 
com a destruição de seus bens. 

Taes são, em resumo, as considerações em que a Legação de Italia basea as 
referidas reclamações. 

E’ pura e simplesmente apoiados na pretendida falta do declaração de guerra 
por parte do Império à Republica Oriental do ürngaay, que os residentes Italianos 
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om Pnysnndn reclamão do Governo Imperial indomaisação por prejuízos quo 
allcgao tor sotlrido om consequência dn bombardeamento e tomada da dita praça 
pelo exercito Brazi loiro 'lo combinação oom as forças a > mando do General Oriental 
D. Venancio Flores. 

força õ, portanto, examinar neste -../«..lorandii,,» si o Império faltou, na guerra 
contra a R qnildica Oriental, a alguma das formalidades, ás quacs os bolligorantes 
estejão adstrictus, segando o direito internacional, para com as nações neutraes. 

A. exposição quo se segue, sob a fõmfâ de narrativa histórica, comprehendendo 
todos os factos relativos ás hostilidades do iirar.il contra a referida Republica ate a 
tomada de 1’aysuidú, tornará, evidente a improcedência da pretenção dos residentes 
italianos: porquanto, [tela mesma narrativa, extraliida de documentos odiciaes, 
demonstrar-se-lia que não existe o allogado fundamento dos reclamantes, isto é, a 
falta de declaração onde qmlquer outra formalidade precursora da guerra. 

Graves c innumeras ottensas feitis aos cidadãos Braziieiros residentes no Estado 
Oriental,— cuja honra, vida o propriedade não encontravam da parte das auto¬ 
ridades locaes a devida protecção, determinarão a Missão Especial do Conselheiro 
Saraiva, o qual, em notado I* de maio dè ISO!, declarou ao Governo do mesmo 
Estado quacs as providencias que o do Império reclamava em consequência das 
aliai lidas violências. 


Forças Imperiaos liaviào marchado p: 

Rio Grande do Sul com o Ii;n não só 
melhor impedir apasstgemã.: contingente 
braços com uma gueria intestina c.ipitane 
proteger a vida, honra e propriedade dos 
puiiiieades .ltendesse às exigências do lm; 
fazer eíTeetivasas providencias reclamadas. 


um a fronteira da província de S. Pedro do 
de fazer respeitar o território do império e 
ra o Estalo Oriental, que ae!iava-se a 
pelo General Flores, como tamlicm a 
dãos braziieiros, si o Governo da Re- 
> ou si se julgasse impossibilitado de 


O Governo oriental, apezar de ter sido prevenido opporlunamenle deste proee- 
dimento, enxergou noite uma ameaça por parto do Império e assim o manifestou acs 
Agentes Diplomáticos Uraziloiros, osquaes lhe deelarárão fraucamente que o pensa¬ 
mento do Governo Imperial era todo amigavei, emquanto as eircumstancias e os 
acontecimentos não aconselhassem outra politica. 

O Governo da Republica, repeliindo as reclamações Brazileiras e prorompendo 
em acerbas recriminações, fundadas em inexactas apreciações dos acontecimentos, 
declarou a Missã» Especial, cm nota de i4 de maio, que não podia c nem estava 
disposto a attenderás solicitações quo lhe íaziã». 

Respondeu a Missão Es|ieeial. .1114 de junho, restabelecendo a verdade dos factos 
e mantendo a posição que havia assumido com a sua nota inicial. 




Depois destes successos soguiu-so a mediação do Ministro dos Relações Exlorioros 
da Republica Argentina o do Enviado Extraordinário de S. M. Brilannica. 

Os mediadores jio conseguiram que as partes dissidon tos chegassem a um accordo . 

Em taes circumstaucias, o Governo Imperial ordenou á Missão Especial <|uo 
intimasse ao do Estado Oriental um prazo dentro do qual desse este as satisfações 
exigidas, sob pena do passar o Brazil por si niesino a lazer a justiça que llic era 
denegado. 

Em obediência a essa ordem, a Missão Especial apresentou, em -1 de agosto de 
1864, o seu vltimatu»), em o qual declarou que si dentro do prazo improrogavel dc 
seis dias não fossem attendidos os reclamos do Império tomar-se-iain as seguintes 
providencias: I a , que as Forças do exercito Brazilciro, estacionadas na fronteira, 
receberiam ordem para proceder a represálias sempre que fossem violentados os 
cidadãos do Império ; 2», quo também o Almirante Brazileiro receberia instrucçOes 
para proteger, com a força da Esquadra ãs suas ordens, os agentes consulares o os 
cidadãos Brazileiros por quaesquer autoridades ou indivíduos incitados aeommctter 
desordens pela violência da Imprensa ou instigações das mesmas autoridades. 

0 Governo Oriental respondeu no dia 0 <b agosto devolvendo o vltimatuM com 
a declaração de que não podia flear nos arebivos da Republica. 

Nessa occasião propozo mesmo Governo que as divergências entre o Império e a 
Republica fossem submettidas ao arbitramento do uma ou mais Potências, devendo 
os árbitros decidir: I o , sobre a oportunidade das reclamações do Brazil ; 2", admit- 
tida essa opportuniJa.de, sobre os meios práticos de proceder ao exame e satisfação 
das reciprocas reclamações pendentes. 

A Missão Especial, reconhecendo que semelhante proposta ora um meio prolc- 
latorio de que se soecorria o Governo Oriental para procrastinar, siuão frustrar, o 
liai da mesma Missão, declarou cm 10 do agosto, que mantinha as conclusões da 
nota do dia 4. 

Xaquello mesmo dia (10 de agosto) dirigiu a Missão Especial uma circular 
aos Membros do Corpo Diplomático, acreditado em Montevideo, communicando-lhcs 
as medidas extraordinárias que o Governo Imperial havia sido eompellklo a adoptar. 

Começou o Almirante Brazileiro as operações maritinus do que fóra incumbido, 
ordenando certas medidas relativas aos vapores orientaes General Artigos c Villa 
dei Sollo. 

0 Governo da Republica, logo quo teve conhecimento dessas medidas, tornou a 
resolução de enviar os passaportes ao Ministro Residento do Brazil e de cassar o 
exequaturaos Agentes Consulares, prohibindo igualmente a communicação das forças 
marítimas e terrestres do Império com u terrilorio da mesma Republica. 
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Somelhanto resolução foi commnnicnda á Locação Imporia! cm nota do 30 do 
agosto, na qual tainhoin so lhe intimou a retirada com o pessoal damosnu Legação, 
dentro do 2-1 horas. 

Em hl conjunctura, julgou o Ministro liraziloiro dovor dirigir-so, do bordo da 
corveta Nictkeroy ao Corpo Diplomático, expondo o alcance das medi las coercitivas 
que empregava o Governo imperial e demonstrando que toda a rosponsabilidado do 
rompimento das relações entre os dous paizes rccahin sotire o Governo Oriental, que 
obstinado se recusara a todas as propostas conciliadoras e razoáveis que haviam 
sido suggeridas para remover as dillieuMades existentes. 

Rotas as relações entre o Império o a Republica resolveu a Missão Especial, e;n 7 de 
setembro, que se procedesse inais energicamente e de modo decisivo no uso das repre¬ 
sálias de que se achava intimado o Governo Oriental pelas notas de 4 o 10 de agosto. 

Cumpre observar que, conforme foi acima dito, o Corpo Diplomático estrangeiro 
estava informado do procedimento que as Forças Br.izileiras do mar e de torra 
iam ter em consequência das resoluções do Governo da Republica. 

Em consequência dnquella resolução, o Sr. Conselheiro Saraiva dirigiu-se ao 
Presidente da Província de S. Pedro e ao Almirante Braziieiro, afim de que pelas 
Forças de mar o terra, auxiliando-so mutuamente, fossem expellidasda Viilade 
Mello, Paysandú e Salto as guarnições do Governo Orientai, que existissem nesses 
pontos, nos quaes sj achavam eminenlemeuto ameaçadas, o sem a menor pro¬ 
tecção a vida, honra e propriedade dos oidadãus Brazileiros. 

No intuito de evitar que embarcações mercantes estrangeiras so empregassem no 
transporte de gente e munições de guerra do Governo para os pertos 'lo Paysandú 
e Salto, o Almirante Braziieiro dirigiu-se couiidonciahnonte, por circular de 11 de 
outubro, ao Corpo Diplomático em Montevideo, solicitando providencia afim de que 
os navios de suas respectivas nações, no interosse do sou commercio livro, não ?e 
prestassem áquclle serviço. 

Enxergando, porém, neste pedido a resolução de exercer o direito de visita, os 
mencionados Agentes, em nota ostensiva com quo responderam ao Almirante e que 
foi publicada na imprensa de Montevideo antes do chegar ás mãos daquello OlHeial 
General, recusaram o sou assentimento á solicitação, quo lhos íóra foita sem unn 
<i«qnr«çgn expressa de guerra, ou ao menos notificação de bloqueio, com ãs formali¬ 
dades e os prazos indispensáveis, deixando aos seus respectivos Governos o decidir 
até que ponto devia caber ao Brazil a responsabilidade dos prejuízos, que dessas 
operações houvessem de resultar para os neutraes. 

Em vista desta resposta, apressou-se o Chefe das Forças Navaes do Império a 
communicar aos referidos Agentes, cm nota ostensiva de 20 do outubro, quo nuui- 
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dava oflfectivamonto bloqueai- os portus ilo Salto o Paysawhi, sohrc os quaes tinha 
de operar em apoio do Exercito Imperial, declarando que este bloqueio seria 
observado com as penas estabelecidas para os quo o não respeitassem, e, ao mesmo 
tempo, que poderiamos navios que se achassem nos ditos portos, sahir delles ato o 
dia 15 de novembro. 

E’ visto que em tudo isto o Governo do Brazil não fazia mais do que defender 
o seu direito e proteger os seus súbditos contra as violências de quo eram vietiims, 
resalvando ao mesmo tempo os interesses dos sub.ütos dos noutros. 

O General Flores, que se achava, segundo licou dito, á frente da revolução de 
seu paiz, reconhecendo a procedência das reclamações Brazilciras, como haviam sido 
formuladas pela Missão Especial, e contrahindo espontaneamente o compromisso de 
ofiàrecer ao Brazil uma reparação condigna logo que conseguisse otriumpho de sua 
causa, manifestou ao Almirante Brazileiro o desejo do unir os seus esforços para o 
restabelecimento da paz na Republica e das relações amigareis desta com o Império. 
(Doc. n. 6.) 

Nenhuma razão havia para deixar de acceitar essa nova direcção de cousas 
sobretudo considerados os termos era quo fòra ofTerecida. (Doc. n. 5.) 

Jã a esse tempo o Governo do Paraguay havia soleinnemeuteprotestado contra 
qualquer occupação do território Oriental por Forças Xmperiaes, protesto quoconlir- 
mara logo quo teve conhecimento das providencias tomadas uo rio Lruguay contra 
o vapor da Republica Vilia dei Salto. 

Acontecendo posteriormente o incêndio do mesmo vapor e a entrada de uma 
brigada Brazileira no Cerro Largo, que facilitou a entregada Yilla de Mello ás 
forças do General Flores, era de suppôr que, á vista destes factos, quizesse o 
Governo Paraguayo intervir na questão. 

Sendo indispensável, portanto, não perder tempo e não tendo chegado ainda 
aPaysandú o exercito Brazileiro. resolveu-se o ataque dessa praça de guerra e,n 
comnium com as forças do General flores, que já então era quem” de facto 
governava quasi todo o território Oriental. 

No dia 4 de dezembro tomou esse General posição ao lado direito da praça e 
pretendeu atacal-alogo no dia seguinte, principiando por mandar um parlameutario 
ao Coronel Leandro Gomes, afim de offereeer-lhe capitulação com a clausula do ser 
concedida a elle e a todos os officiaesas honras de guerra. 

A resposta de Leandro Gomes a esta humana e digna proposta foi mandar 
disparar dons tiros de fuzil sobre o inoílensivo parlameutario. 

Em taes termos não restava sinão o recurso do ataque; pois bem, veja-se qual 
foi o procedimento por parte do Brazil. 
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A cópia n. 1 (resposta do Almirante Ttrazileiro ao Commandante da Canhoneira 
Doltorel) prova não só que os habitantes da praça tiveram prévio aviso do atajue, 
como tamhcm quo n mesmo Alminnto consegr.in qnc o General Flores désso mais 
48 horas alúm «lo prazo por oll» lixado para que a evacuassem, aproveitando os 
escaleres dos navios de guerra estrangeiros presentes, que se prestarão a dar trans¬ 
porte para a ilha fronteira. 

O documento n. 2 demonstra ainda mais positivamente que a praça foi intimada; 
o o de n. 3 confirma esse facto, sendo, como ó, nnia narrativa fiel de todos os suc- 
cessos o ocorridos durant" o primeiro ataque. 

O documento n. :J demonstra tamliom que, cm virtude de solicitação do Almi¬ 
rante Brazileiro, o Genoral Piores reiterou ao Commandante da praça as propostas 
de capitulação por meio de um outro parlamcntario. que foi recebido pelo mesmo 
modo selvagem acima referido. 

No segundo ataque, o qual terminou no dia 2 de janeiro de 1865 pela tomada de 
Paysandú, o Almirante Brazileiro procedeu ainda da mesma maneira, segundo 
consta do documento n. 4 (officio do dito Almirante d : rigido a 2 de fevereiro ao 
Ministério da Marinha). 

No já citado documento n. 1 observa-se que o Visconde de Tamandaré declinou 
peremptoriamente de tomar a responsabilidade dos excessos e violências que fossem 
coramettidos pelo inimigo, cmquaato este occu passe a praça de Paysandú. Aquelle 
olllcial general foi avisado em fazer a alludida declaração, porque, tendo as Forças 
Imperiaes e as do General Flores levantado o sitio por 48 horas, como consta do 
documento n. 4. o Coronel Leandro Gomes, segundo è sabido, mandou incendiar e 
saquear varias propriedades italianas sitas na praia. 

Resulta também rio documento n. 4 que, conforme a recommcndação do Almi¬ 
rante, só se fez fogo sobre os e lificios que o inimigo havia convertido em fortificações, 
e onde tinha seus mais terríveis laluartes. 

Debollado o inimigo em Paysandú, o General Flores assumiu immediatamente 
alli a jnrisdicção, da qual já estava de posso na Yilla do Salto c em toda 
campanha. 

Kste procedimento era determinado pelo accordo celebrado entre o Almirante 
Brazileiro e o General Flores na barre de Santa Lncia em data de 20 de outubro de 
1864. (Does. ns. 5 e 0). 

Cumpre examinar agora perante a historia qual tem sido a pratica das nações, 
quanto à declaração do guerra. 

Bynkershoek cita as celebres guerras «los inglezese hollandezos no 17° século, às 
quaes, cliz elle, não precedeu qualquer declaraçao. 
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Do Cnssy, Phases ot causes còlòbros <1u droit ma ri timo dos nations, tom. 1" 
pags. 182 o 302, apresenta diversos oxomplns do hostilidades commottidas antes da 
guerra sor declarada. 

Pliillimoro, International law, tom. 3" pags. 77 o seguintes leinhra ir.numoras 
bitilhas o c.vnbitos navaosniio precedidos da referida formalidade. 

Moysel, Stylo Diplomatiqne, tom. 1°, pags. 120, Klassan, histoiro da la diplo- 
matio française, tom. I o . pags. 30, Avellar Brolero, QueslOos sobre as Presas .Ma¬ 
rítimas o diversos oscriptores e documentos olliciaes referem casos idênticos aos 
acima alludidcs. 

Em 184$. El-Rei Carlos Alberto, som declaração do guerra, transpor, a fron¬ 
teira lombarda com um exercito de cerca do 40.000 homens. 

Na collecçõo intitulada« Arcliives Diplomatiques» ISGI.tom. I o pags. 70.111, 
110 o 07 encontrão-se os seguintes documentos relativos ao procedimento da Sar¬ 
denha para com outros Estados da Península no anno de 1800. 

1° Neta de 19 de Outubro de 1800 do Sr. Gasella, Ministro dos Nogocios Estran¬ 
geiros de S. M. Siciliana ao Corpo Diplomático : ... « En semparant de toute la 
« flottenapolitaine, le gouvernement sardo afait un aetequi n'a pns dexemple dans 
‘ lcs P rácéd - I ' ts historiques. San* dàdnration de,,«erre, sanseonqnète, en maintenant 
« encore les rolntions ofTIcielles de bonne intelligence.... un souverain Uevient maitre 
« de laflntte <i'uu souverain ami. » 

20 Dm P mí ’° do Ba ™ dô Schleinitz, Ministro dos Nogocios Estrangeiros da 
Prússia ao Conde Brassier dc Saint Si.non, Ministro da mesma nação em Turim. 

Coblentz, 13 de Outubro de 1S60... 

... «Cependant, cest en s'appuyanl sur le droit absolu de la nationalité ita- 
« lienne, et sans .noir a allóguer anenneautre raison, que le gouvernement de S. M. 
«le Roi de Sardaigne a demandò au Saint-Siège le renvoi deses troupes non italien- 
« ues, ot que, sans mime attendre lo rofus dc ccl«i-ci ; il a on vahi l es Etats pontilieaux 
«dont il occupe ã Theure qu’il est. Ia mr.je.n-e partie. Sous ce même pretexte, 

« les insurrcctions qui échtércnt á h suite de eette invasion ont ôté soutenues: 

«larm-ie que le Souverain Pontife avait formée pour maintenir Tordre public 
« a été attaquée et dispersêe. Et, loin de stoêtcr dans cette voie, quM ponrsuit 
«au rnepris du droit International, le gouvernement surde vient de faire donnor 
« 1'ordre á son armée de tanebir sur dilVérents points les frootiéres du rovaume 
« de Naples, dans le but avoué de ve,.ir au secours de Imsurrection et dbccuper 
« militairement le pays.v 
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•l" Nntii ilo Uaião Winspoar-*. Ministro <1:is Puas Sicilins, ao Condo do C.ivour. 
Turim 7 do Ontiiliro i|.> l.-WO. «l.'o.'cn|>-it!on dn royaumo dos D;ux Sicilcs 
« par l.s 1 iimprs piõmnntai**..lonl Fanu-mc.' nVest fuitc par la communio.tion de 
« Yotro Kwellenm, ii. la date d'hior. ost mi fail si oiivevtemont contrairc aux 
<•< bases do tonto loi et do tont dmit. qn*il sombieruit á pon pW-s iautile desarrõtep 
« à ou demontror rillofialitõ.» 

Na citada collocção ainda se encontrão outros documentos os quaes provão 
qnc om muitos casos modernos a sobredita formalidade tom deixado de ser 
preencliida. 

No mesmo Rio la Prata a França c a Gran-Bretanlia. ora separadas ora reuni¬ 
das, começarão as hostilidades, não tendo preenchido essa formalidade. No México 
a França procedeu semolhantcinontc, i<to é, como ella, a Inglaterra e a IUissia 
havião praticado om 183* na Turquia. 

O (Inverno Paraguayo. om WS, nomeio dormis prolandapazesema pi edita, 
formalidade, invadio o território do Bra/.ii c da Republica Argentina, capturou 
smis navios, aprisionou seus cidadãos e ap^on-se da fortuna publica o particular 
daqnolios Estados existente no Paraguay ou nas localidades invadidas. 

Poder-se-liia, portant.., dizer com Pldllimora que a provia de-laração de 
guerra não é essencial, ou que pelo menos não tom sido preenchida essa for¬ 
malidade na maioria dos casos, nem tem sb 


■ada como c. 


' PM., mesmo oscriptor alfirnia. que cmsnltalas as tres fontes do direito inter¬ 
nacional,-^ p.«cUcc of arfWfc ntf*,*U0. 

se reconliece a desnecessidade da declaração do guerra. 

Já «o disse qual tom sido a practica das nações. 

Quanto ã autoridaile dos publicistas PhUlimove cita Albcricns Gentilis, Grotius. 
PuiTendorff, Hiiberus cZoueii. quejulgão necessária uma solemne deelar.xçao. ma», 
em opposição ã estos autores, apresenta o publicista inglez. o parecer de Byn- 
lcershoek, Heinccius c os mais modernos publicistas. 
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Concordão com essa opinião Mnrtcns, Précis <lu droit des gens mod. do 
fope, tom. 2" § 2G7; Kliiber, droit dos goas mod. do 1'líiir. tnm. 2» § 2:tS; Haute- 
fenille— Des droits et devoirs des nations noutros, tom. rpngs. 287 etc. elo. 

O Governo Imperial não pretende, porém, apoiar-so nas tros allndidns fontes do 
direito internacional para sustentar qne a declaração de guerra é desnecessária: 
pelo contrario partilhará a opinião daqnelles cscriptorcs quo eon lcmnando a pra- 
ctica acima referida, ontondem sor precisa aquella formalidade. 

ílas, antes de tudo, cumpre verem que consiste a declararão ilc imorra. 

Aattel, <pie ê citado conto uma das autoridades quando se trata de estabelecer 
a alludida necessidade, diz o seguinte: 

« le droit des gens nnnposc point lobligalion do déclarer la guerro ponrluissor 

< á lennenii le temps de se próparer ã une iujuste défensivo. II est donc permis do 

* faiPe a déclaration seuloment lors que l'on ostarrivé sur la portièro avec uno 

< armée, etmêmeaprès que I'on est entré dans lesterres de rennenti. et que l'on y a 
‘ 0CCU P® an P oste avantageux, toutefois avant de commettre aucime liostilité. Car de 
« cette manière, on pourvoit à sa propre súrelé, et on atteint également le but do la 

* dótlarati011 de ? uelTe > V* est de donner encorei. „n injusto adversa iro le moyen 
‘ de reatrep sérieusoment en lui même et d'éviter les liorreurs de la guerre. eu fai- 
« sant justice.» 

Nao é ainda com a opinião deste celebre publicista, que .»Governo Imperial jus¬ 
tificará o seu procedimento na Itepublica Oriental .lo Urugnay em 1804 e G5. 
Apoiar-se-ha no parecer dos eseriptores que considerão a guerra sem prévia decla¬ 
ração como uma violação da fé publica. 

O Barão de Cnssy na sua já citada obra e Gérard de Rayneval, Institut du 
Droit de la nation et des gens dizem : 

« Lorsque tout espoir de conciliation est perdu, II faut, pour étaldir légalement 
•«létat de guerre, la laire précólor clune déclaration ou d’nn manifeste 

< cette déclaration est nécessaire ponr tixer dune maniére précise Pipoque dei 
«hostibtés et pour déterminer celle des réclu, nations tons des négocialions de 

‘ T0Ut ?0UVernemenf - diz »>«* Gérard de Rayneval, qui respccte les jnge- 
* ments de 1'histoire doit faire un • proclama tion de guerre. avant do conunoncer 
‘ 1CS h0StÍUtés ’ et en filirc communication ã la nation qull se ernit en droit 
<* dattaquer; il doit daillenrs noti.ier son intention de faire la eu-rro „ 0 „ pas 
" SeUlemeDt à 54 PPOprC Datio "> "*■* «-«si aux nations neutros; s.ms cette pré- 
«eaubou... les neutras seraiont autorisés á continucr lenr navigation et lourcom- 
« meree comine en temps de paix.» 
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Wlwaton, F.lcmonts of internationnl Law, edição commentada por R. H. Dam, 

§ 297 diz: <t A. formal deelaration of war to tho cneniy was once considered noces- 
« sary to legalizo liostililios liotwojn na tinis. It was unifonnly practised by tho 
« anciont Rumuns. and iiy lho States of mo leni liuropo until alxiut the middle of the 
« sevantccnth contury. Tiro latost exani|de oftliis kind was the deelaration of 
« war by Franco against Spain. at Unisseis, .in 1033, by horalJs at arms, aocording 
« to tho fornis nbservcd dnring tln mi Mie age. The present usage is to publish 
t a manifesto, witliin tho territory of the State doclaring war, announcing the 
<t existence of hostilities and tln motives for commoncing them. This publication 
« may bo necessary for tho instrnetion and directioii of the subjcctsof the helli- 
« gerent State in respoct to llioir intercourso with the enomy, and regarding 
« certain eilects wliich the vohmtary law of nations attrilmtes to war in form. 

« Without such a deelaration. it miglit bs difficult to distinguish in a treaty of 
(i peace tlioso acts wliicli aro to be aoeountcd law(hl eflteets of war. from those 
« which either nation may consider as naliei wrongs, and for which they may, 

« under certain circuinstanees, claini reparation.» 

Dalloz, Répertoire de lègislation, tom. 19 § 112 pags. 23, Bynkershoek, Qucest. 
Jur. Pub. liv. 1", cap. 2, Butherfortlvs Iast. liv. 2 o cap. 9 o § 10, Woolsey’s 
Introd. §§ 115 e 116, Halleck, Intern. law, pags. 350-35C, Heffter, Europe Võlker, 
§§ 120 e 121 e Ootius, de Jur. Bei. ac Pac. liv. I 1 cap. 3", §4°, exprimem-se do mesmo 
modo que Yattel, Droit des gens, liv. 3 o , cap. 4", §§ 51-56 acima citados. 

Pradier-Fodéré, conimentando a obra deste ultimo publicista, diz a pags. 403 o 
seguinte: 

« On se borne, anjourd’hui, après la rupture des relatioas diplomatiques, à 
« notifleran gonvernement que 1‘on vaeombattre un manifesteauquel estdonnétoute 
« publicité, et qni proclame le projet de faire Ia guerre. Ce manifeste, qni souvent 
« est un uV.ihiahnn, est préeédé. accompagnJ ou suivi d’une proclamation publique, 

< exposant los motifs do la guerre ainsi déclarêe. Avis en est notifié diplomatique- 
« ment â toutes les puissances ncutres.» 

Dalloz na sua citada obra § 114 diz : 

«II ne sufflt pas de publior la déclaration de guerre dans les villes de la nation 
« atrgressive et d'en donner avertissemont á 1'etmemi: il est encore nécesssaire 
« d'aviser los puissances neutres decette déclaration, ponr quelles puissent se con- 
« duire en conséquence et dbiprôs les príncipes que nous ferons conuaitre en par- 

< lant de Ia neutralité. Cetto dénonciation 'le letat de guerre se fait par un mam- 
« festo adressã aux puissances et contenant les raisons justificatives sur lesquelles 
« on se fondo pour rccourir aux armes.» 
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Bluntschli, Lo Droit int. codiflé, § 523, pigs. diz: 

« Los déclarations óvoiituolles de guorro no sont jurs raros ,1<> nos jours, ot on 
« regarde de plus en plus coiamc inútil'S los manifo-tes belliqiicux ou lvs décla- 
« rations dognorro solemnullcs. § 522... Mais il laul :ijonlerqnc dopais im siòclo, 
« on ne regardo plns cettoformalite comino nécossairc. Ccqu‘ii ínijiorl*», e'osl d'imli- 
« quer riutention de furo U guorro ot do conslnter lu fait do 1‘otivorturo iles liosti- 
« litós. Le mêmo but pout être nttoint par 11:1 ítianifvt', elo 

E' na opinião destes escri piores, os mais oxigénios neste ponto, que n Governodo 
S. M. C Imperador fundar-sc-ha para declarar improcedentes, por latia da base 
iuvocada, as reclamações italianas. 

Avellar Brotero. escriptor Brasileiro, 0 um daquellcs qao mais condomnão a 
guerra não precedida d* declaração, nada m-iis oxigo 11a sua obra acima citada, do 
que aquillo que se fez por parte do Brasil em relação ao Estado Oriental do Uruguay. 

A Missão Especial, conforme já se disse, apresentou a 4 do Agosto do lSti-1 0 
seu vltimatim, que lhe foi devolvido 110dia 9 pelo Governo Oriental. 

Ainda no dia 10 a mesma Missão passou uma nota, a qml começa nostes termos : 
« Tendo 0 Governo Oriental deliberado desattender ao ultimo appello amigavel 
« que, por meu intermédio, lhe dirigio o Governo do S. M. O Imperador... vejo-mo 
« na imperiosa necessidade de nnnunciar a V. 15. que. segundo as ordens do meu 
« Governo, vão ser expedidas instrueçües ao Almirante Barão de Tamandaré e ao 
« Cominandante dos Corpos do exercito estacionados na fronteira, para procederem a 
« represálias e empregarem as medidas mais convenientes em ordem íi tornar elTe- 
« ctiva por si mesmas a protecção ã que tom direito os súbditos Brasileiros 0 que não 
« pôde assegurar-lhes 0 Governo Oriental.» 

Quando essas instrucçòes se tornarão eíTectivas, 0 Governo Oriental enviou os 
passaportes ao Ministro Residente do Império, cassou 0 cxajwuur dos Agentes Con¬ 
sulares Brasileiros e impsdio a communicação das forças maritiinas e terrestres com 
0 território da Republica. 

.Ainda nesta conjuncturao Ministro Residente do Brazil dirigio-se por circular do 
1 de Setembro ao Corpo Diplomático acreditado em Montevideo, expondo-lhe os 
factos succedidos até esse momento. Posteriormente ainda o Almirante Brasileiro 
passou ao mesmo Corpo Diplomático as circulares do 11 0 20 de Outubro denunciando 
as hostilidades que ião ser emprelion,. lidas contra 0 Salto e Paysandú. 

Força é reconhecer que nos citados documentos se encontra a declara.;õo, que 0 
Governo Italiano pretendo não ter sido feita por parte ,1o Brasil. 

Que outras formalidades aconselhão os publicistas, que mais exigem nosta 
matéria '( 
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Ortolan, Diplomatio <le la mor, tom. V pngs. 17 adlrim f|iio as notas diplomá¬ 
ticas conhecidas sol) o nono do ii/{í>íi<iíií». o nltii-,vitissiimiM, so cilas estabelecem um 
casus briH, são verdadeiras dorlar.içiiss do guerra eonlicionaes. 

Ncsle caso aclião-so as notas do I a lo do agosto do IS'11 da Missão Especial. 

lIoITtcr, Dr.iit int. dun-iurop:. g l«t), pugs. 2:51, historiando a |iractlca das nações 
sobre aileclaração do puem. assim so expressa:... « Iws lors los gouvornoments 
« so sont ei>ntcnlõsd'intc!Tom|iro !■•.< relations diplomatiqnes eatre eux, en méme 
« temps qu'ils faisaient connaitro lonr griefs jiardos manifestos et d'autres voies de 
« piiblicitó. » 

O Estado Oriental, interrompendo suas relações diplomáticas c commerciaes com 
o Brasil o este ar.nunciando em um primeiro c depois n'itm segundo vliinatum que 
ia dar principio ás represálias, eoilocão certamonte a questão nas cireumslanoias 
que Heirtcr requer no citado trecho. 

Mas, além desses factos ;:or si sós bastantes para demonstrar que não houve 
falta de declaração de guerra, ha ainda outros de não menor importância e que 
forão mencionados na exposição chronologica com que foi aberto o presente 
memorandvm. 

Compulsada a historia das nações e as obras dos escriptores que exigem a decla¬ 
ração de guerra o confrontado o procedimento do Ürazil com essas duas fontes do 
direito internacional, força é concluir que ao Império não se pôde fazer a arguição, 
em que o Governo Italiano funda as suas reclamações. 

Houve não só declaração de guerra, qualquer que soja a intelligeneia que se dê a 
essa expressão, como também houve muita longanimidade da parte do Brazil, que, 
apezar do rotas as relações com a Republica em agosto, só muito tempo depois, 
quando perdeu inteiramente as esperanças de obter uma satisfação pelos meios 
diplomáticos, cooperou para a tomada da villa de Mello, Salto e Pavsandú. 

Ainda deante dessas praças do guerra os chefes brazileiros tentarão evitar a 
ellusão de sangue. 

Pavsandú foi em diversas occasiões, a pedido do Almirante Brazileiro, intimada 
para render-se. Por tres vezes o pm lamentario, que levava condições sobremaneira 
honrosas, foi recebido com tiros de fusil. 

Se o uítimalum (nota de 4. de agosto) e o ultimatissimwn (nota de 10 do mesmo 
mez),se os passaportes dados ao Ministro do Brazil. se o cxequatnr cassado aos 
Agentes Consulares, si as circulares de 10 de agosto el de setembro da Missão 
Especial e do Ministro Residente ao Corpo Diplomático acreditado cm Montevideo, 
se, finalmente, as circulares do 11 c 26 de outubro do Almirante Brazileiro ao mesmo 
Corpo Diplomático, não constituem a formalidade chamada - declaração de guerra 





ou demindoção de hostilidades —, o Governo Imperial appolia ainda para as inti¬ 
mações que forão feitas ã praça de Paysandú por trcs diiTorontes vezes, a podido do 
Chefe Brazileiro. 

O Brazil não hostilison por si só Paysandú. nem algum outro ponto da Republica. 
O Almirante Brazileiro dispunha-se a atacar a dita praça com o auxilio do exercito 
Brazileiro, quando foi igualmentc prevenido alli pelas forças do General Flores,— 
que tomou a direcção do combate, como um governo de facto. 

Foi, pois,em nome desse General Oriental que se fizerão as alludidas intimações. 

O General Affonso La-Marmora na sua declaração de guerra, datada do Cremona 
e dirigida a 20 de junho de 1866 ao Archiduque Alberto, commandante do exercito 
Austríaco, se exprimiu assim : 

« En consèquence, d’ordre do mon Augusto Souverain, jo signifie ã Votre Altesse 
« Imperiais, en sa qualité de Commandantdes troupes antrichiennes en Yénétie, que 
« les hostilités commenceront aprèstroisjour*, á partir de la date de la présente, à 
« moins que Votre Altesse impériale n'accepte pas ce délai, auquel eas je la prie 
« de vouloir bien m’en donner avis. 

* C’est pourquoi S. M. le Roi. gardien jaloux des droits do son peuple et défen- 
« seur de fintégrité du territoire national, croit de son devoir de déclarer la 
« gnerre à Fempire de 1'Autriche.» 

E’ esta a declaração de guerra da Italia ao Império da Áustria. (Archiv. Diplom. 
1866, tom. 3, pag. 122.) 

Em vista deste exemplo aberto pela própria Italia depois de 1864, forçoso é 
reconhecer que, por qualquer lado que se encare a questão, não se poderá deixar de 
reconhecer que não existe o fundamento einque o Governo Italiano apoia as suas 
reclamações contra o Brazil. 

Deante de Paysandú, o General. Flores, por suggestão do Almirante Brazileiro, 
Jtez ao Commandante dessa praça intimação anaioga á do General La Marmora em 
Cremona ao Archi-Duque Alberto. 

Mas o Governo Imperial, comquanto dê a devida importância ao facto das inti¬ 
mações, não se funda unicamente nelle para aflirmar, como afflrma no presente 
memorandvm, que houve declaração de guerra ou denunciação de hostilidades. 

D Governo Imperial invoca também as supracitadas circulares. Estas tanto 
annunciavam o estado de hostilidades do Brazil para com a Republica, quo, segundo 
a própria Legação de Italia diz em suas notas de 18 de março e 28 de julho de 1SG8, 
p Commendador Barbolani, Ministro daquelle Reino em Montevidéo,declarou ao Com¬ 
mandante cm Chefe das Forças Navaes do Império - « que fazia reservas expressas 
pelos damnos que as hostilidades causassem ã propriedade e interesses italianos ». 
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Assim, vè-so que o Commcndmlor iiarboluni r;eonhocia o estado do guerra 
oxistento entro o Brazil e a Republica Oi'icotai do Urugiuiy. E nem podia desco- 
nhecol-o cm presença das commimicaçiies quo lho foram feitas cm 10 de agosto, 

I o do setembro o 11 o 26 de outubro <lo 186-1. Além disso, a guerra por parte do 
General Flores ô um facto notorio e quo já do muito perdurava. 

O Sr. Cavalheiro Goiiclla disso na referida nota de 18 do março : « que o Almi- 
«c ranto Brazileiro pareceu querer omittir alguma das formalidades usadas para 
« comas povoações neutraes o inolfensivas ». 

As palavras —povoações neutraes o inodeusivas — quererão dizer — súbditos 
de terceira potência, estrangeiros neutraes o inoffensivos, ou deverão ser entendidas 
na sua verdadeira accepçuo, isto é, como significando — a gente que habita em 
algum logar, vi 11a ou cidade? 

Parece que as ditas palavras foram empregadas para exprimira primeira idéa. 
Tudo induz a crèr nisso. A povoação de Paysandú, a gente que habitava esta 
praça, não era neutral, nem inoffensiva ; pelo contrario, ahi havia-se acastellado o 
inimigo, concentrando grande força bem municiada e commandada pelos seus 
melhores cabos de guerra. Tudo isso, ainda mesmo que não existissem as intima¬ 
ções feitas a Paysandú desde 28 do agosto, seria sulíicicnte para fazer comprehen- 
der aos habitantes dapraçi, que ella se preparava para a luta. Por conseguinte a 
gente neutral e iuoffensiva não deveria ter permanecido alli. Aquellesque, apezar 
desses factos, deixaram-se ticar na mesma localidade, não se podem dizer neutraes 
e inoflfensivos. 

Cumpre agora examinar quaes eram as formalidades que o Almirante Brazileiro 
parecia querer omittir. 

A Legação Italiaaa reporta-se neste ponto ás notas de 19 de outubro e 4 de 
novembro do Sr. Commendador Barbolani. 

Na primeira respondeu osse Agente Diplomático á Circular dc 11 de outubro, em 
que o Almirante pediu-lhe que dósse ordem ás embarcaçõos, que navegavam com a 
bandeira italiana, aâm de se absterem de transportar tropas e munições de guerra 
de um porto para outro, conserrando-se assim em perfeita neutralidade. Na 
segunda respondeu ã Circular de 29 de outubro, na qual o mesmo Almirante com- 
munieou ter declarado em estado de bloqueio os dous portos do Salto e de Paysandú. 

Nestas respostas, disse o Sr. Barbolani que não reconhecia a legitimidade das 
medidas annunciadas, por isso que, não tendo havido declaração de guerra, não 
existiam belligerantas, nem neutraes. 

Esqneceu-se, porém, esse Agente Diplomático de que em tempo opportuno a 
Missão Especial havia communicado ao Corpo Diplomático acreditado em Montevideo 
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—que o Exercito e a Esquadra do Império ião proceder a roprosalias o que estas 
sorião progressivas, si a attitude assumida fosse insuíHcionte para alcançar o quo 
pedia o ultimatum do dia 4 de agosto. 

Essacommunicação tem a data do 10 do mesmo mez do agosto. 

Esqueceu-se tombem o dito .Agente Diplomático que o Ministro Rosidcntc do 
Brazil, a quem o Governo Oriental havia mandado os passaportes, lho communicára 
a 1 de setembro de bordo da corveta Nictheroí/ o esta lo do cousas em consequência 
das represálias ordenadas. 

Esqueceu-se finalmente o Sr. Barbolani que em 11 de outubro o Almirante 
Brazileiro preveniu que sequestraria o contrabando de guerra que encontrasse a 
bordo dos navios neutraes; e, mais tarde, a 26 do mesmo mez, notificou o bloqueio 
dos portos do Salto e de Paysandú. 

Qual foi, portanto, a formalidade omittidaí E que relação existe entre as reservas 
do Sr. Commendador Barbolani, feitas nas mencionadas occasiões.com os factos quo 
se passarão em terra, diante da praça de guerra chamada Paysandú ? 

Não é nas medidas de que tratam as Circulares de outubro, que o Governo Ita¬ 
liano fundamenta as suas reclamações; é sim ifuma outra operação militar eH'e- 
ctuada mui posteriormente. 

Parece, pois, que não se pôde appellar para as ditas reservas. 

A circular de 26 de outubro, intimando o bloqueio do dous portos da Republica, 
está concebida segundo os preceitos do direito das gentes, taes como expõem 
Gersnerr, Le droit des neutres. pags. 169 a 179; Ortolan, Bluntsclili, Droit interna- 
tional codifié, § 27 e seguintes; e outros escriptorcs, e segundo as estipulações do 
tratado de Paris, de 30 de março de 1856. 

A unica falta notada na dita Circular — foi não ter havido declaração de guerra, 
ou denunciação de hostilidades —. 

Na guerra de 1861, que redundou na acquisiç.Io das províncias de Alarca c 
Umbria do Estado Pontifício, a declaração do guerra foi feita do seguinte modo: 

O Conde de Cavour formulou um ultimatum qualificando a formação dos bandos 
armados do dito Estado como uma ameaça para o Piemonte o declarando que, si 
esses bandos não fossem dispersados, o Governo do Rei tomaria as convenientes 
providencias a bem da sua segurança. O portador do mesmo ultimatum, o Conde de 
La Minerva, chegando a Civita-Vecchia, não teve permissão de desembarcar. 

Apenas se soube disso em Turim, ordenou-se ao General Cialdini que transpu- 
zesse a fronteira pontifícia. 

Esse general, obedecendo áquilla ordem, transpoz o território de S. S. e con¬ 
seguiu desbaratar em Castelfidardo o seu exercito. 



Km 1804 o 1805 o Bia/.il não só apresentou um ultiMotnm o depois um uUiniatis- 
simiiM, como lambem amiunciou era diversas oecasiõos as hostilidades quo ia em- 
proliender. 

Km nota de 11) do janeiro tio 1801 a segundu Missão Especial disso ao Ministro 
das Relações Exteriores da Republica Argentina o seguinte : 

« A historia e o direito das gentes nos ou -inani que, quando as contendas inter- 
nacionass chegam ã emergencia do nm vltUuituni, o a este segue-se o rompimento 
das relações diplomáticas e o emprego reciproco de ropresalhs. a consequência im- 
mediala, prevista o iuovitivol c a guerra. 

« A guerra cra. portanto, u estado em qno se achava o Brazil com o Governo de 
Montevideo, posto que attenua la cm seus eiVeitos legaes pola extrema moderação 
do Governo Imperial, o qual s«> depois de constrangido pelo procedimento cada vez 
mais aggravante da parte offousora, recorreu a melidas de mais rigor, quaes o 
bloqueio dos portos do Salto o Puysandú, sobre a costa do Enignay, o o ataque desta 
ultima praça, aseignalada para ser o centro das hostilidades que se machinavam 
contra o Império.» 

Os seguintes trochos do Cauchy, Droit mar. int., tom. 2’, pags. 426 e 4sr7, expli¬ 
cam o procedimento do Brazil no llio da Praia durante os ânuos de 1804 e 1865. 

« Si, comiKO nous 1'avonsdil, lo blocus inaritUno n’est aulre choseque Ia * guerre 
de sióge ». — c'est á dire, une des tornies sous lesquellos peut sexorcer réguliére- 
ment lo droit des beiligórants. on quoi los príncipes seront ils vioiés p.irce que ce 
mode de guerre íexerceru séparéinent ou ii part, lans certains cas ? 

* Co dont il ltv.it senquèrir, cest si lo bolligérant qni êtablit un blocus sest 
conforme à toutes los règles prescriptes en cette matiõro irar le droit des gens, s il 
a notitiè 1’établissoment du blocus uux puissauces neutros, s*il entretient devant 
lesports bloques-«une force sullisanto pour interdirá seullement 1’aecòs*—s'il 
a ssoin de fairo donnor it chaqnc navire neutre qui se presente pour entrer dans ees 
ports, 1’avis spéeial requis par 1'usage. » 

que si toutes ces con.Hlions de la guerre .le blocus s-.nt cxactemont remplies. qui 
pourra dono trouver niauvais quo le belligòrant ait ch-isi, pour exercer seu droit, 
ce modo de guerre p’ulót quo tout autro : 

Tel souverain qui, prêf.-rant la guerre de campagne, no se serait servi de 
sa flotte que pour amener des troupes de dèbarquemeut sur le rivage ennemi, 
serait, ã ce compte, tout aussi blàmable do navoir pas êtabli le blocus devant les 
portes de son adverse partie. 

Mais il nexiste, que je sache, de príncipe de moralo ou de droit qui oblige un 
bclligéraut ã reeourir á tous Ivs nmyons de guerre á la fois. 



Bien au contraire, il mo seinblo qu’au point do vuo do 1’humanitó, on potu 
s’applaudir, comme d’un progrès.de ce quelaguerro.au lieu do s’étendre, so local iso, 
et pour épargner lo sang des soldats, so borne quelquefois à ossayer do les réduire 
par voie dlnvestissement ou de blocus. 

Je suis loin sans doute de prétendre quo cotto guerre «localisée», restreinto, 
par exemplo, au blocus do quelquos portions d'uu littoral, puisse avoir les resul- 
tats decisifs et prompts qui s’obtiennent quelquefois par une guerre plus gènérale 
et plus vive. 

Mais ce que je soutigns, c’est qu’un tel procédé de guerre est conforme aux 
príncipes dans tous les temps, et ã plus forte raison dans notro siòclo de civilisa- 
tion et deprogrès. 

Assim, vè-se que não havia motivo para as reservas feitas pelo Sr. Barbolani. 
Este Agente Diplomático as fez pelas notas de 10 de outubro e 4 de novembro, por¬ 
que, disse elle, não tendo havido declaração de guerra, não havia belligerantes nem 
neutros. 

Mas já se mostrou que aquella formalidade foi preenchida e que, em todo caso, 
o bloqueio pôde ter logar, fazendo-se unicamente as intimações geral e especial. 
(Cit. aut. e Bluntsclili, § 506). Ainda mais, as represálias constituiram o Brazil 
em estado de guerra para com a Republica. O citado trecho da nota dc 19 do janeiro 
de 1865 da segunda Missão Especial justifica essa asserção, que é enunciada por 
Grotins, livro 5", cap. 3»; Puffendorf, livro 8 o , capitulo 6 o ; Burlamaqni, part. 4», 
cap. 3 o ; Bynkershoek, livro I o , traduc. de Duponceau; Rayneval, livro 2 o , cap. 12; 
Heffter, Bouchaud, tbéorie des trait de com.,cap. 8 o ; Mar tens, tom. l°,§9ò,pag. 
259, tom. 2 a , § 255 e seguintes, pags. 188 e seguintes, § 260; Klüber, § 234, pags. 
301 e seguintes; Ortolan, tom. I o ; De Cussy, Massé, tom. 1», n. 125; Dalloz, Ju- 
risp. gén., etc. 

Estes publicistas sustentão a respeito de represálias a proposição que Wheaton 
resume nestes termos: 

« It is, according to present usage, the first step which is usually taken at the 
« commencement of a public war, and may be considered as amounting to a declara- 
« tion ofhostilities, unless satisfaction is made by the offending State». 

Não se pôde, pois, deixar de concluir que não havia fundamento para as reservas 
do Ministro da Italia em Montevidéo. 

Esto mesmo Agente Diplomático deu uma prova convincente de que a pretendida 
&lta de declaração de guerra não era sinão o appirente motivo de suas reservas. 

Em circular de 19 de janeiro de 1865 a segunda Missão Especial declarou for¬ 
malmente ao Corpo Diplomático acreditado junto da Republica - que o Brazil pro- 
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seguia na guerra, e o Sr. Commomlador Barüolani, em nota tio 25 de janeiro, reiterou 
as reservas anterionnento foitas, reservas estas que, conforme se disse o ainda hoje, 
tinhão por base a falta da alludida formalidade. 

E , pois, evidente quo outro deve ter sido o motivo das reservas feitas pelo 
Representante da Italia em Montovideo. 

Em a nota do 28 do julho do 1864 a Legação Italiana observou quo a operação 
militar contra Paysandú foi eifectuada sem terem precedido as declarações e dilaçOes 
necessárias para que os neutros podessem em tempo salvar seus interesses. 

No presente memorandum já se demonstrou que foram feitas com tempo as com- 
municações e intimaçOes do estylo, assim como que foram concedidas, a pedido do 
Almirante Brazileiro, as possíveis dilações. 

Os neutros estavão_avisados desde 10 de agosto de 1864 das operações militares, 
que só em fins de dezembro forão executadas coatra, Paysandú. 

Não era, pois, possível, em vista dessa communicação, da do l»dc setembro e das 
outras subsequentes, duvidar do estado de guerra existente entre o Império e a 
Republica. 

Consequentemente força era também, pela lógica dos factos, admittir que havia 
belligerantes e neutros. 

Se não havia belligerantes como se explicão os factos communicados nas já 
citadas Circulares da primeira e segunda Missão í Especial, do Ministro Residente e 
do Almirante do Brazil'? 

Conforme se disse os neutros sabião desde 10 de agosto de 1864 que as repre¬ 
sálias ir-se-hião aggravando ã proporção que as circumslancias assim o exigissem. 

Ora, segundo os publicistas supracitados as represálias proporcionalmente aggra- 
vadas produzem um verdadeiro estado de guerra. A differença é que este se localisa, 
oque é uma vantagem para os neutros e belligerantes. 

Querer-se-hia que o Brazil empregasse desde logo as medidas mais violentas, 
esquecendo-se assim dos seus precedentes, jamais interrompidos, de mod ;r.;çâo ? 

Depois de annunciadas as represálias, á proporção que se ião tornando precisas 
medidas mais violentas, as autoridades competentes do Império deram com muita 
antecedencia conhecimento delias aos representantes das nações neutraes. 

Não ha escriptor algum que não ensine a doutrina que Phillimore resume nos 
seguintes termos: 

«And as warisa la w fui mode of obtainiug redressand adjusting diflerences 
between Independent States, and distress should be inflieted upon the persons and 
property of the enemy, no Neutral State has.a right, for the sake of private ad van- 
t&ge, to prevent compulsory means from producing their effects. > 




Entretanto o Sr. Barão Cavalchini na, sua nota do 28 do julho do 1868 observa que 
as reservas do Sr. Comraendador Barbolani erão tanto mais importantes o attondiveis 
quanto os interesses italianos em risco naquella occasião erão de grande importância 
e inquestionavelmente maiores do que os de qualquer outro Estado neutral. 

Assim, por causa dos interesses dos neutros, deveria o Brazil deixar de com- 
peiiir a Republica a dar-lhe a devida satisfação, embora no exercício desse direito 
incontestável o incontestado elle observasse rigorosamente as regras do direito in¬ 
ternacional ? 

Mas, se os interesses italianos erão de grande importância e poderião soffrer 
com a guerra, os dos Brazileiros, que erão de muito maior valor, já bavião sido pro 
fundamente prejudicados. 

Em 1864, não obstante as communicações da Diplomacia e do Almirante do 
Brazil, o Sr. Commendador Barbolani persistiu em affirmar que não existião belli- 
geiantes, nem neutros, ao passo que as notas de 18 de março e 28 de julho de 1868 
econhecem que havião neutros. 

E' na evidencia dos factos que o presente Mcmorandum se basèa e por isso foi elle 
aberto com um resumo ehronologico o documentado dos acontecimentos quo ti verão 
lugar desde principio de 1864 até 2 de janeiro de lS65,dia da tomada de Paysandú. 

Desse historico e dos documentos nelle citados se evideDcia — que o Império na 
luta de 1864 observou religiosamente os preceitos do direito internacional, taes 
como ensinão os publicistas mais autorisados. 

Na referida historia e pratica das nações o Governo Imperial poderia encontrar 
innumeros precedentes para sustentar a desnecessidade da declaração de guerra. 
Mas, se assim procedesse, o mesmo Governo faltaria aos preceitos que se tem im¬ 
posto a si proprio. A sua regra é examinar com cuidado e imparcialidade as recla¬ 
mações que lhe são presentes e pronunciar o seu juizo conforme as leis civis e 
internacionaes. Do estudo a que se procedeu, reconheceu-se que a base das presentes 
reclamações era improcedente, porque os factos se tinhão passado de modo diverso 
do que era allegado pelos reclamantes. Consequentemente, o Governo Imperial não 
podia argumentar com a alludida pratica das nações (porque ella não tinha cabi¬ 
mento no caso vertente), mas sim com os proprios factos taes quaes se passarão. 

Dando-se a opção de argumentos, o Governo Imperial prefere sempre aquelles 
que são deduzidos dos proprios actos arguidos, uma vez que se conformem com o 
direito. Assim é que, pondo de lado a pratica dos outros paizes, preferiu sem 
hesitação o argumento que lhe era fornecido pela evidencia dos factos. 

E’ nesse solido argumento que repousa o presente Memorandum. 

Em 17 de novembro de 1870. 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

N. 49 

Xota do Govoí-m Federal Sttiss» ao Governo Brasileiro 

Berne, le 31 octolire 1803. 

Monsieur le Ministre.— Le 19 avril ilernier, le b.nreau international a soumis 
aux administrations de lTnion Postale Universolle. an nom de ladministration 
française, la proposition ci-après, tendant ã modiiier 1'artiele 16 de la Convention 
Postale Lniverselle. 

« L’alinéa « du § l ,r de 1'article 16 de la Convention principale est modifié 
« commesuit: 

« a) aux papiers d’affaires, éehantillons et imprimes qui ne sont pas afíranehis 
« au moins partiellement, qui contiennent deslettres ou notes manuscriptes ayant 
€ le caractere de correspondance actuelle et personnelle, ou qui ne sont pas condi- 
< tionés de façon á permettre une vérification facile du contenu.» 

II résulto du dépouillement du vote, que le bureau international vient de faire 
opérer, que la proposition de ladministration française, dont le teste estreproduit 
ci-dessus, a réuni la majorité nécessaire pour devenir esécutoire. 

Par circulaire du 19 courant, le bureau interaational a porté ce résultaí à la 
connaissance des administrations postales intéressées. 

Conformément aux dispositious de 1’article 26, §4°, de Ia Convention Postale 
Universelle du 4 juillet 1891, nous avons 1’honneur dMnformer Votre Excellence de 
la modification dont ilsagit. Elle entrera en vig-ueur le l tr janvier 1894. 

Agréez, Monsieur le Ministre. 1’assurance de cotre haute consideration. 

Au nom duConseil Fédéral Suisse. 

Le Président de Ia Confédération 
Schenk. 

Le chancel lier de la Confédération 
Jlingier . 

A Son Excellence Monsieur le Ministre des AÍTairesEtrangères^dcs Etats Unis 
du Brésil ã Rio de Janeiro. 
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H. 50 


Xota do Governo Federal Snisso ao Governo Brasileiro 


Berne, le 24 novembre 1893. 

Monsieur le Ministre.— Én date da 14 courant, la légation d’Autriche-Hongrie 
ã Berne nous a tnmsmis la note que le ministère eliilien des affaires étrangèresa 
adressée, le 6 septembre dernier, au miDistère des affaires étrangéres à Yienne 
pour annoneer 1’adbésion du gouvernement de la républiquo du Chile à toutes 
les conventioos et arrangements internationaux de Vienne, du 4 juillet 1891. 
Le Chili n’ayant pas fait sa déclaration dans le termo flxé par 1’article V du pro¬ 
tocole final qui fait suite à la Convention Postale Universelle, le ministère autrichien 
est de 1’avis que la notification de eette adhésion aux gouvernements des pays de 
1’Union doit se faire par les soins du gouvernement suisse. 

En nous associant a cette manièredo voir et en nous basant: 

a) sur la note de la légation d’Autriche-Hongrie à Berne du 14 courant; 

b) sur les articles III, premier aliréa, et V du protocole final faisant suite à la 
Convention Postale Universelle du 4 juillet 1891 ; 

c) sur 1’article 24 de cette Convention et sur les articles des autres Conventions 
et arrangements de Vienne qui s’y réfèrent, 

nous avons l’honneur de notifier cette adhésion à Votre Excellence. 

Quant á 1’époque de la mise à exécution des différents Services, nous faisons 
ressortir que le Chili execute déjâ, à 1’heure qu’il est, le Service des correspon- 
dances (convention principale) etceux des mandats et colispostaux. Nous igno- 
rons cependant à partir de quelle date ce pays se propose d'inaugurer les autres 
Services (valeurs déclarées, recouvrements, livrets dhdentité et abonnements aux 
journaux). Nous nous metrons, à ce sujet, en relations avec le gouvernement du 
Chili, et nous feronsaux gouvernements de 1’Union des Communications ultérieures 
dès que nous aurons reçu les renseignements nôcessaires. 
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Nous saisissons cette occasion poui' renouvaler h, Votre Exeellence les a3suranco3 
de notre haute considération. 

Au nora do Conseil Fédéral Suisse 
Lo Président de la Confédération, 

Schenk. 

Le Vice-Chancelier, 

Schahmam. 

A Son Exeellence Mensieur le Ministre des Affaires Etrangères des Etats Unis 
du Brósil à Rio de Janeiro. 


N. 51 


Nota do Governo Brasileiro ao Governo Federal Su.sso 

Ministére des Relations Extérieures — Rio de Janeiro, le 13 j .uvier 1894. 

Monsieur le Président.— J’ai eu Thonneur de recevoir la note dn 24 novembre 
dernier, par laquelle Votre Exeellence a bien voulu me notilier 1’adhésion dn 
gouvernement de la République du Chili á toutes les conventions etarrangements 
internationaux de Vienne dn 4 juillet 1891. 

En m’informant que le Chili exécute déjà le service des correspondances (con- 
vention principale) et ceux des mandats et colis postaux, Votre Exeellence déclare, 
quant à 1’époque de la mise en exéeution des autres Services (valeurs déclarées, 
recouvrements, livrets d’identité et aboDnements aux journaux) qu’Elle 1’ignore, 
mais qu’Elle fera des Communications ultérieures aux gouvernements de l’Union. 

En remerciant Votre Exeellence de cette communication, je profite de 1’oppor- 
tunité pour lui offrir les assurances de ma plus haute considération. 

Son Exeellence Monsieur lo Président de la Confédération Suisse. 


Cassiano do Nascimento. 



UNIÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 


N. 52 


Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légâtion dela République Française au Brésil. Rio de Janeiro, le 8 avril 1894. 

Monsieur leMinistre— J'ai 1’honneur de faire savoir à Votre Excellence que, 
suivant une communication du Gouvernement Britannique au Gouvernement de la 
République Française sur le territoire duquel s’est tenue la dernière convention 
télégrapbique,—1’Australie a adhérôã njniou Tôlégraphique internationale à 
dater du l ro janvier 1894. 

Cette colonie a demandé à étre placée dans la sixième classe des Etats contri- 
buant aux dépenses du Bureau International des administrations Télégrapliiques. 

Veuillezagréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma très-haute consi- 
dération. 

Son Excellence Monsieur Cassiano do Nascimento, Ministre des Relations Exté- 
rieures. 

Paul Le Faivre. 


N. 53 


Nota do Governo Brasileiro d Legação Francesa. 

Ministério das Relações Exteriores. Rio de Janeiro, 19 de abril de 1894. 

Accuso o recebimento da nota que o Sr. Paul Lo Faivre, Encarregado de Negó¬ 
cios da Republica Franceza, se serviu dirigir-me a 8 do corrente, communicando a 
adbesão, por parte da Australia, á União Telegraphica Internacional, a começar do 



1“ dejanBiro ultimo, e que a mesma colonia pedira para ser colloeada na 6 l classe 
dos Estados contribuintes quanto ás despezas do escriptorio internacional das 
Administrações tolegraphicas. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Encarregado de Negoeios as seguranças da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Paul Le Faivre. 


Cassiano do Nascimento. 
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I 1 Secção 

DIRECTOR — João Germano Vieira de Barros. 
i" Ofpcial — José Antonio d’Espinheiro. 

» » — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Amanuense — Joaquim Tibiriçã Pinheiro Guimarães. 

J3 3 Secção — Dos JNegocios Políticos e do Contencioso 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Carvalho. 

I o Offiãal — José Alexandrino de Oliveira; 

2° ? — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amanuense — Avthur Eduardo Uaoux Briggs. 




3 a Secção-Dós Keg-ocios Oommorciaes © Consulares 


DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva llosa. 

1® Official — Nicolão Piuto da Silva Vallo. 

3° > — Pedro Pinlioiro Guimarães Junior. 

» » —Antouio Josi do Paula Fousjea. 

Amanuense — Alfredo José Ferreira liuptista. 

■ I a Secção — ConUibil iilailo 

DIRECTOR — Luiz Leopoldo Fernandes Pinlioiro. 

2® O/pcial — Francisco Alves Vieira. 

Amanuense — Ernesto Augusto Ferreira. 

» — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 


Archivista — Eugênio Ferraz de Alreu. 

Amanuense — Arino Ferreira Pinto. 

Portaria 

Porteiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudante do Porteiro — Antonio Pereira de Miranda. 
Contínuos — João Ventura Rodrigues. 

Miguel José da Costa. 

Correios — Carlos Maurício da Silva. 

Joaquim Fernandos de Sá. 


Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 31 de maio de 1894. 
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N. 2 


Quadro lo Corpo Diplomático Brazileiro 

AMERICA 

ESTADOS UtSTDOS DA AMERICA 

Racharei Salvador de Mendonça, Enviado Extraordinário o Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Oscar Reydner do Amaral, 1“ Secretario. 

Mario de Mendonça, 2" Secretario. 

REPUBLICA ARGEXTISA 

Bacharel Fernando Luiz Osorio, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Dr. Graccho de Sá Valle, 2» Secretario (serve de Encarregado de Nego cios). 
(Nomeado 1» Secretario para o México). 

Bacharel Raul Franklin Reydner do Amaral, 2’ Secretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Bacharel Brazilio Itiberô da Cunha. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Eleuterio Frazão Muniz Varelln, 2° Secretario. 

RF.rrm.TCA do ciulk 

Bacliarol Henrique do Rarros Cavalcanti do Lacerda, Enviada F.xtraordinario o 
Ministro Plenipotenciário. 

Augusto Cockranedc Alencar. I o Secretario. 

ESTADOS UJíIDOS MEXI IAXOS 

Bacliarol C.vro de Azevedo, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário. 



REPUBLICA DO PARAGUAY 


Amaro Cavalcanti, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, 2" Secretario. 

REPUBLICA DO PF.RÚ 

Bacharel Pedro Cândido Affonso de Carvalho, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2" Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Bacharel Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

João Marques de Carvalho, 2 o Secretario. 

ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

José de Almeida e Vasconcellos, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, 2 o Secretario. 

EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Antonio de Araújo Itajubã, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Bacharel Henrique de Miranda, I o Secretario. 

Manoel de Oliveira Uma, 2* Secretario. 

AÜSTRIA-HUXGRIA 


Alfredo Carlos Alcoforado, 2» Secretario (serve de Encarregado de Negocios). 

Dr. Olyntho de Magalhães, 2» Secretario (serve na Missão Especial em 
Washington). 


BÉLGICA 

Bacharel Francisco Vieira Monteiro, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel Arthur Moreira de Castro Lima, 2» Secretario. 






REPUBLICA FRANCEZA 

Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel Alberto Fialho, I o Secretario. 

Antonio do Nascimento Feitosn, 2" Secretario. 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves, 2" Secretario. 

GRAN BRETANHA 

João Artliur de Souza Corrêa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Bacharel Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, 1» Secretario. 

Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado, 2“ Secretario. 

HESPANHA 

Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Manoel Carlos Gonçalves Pereira, 2 o Secretario. 

1TALIA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, I o Secretario. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, 2° Secretario. 

PORTUGAL 

( Estão suspensas as relações diplomáticas.) 

RÚSSIA 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2» Secretario. 

SANTA SÊ 

Bacharel Francisco Duarte Coelho Badaró, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, I o Secretario. 



Bacharel Pedro de Araújo Beltrão, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2 o Secretario (servo na Legação na Austria-Hungria). 

MISSÕES ESPECIAES 

ESTADOS UNIDOS DA ASIERICA 

Bacharel José Maria Paranhos do Rio Branco, Enviado Extraordinário e Minis¬ 
tro Plenipotenciário. 

General de Brigada Dionysio Evangelista de Castro Cerqueira, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário. 

Contra-almirante José Cândido Guillobel, Consultor technico. 

Dr. Olyntho de Magalhães, 2» Secretario. 

Bacharel Domingos Olympio Braga Cavalcanti, Secretario. 

Domicio Gama, secretario. 


CHINA 

Almirante José da Costa Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, 1» Secretario. 

Dr. Dario Galvão, 2 o Secretario. 

Dr. Luiz de Moraes, 2° Secretario. 

Dr. Francisco Antonio de Almeida, Auxiliar. 


Secretaria de Estado das Relações Exteriores em 31 de maio de 1894. 
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N. 3 


Quadro (In Corjio Diplomático tstrup 

AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Tliomas L. Tho.npsoo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
George Burgurn Anderson, Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

D. Daniel Garcia Mnnsilla, 1" Secretario (Encarregado de negocios interino). 

REPUBLICA DA BOLIVIA 

Dr. D. Isaac Tamayo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
(ausente). 

D. Dario Gutierres. Secretario (ausente ). 

Joaquim Arsenio Cintra da Silva, Cônsul Geral, servindo de Encarregado de 
Negocios interino. 


REPCBLKA DO CHILE 

D. Máximo R,. Lira, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

REPUBLICA DO PERU 

Dr. D. Guillenno A. Seoane. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Bacharel D. Nephtali Garcia. I o Secretario. 

D. Buenavenlura G. Seoane, Addido. 

REPUBLICA ORIENTAI, DO URUGUAY 

Dr. D. Josj Vazquez Sagastumo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

D. Julian Alvaroz y Conde, I o Secretario. 
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EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conde Dünlioff, Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário (ausente). 
Conde Luxburg, Conselheiro de Legação. Encarregado de Negocios. 

AUSTRIA-irVXGRIA 

Dr. Ladislaus Hengelmüller-Hengervar, Enviado Extraordinário o Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Leopoldo Conde Bolesta-Koziebrodzki, Secretario (Encarregado de Negocios). 

BÉLGICA 

Conde de Lalaing, Ministro Residente. 

REPUBLICA FRAXCEZA 

A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Paul Le Faivre, 1° Secretario (ausente). 

Eugène Daubigny, 3 o Secretario. 

GRAN-BRETAXHA 

Sir George Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 

George Greville, I o Secretario. 

Frederic Dundas Harford, 2» Secretario. 

Algernon Petre, Addido. 


hespanha 

.Ministro Residente. 

D. José Romero y Dusmet, 2» Secretario. Encarregado de Negocios. 




-11 — 


ita.ua 

Commondailor Salvatore Tugini. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Cavalleiro Aldo Nobili, Secretario. 

PORTUGAL 

( Estão suspensas as relações diplomáticas.) 

RÚSSIA 

Barão Anatole de ICüster, Conselheiro da Côrte, Encarregado de Negocios. 

SANTA SÉ 

Monsenhor Gotti, Arcebispo de Petra, Intenmncio Apostolico e Enviado Extraor¬ 
dinário da Santa Sé. 

Monsenhor João Baptista Guidi, Auditor da Intermraciatura (ausente). 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 31 de maio de 1894. 


O Director da 1» Secção, 

João Germano Vieira de Barros. 



N. 4 


Ourelos 


Sk. Vice-Presidente. 

Por occasião de ser apresentada ao Congresso Federal a proposta do orçamento 
do corrente exercício, não se po lia cogitar da oonrenicncia do melhor dotar algumas 
verbas donde se tirassem os recursos necessários, para attender a d es pezes impre¬ 
vistas. 

Acontece, porém, que em vista da agitação em qne se tem achado alguns dos 
Estados da União e ainda permanece o do Rio Cirande do Sul, o Governo da Republica 
é obrigado, pela Constituição que nos rege, a intervir afim de restabelecer a ordem e 
tranquillidade publicas, tornando-se necessário disponder quantias que não cabem no 
limite das verbas votadas. 

Assim, de conformidade com o S 3* do art. 4 o da lei n. 539. dc 9 de setembro 
de 1850, peço a vossa assignatura para o decreto junto, polo qual é aberto ao minis¬ 
tério que dirijo o credito extraordinário de 200:0003000 pira ser applicado a essas 
despezas. 

Capital Federal, 14 de março de 1893.— A. F. Paula Souza. 


Decreto n. 1315 de 15 de março de 1893 

Abre ao Ministério das Relates Exteriores o credito extraordinário de 200:i«<ki para as despo-as 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do lirazil, tomando em 
consideração o que lhe expnz o Ministro d'Kstado das Relações Exteriores, sobre a 
conveniência de estar o Governo habilitado com os recursos necessários para occorrer 
às despezas qne se tenham de fazer com a pacificação de Estados em que a ordem 
e tranquillidade publicas forem perturbadas; e tendo observado o que dispõe o 
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art. 35 üo decreto n. 110-'., de 17 do dezembro do 1892, resolvo abrir, do eonformi- 
dado com o g 3” do arl. 4" da lei n. 539 do ü do setembro do 1850, o credito extra¬ 
ordinário do 200;fi0u.í para sor applicado a essas despezas. 

O Ministro d‘Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal, 15 do março de 1893, 5" da Republica. 

Fi.uiuano Peixoto. 


Decreto n. 1429 de 10 de junho de 1S93 

O Vice-Presidente da Republica dos Iistudos-Unidos do Brazil autorisado pela 
lei n. 97 da 5 de outubro de Irtüid. resolve crear na China uma legação de 1“ classe 
com um primeiro secretario, um consulado gera! de I a classe e doas consulados. 

0.Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o façi executar. 

Capital Federal, 10 do junho do 1893, 5° da Republica. 

Floriaso Peixoto- 
Felisbello Freire. 


Decreto n. 149Sde 3 de agosto de 1893 


Dá por ihula a Co 


e a Republica 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tomando em con¬ 
sideração os fundamentos da notiücação feita a 14 de junho do aúno proximopas- 
sado, resolve que desde hoje cesse em todos os seus eíteitos a Convenção Sanitaria 
celebrada entre o Brazil, a Republica Argentina e a Republica Oriental do Uru- 
guaj-, promulgada pelo Decreto n. 10.318 de 22 de agosto de 1839 e posta em pra¬ 
tica por aeto da mesma data que ordenou ã execução do Regulamento Sanitario 
Internacional. 

0 Ministro dc Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal dos Estados Unidos do Brazil em 3 de agosto do 1893, 5° da 
Republica. 


Florian-o Peixoto. 

J. Felippc Pereira. 
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Su. Vick-Pkksiuknti:. 

A 4* rubrica do orçamento dostc Ministério tem apenas um saldo do .>:7 õik, 
como se vôda demonstração junta sob n. 1, quantia insulliciento para o pagamento 
da ajuda de custo do Sr. José Augusto Ferreira da Costa, ultimamento nomeado 
Enviado Extraordinário e Ministro Pieuipotonciario om S. 1’etorsburgo, o de outras 
à que darão logar nomeações c remoções que toem do scr feitas no Corpo Diplomático 
e que talvez sejam necessárias no Consular até o fim do corrente anno. 

O saldo existeute na 5» rubrica ó de 1:130Ç20G consideradas as dcspjzas eiroi- 
tuadas e aquellas para as quaes já ha ordens, o que também se verifica da respectiva 
demonstração, sob n. 2. Não estando ainda pagos os telcgrammas que foram expe¬ 
didos este anno para o exterior, cuja importância não é conhecida por não terem 
sido apresentadas as respectivas contas, e havendo, provavelmente, necessidade de 
se expedirem'e receberem muitos outros, assim como de se fazerem despezas even- 
tuaes na época anormal que atravessamos, é indispensável reforçar a verba respe¬ 
ctiva de modo que este Ministério não se veja em embaraços para providenciar 
sobre assumptos de ordem superior. 

Nestas condições torna-se urgente a abertura do credito supplcmentar do 
110:0003 para as despezas das referidas rubricas, sendo S0:000$ para a verba — 
Ajudas de custo —e 30:000$ para a — Extraordinárias no exterior —, e como o 
Tribunal de Contas, ouvido a tal respeito, de accordo com o decreto n. 1160 de 17 do 
dezembro de 1892, é de parecer que o dito credito pôde ser legalmento aberto, 
submetto á vossa assignatura o incluso decreto, que providencia nesse sentido. 

Capital Federal, 3 de novembro de 1893. 


Cassiaxo do Nascimento. 


N. i 

Moistip ias iasnezas ia 4 a rotirica — Ajiiias ia casto—oo exercício ia 1893 


1S93 Ajn-la iic eu«li 

Abril 3 — Ao bacharel Arthur Teixeira de Macedo, cônsul gorai 
de I 1 classe em disponibilidade, para ir a Europa aguardar 
ordens do Governo.i. 3:000$'JOO 




Abril Aos lillios do linado Enviado Exlraordinario o Ministro 
Plenipotenciário Francisco Xavier da Costa Aguiar tio An- 

drada, para regressarem ao lli-azil. 7:50ü$000 

Maio 2-1 —Ao bacharel Ulcnterio Frazão Muni/. Varclla, pela nomeação 

do 2" Socretario da Legação na Uolivia. 3:750$000 

» 29 —AoDr. (Jraocho do tíú. Yalle, pela promoção a 1" Secre¬ 
tario tia Legação no México. 3:000$000 

Junho 10 — Aobucharcl Aiitonio Nunes Gomos Pereira, pola nomeação 

de 2“ Socretario da Legação em Montevideo. 3:750^000 

» 10—Ao bacharel Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado Junior, 

pela remoção da Legação em Montevideo para a do Bueuos-Aires 2:500^900 

» 21 —Ao bacharel Raul Franklin Rcydner do Amaral, pela 

nomeação de 2» Secretario da Legação em Buenos-Aires. 3:750$000 

Julho 1—Ao capitão Joaquim Ferraz do Rego, Cônsul Geral de 

2» classe, pela remoção de Yalparaizo para Genebra. 5:000.<000 

» 1—Ao Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré, Cônsul Geral de 

2 a classe, pela remoção de Genebra para Yalparaizo. 5:000$000 

Agosto 1— Ao bacharel Francisco Duarte Coelho Badaró pela no¬ 
meação de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 

junto á Santa Sd. 22:500$000 

» 2 —Ao bacharel Alfredo Sorgio Teixeira de Macedo, Enviado 

Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em disponibilidade, 

para regressar ao Brazil. 7:500.$000 

» 31—Ao Bacharel Francisco Regis de Oliveira,'Enviado Ex¬ 

traordinário e Ministro Plenipotenciário, pela remoção de São 

Petersburgo para Roma. 15:OOOS0OO 

Outubro 19—Ao bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, e.x-l° 

Secretario de Legação, para regressar ao Brazil. 1:500$000 

» 25—Ao Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré, Cônsul Geral em 

Yalparaizo, como complemento da que anteriormente recebeu 2:500$000 

86:250$000 

Credito. 90:000$000 

Reserva. 3:750$000 

4 a Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 1° de Dovembro de 
1893. 

O Director, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
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]S. 2 

WMsmm das asjms ta 5* ratei-Eitraorlten; n exterior—no exercício ta 1893 


Despezas efTectuadas e determinadas: 

Gratificação aos inspectores de Consulados, Carlos Augusto de Forton 
Bousquet, Olyrapio Adolpho de Souza Pitanga e Bento José 

Lamenha Uns.. 

Despezas de viagem do inspector de Consulados Carlos Augusto de 
Forton Bousquet e ajuda de custo ao dito Bento José Lamenha 

Lins. 

Telegrammas espedidos pelos Legações e Consulados na Europa e 

America. 

Imprensa, Legações em Paris, Londres, Italia, Bélgica e Buenos Aires 
Gratificação a Carlos Girardot, por serviços prestados na Legação em 

Londres . 

Soceorros e passagens a brazileiros desvalidos, concedidos por diver- 

y sos Consulados. 

Moveis e encadernações da correspondência e outras despezas da 

Legação uo Paraguay. 

Compra de livros, remessa de um caixote e cópias de mappas feitos 

em Madrid. 

Mudança do Consulado em Odessa. . 

Alugueis das casas das Legações em Vienna e Montevideo, dirigidas 

por Encarregado de Negocios. 

Indemnisação aos banqueiros Guit & C.» proveniente de protestos de 

saques, etc... 

Commissão aos agentes financeiros. 


19:784$942 


U:53ü$107 

19:621$331 


711-J154 




444$444 

2:000$000 

58:862$704 


Credito. 60:000$003 

Reserva. 1:1368896 

4» Secção da Secretaria d'Estado das Relações Exteriores, 1» de novembro 
de 1893. 


O director, LvXz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
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Decreto n. 1594 de 4 de novembro de 1893 


*le 110:0005 para as dcspozas 
p — no exercício de 1893. 


das 


O Vic9-Presiclento da Republica dos Estados Unidos do Brazil, autorisado pelo 
Decreto n. 36 de 26 de janeiro de 1892 e tendo observado o que dispõe o art. 35 do 
Decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, resolve abrir ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores o credito supplementar de 110:000$, ao cambio de 27 dinheiros ester¬ 
linos por mil réis, para serem applicados ás rubricas —Ajudas do custo — 80:000$ 
e — Extraordinárias no exterior — 30:000$ do orçamento do exercício de 1893. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal, 4 de novembro de 1893,5» da Republica. 


Floru.no Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 


Decreto n. 1598 de 10 de novembro de 1893 

Abre o credito extraordinário de 100:000$ ao Ministério das Relações Exteriores para a continuação 
e regresso da Missão i Chiua. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: Tendo solicitado 
do Congresso Nacional em mensagem de 23 de junho do corrente anno um credito 
de 50:000$ afim de que não faltassem os meios indispensáveis à representação e 
volta da Missão á China; 

E considerando que o mesmo Congresso encerrou as suas sessões sem ter podido 
ultimar a concessão do referido credito, indispensável por não ser conveniente 
fazer voltar a supradita Missão, exactamente quando ella vai encetar os seus tra¬ 
balhos, retardados por circumstancias de força maior ; 

Considerando mais que o credito solicitado se tornou insufficieute à vista da 
quantia já despendida, constante da demonstração junta, o do tempo necessário para 
ella tratar de conseguir os seus fins: 

Resolve abrir, sob sua responsabilidade, o credito extraordinário de 100:000$, ao 
cambio de 27 dinheiros por 1$, para onlinuação e regresso da missão á China e 
Annexo n. 2 * 
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outras despezas a ella relativas, sendo esta providencia opportunamonto submettida 
á approvaçüo do Congresso Nacional, nos termos do art. 4" da lei n. 589, do 9 do 
setembro de 1850. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal, 10 de novembro de 1893, 5" da Republica. 


Floria.no Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 


Demonstração lo rfto eflwiiirio He 150:0005 m Delo feri) n. 1331. ie 24 Is março io 
rate anno, m a ndo esiecial n CMm 


DESPEZAS DETERMINADAS E EFFECTVADAS 


Vencimentos dos membros da Missão, calculados ate 
31 de dezembro. 


45:126$399 


Ajudas de custo dos mesmos. 

Despezas de expediente, incluindo 
interprete. 


. 73:700*000 

salario de um 

. ■ 2:500*000 

121:326*399 


Credito. 150:000*000 

Reserva. 28:073*601 

4» Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 10 de novembro 


de 1893. 


O director, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 


Decreto n. 1656 de 20 de janeiro de IS94 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito extraordinário de 200:000? para despezas com 
a pacificação de Estados em que a ordem e tranquillidade publicas estão ou forem perturbadas. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, considerando que 
já se acha quasi esgotado o credito extraordinário de 200:000* aberto pelo decreto 
n. 1315 de 15 de março do anno proximo lindo para despezas com a pacificação de 
Estados em que a ordem e tranquillidade publicas fossem perturbadas, depois de ter 
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ouvido o Tribunal do Contas, como dispõe o art. 35 do Decreto n. 1166 do 17 de 
dezembro do 1892, resolvo abrir do conformidade com o § 3 o dn art. 4". da lei n. 589 
do 9 de setembro do 1850, novo credito extraordinário da mesma importância do 
200:000$ e para o mesmo flm. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal, 20 de janeiro de 1894, 6" da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

Cassiano do Nascimento. 


Decreto n. 1682 A de 23 de fevereiro de 1894 

Abre ao Ministorio das Retasões ExleriorcS uai crodito extraordinário de 4:191*92 para pagamento 
do augmcnto do aluguel do prédio onde íuncciona a respectiva Secretaria de Estado de ie de 
maio a 31 de dezembro de 1S93. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Consideraudo que, terminado o contracto para aluguel do prédio em que func- 
ciona a Secretaria de Estado das Relações Exteriores, o respectivo proprietário 
elevouo mesmo aluguel de 7:000$ a 13:692^000 com prehendidos os impostos predial 
e d’agua, a contar de 1G de maio ultimo; 

Considerando que não quiz o Tribunal de Contas registrar o pagamento da 
supradita diílerença, não obstante haver saldo na rubrica 1* do orçamento, por 
onde correm todas as despezas inherentes ú Secretaria de Estado, allegando estar 
nella consignada apenas a quantia de 7:000$ para o referido aluguel; 

Considerando ftnalmente que o prédio de que se trata ó necessário ao serviço 
publico e que o Governo não deve por isso causar prejuízo ao seu proprietário ; 

Resolve abrir um credito extraordinário no valor de 4.191$G92, sob sua respon¬ 
sabilidade, para o pagamento da differença entre o antigo e o novo aluguel de 16 de 
maio a 31 de dezembro 1893, sendo esta providencia opportunamente sujeita a 
approvação do Congresso Nacional. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal, 28 de fevereiro de 1894, 0 o da Republica. 


Floriaxo Peixoto. 
Cassiano do Nascimento. 



N. 5 


Instrucoões 

Instrutçõts para o cxainc dos candidate aos logares dc segundos secretários de legação, expedidas em 
virtude do decreto d. 997 A de 11 dc novembro de 1S90. 


O Ministro de Estado das Relações Exteriores, em nome do Vice-Presidente da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil, resolve que no exame de candidatos aos 
logares de 2°« secretários de legação se observem provisoriamente as seguintes 


IJTSTRUCÇÕES 

Art. 1Só será isento de exame o candidato que exbibir diploma de bacharel 
formado nos antigos cursos jurídicos do Brazil oa os de ambos os cursos de 
sciencias jurídicas e sciencias sociaes das actuaes faculdades. 

Art. 2.° O governo nomeará no principio de cada anno uma eommissão composta 
de tres membros para proceder ao exame dos candidatos aos logares de 2° 5 secre¬ 
tários de legação, a qual será presidida pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 

A primeira eommissão poderá ser nomeada desde jã para servir no resto do 
corrente anno e no proximo futuro. 

Art. 3.° O exame versará sobre as seguintes matérias : 

§ 1.” Conhecimento daslinguas modernas, especialmente dainglezae franceza, 
devendo o candidato traduzir, escrever e foliar esta ultima. 

§ 2.° Historia geral e geographia política, historia nacional e noticia dos tratado 
feitos entre o Brazil e as potências estrangeiras. 

§ 3.° Princípios geraes do direito das gentes e do direito publico nacional ei- 
principaes nações estrangeiras. 

§ 4.° Princípios geraes de economia política e do systema comraercial dos prin¬ 
cipaes Estados, eda producção, industria, importações e exportações do Brazil. 



§ 5.° A parta tio direito civil relativa ás pessoas o princípios fnndamentaes em 
matérias de suceessão. 

g 6.° Estylo diplomático, redacção de despachos, notas, relatórios, etc. 

Art. 4.» O candidato deverá além disso apresentar à commissão do exame quaes- 
quer diplomas ou certificados de estudos que haja obtido. 

Art. 5.” O exame terá logar publicamente em uma das salas da Secretaria das 
Relações Exteriores e durará duas horas, seudo 20 minutos para cada uma das 
matérias do art. 2 o . 

Art. 6.° A commissão deliberará depois do exame acerca do mérito do candidato, 
declarando-o habilitado ou não. No primeiro caso, se lhe dará cópia authentica do 
termo do exame ; no segundo, não poderá apresentar-se a novo exame sem que 
haja decorrido pelo menos um anno. O -Ministro que preside o acto não vota. 

Art. 7.° As duvidas que oeeorrerem aeerca das demais formalidades necessárias 
para o exame serão resolvidas pela commissão e sujeitas á approvação do Ministro 
das Relações Exteriores. 

Capital Federal, 17 de novembro de 1893.— Cassimo do Nascimento. 



N. 6 

Cirtakm 


3» Secção, n. 3 — Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 6 de feve¬ 
reiro de 1893. 

Em nome do Sr. Vice-Presidente da Republica declaro-vos que não deveis cobrar 
emolumentos consulares pela legalisação de conhecimentos do cargas embarcadas 
por conta do Governo Britannico, em reciprocidade de não se exigir pagamento 
algum nos respectivos Consulados em casos analogos. 

Reitero- vos, etc. 

A. F. Paula Senta. 

(Aos Consulados em Londres, Gibraltar, Cardiff, Singapura, Malta, Hong-Kong, 
Cabo da Boa Esperança e Montreal.) 


4» Secção — Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 13 de abril de 
1893 — Circular. 


Providencia sobre pedidos de pagamento. 

Para regularidade do serviço, recommendo-vos que os pedidos de pagamento de 
qualquer despeza, sejam directamente feitos á 4 a Secção desta Secretaria de Estado, 
devendo as suas importâncias ser reclamadas em moeda ingleza. 

Reitero-vos as seguranças de minha perfeita estima e distincta consideração. 

A. F. Paula Souza. 

Ao Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em... 



n pilhas. 
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Repila a oscripturação ilas estam 

4 a Secção — Directorii Gorai — Rio do Janeiro, Ministorio das RelaçCes Exte¬ 
riores, 11 de novembro de 1893 — Circular. 

Para r egularidade e faeilidalo da oscripturação das estampilhas, declaro-vos, 
em nome do Sr. Ministro, que as contas de que trata o decreto n. 557 de 19 de 
setembro de 1891, deverão ser resumidas e constar do apanhados trimensaes dos 
diversos valores das estampilhas despendidas c o respectivo saldo. Deverão tam¬ 
bém ser enviadas a esta Secretaria de Estado em ofBcios especiaes. 

Saude e fraternidade. 

J. T. do Amaral. 

Ao Sr. cônsul. 


3» Secção, n. 4 — Rio de Janeiro, Ministério das Relaç5es Exteriores, 23 de 
janeiro de 1894. 

Recommendo-vos que, sempre que receberdes do Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores aviso telegraphico sobre medidas sanitarias tomadas pelo Governo para 
as procedências desse paiz, as transmittaes immediatamente aos cônsules do Brazil 
ahi acreditados, para que elles as conheçam e as communiquem aos interessados, 
como é de toda a conveniência ã navegação. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 

Ao Sr. 


Telegraph Company .. 


4» Secção, n. 


1 — Rio de Janeiro, Ministério das RelaçOes Exteriores, 29 de ja¬ 


neiro de 1894. 

Na concessão em vigor feita pelo Governo do Brazil á « Western & Brazilian 
Telegraph Company» pelo decreto n. 5058 de 16 de agosto de 18/2 figura a clausula 
XIV com a segninte estipulação : 

< Serão gratuitos os despachos offlciaes entre o Governo do Brazil e seus agentes 
no exterior, que se limitem a annunciar o apparecimento de alguma epidemia no 
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Império ou nos outros paizes, não excedendo de dez palavras, ou pagarão sòmento 
pelo que excederem d’esse limite. » 

Recommendo-vos que teuhaes em vista essa disposição o sempre qno offlciardcs 
ao Governo da União declareis qual a companhia por cujo intermédio tiverdes 
transmittido os telegrammas a que vos referirdes. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 

Ao Sr. cônsul. 


Circular om aditamento d de 23 do janeiro de ISO! sobre telegrammas olliciaeí. 

4* Secção, n. 2—Rio de Janeiro, Ministério das Relaçães Exteriores, 27 de março 
de 1894. 

Confirmando as recommendações da circular n. 1 d’esta secção de 29 de janeiro 
ultimo, communico-vos que, segundo recente informação enviada a este Ministério 
pelo da Industria, Viação e Obras Publicas, as Companhias « South American Ca- 
ble, »« Brazilian Submarine Telegraph » e « Western and Brazilian Telegraph, > 
em virtude dos últimos contractos firmados, dão uniformemente um desconto de 
50 »/o nas taxas dos telegrammas offlciaes, calculado o desconto sobre as taxas 
próprias a essas companhias. Quanto á « Société Française des Télégraphes sous- 
marins » com aterramento em Vizeu e destino aos Estados-Unidos da America, ne¬ 
nhuma vantagem faz para os telegrammas offlciaes além da prioridade na trans¬ 
missão. 

Saude e fraternidade. 


Czssiano do Nascimento. 


Ao Sr. cônsul. 


Circular sobre desconto do faltas. 

4 a Secção, n. 3—Rio de Janeiro, Ministério das RelaçOes Exteriores, 10 de 
maio de 1894 — Circular. 

Para os devidos effeitos declaro-vos que a gratificação dos coDsnles geraes e 
cônsules está sujeita a desconto nas suas feitas de exercício, visto que os vice-con- 
sules que os substituem teem direito a retirar parte dos emolumentos pelo seu 
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trabalho; e bom assim que esse desconto deve ser integral, por ser a mesma 
gratificação pro labore, como a de todos os outros funceionarios. 

Saudo e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 

Ao Sr. cônsul— 


Circular prohibindn o empréstimo de estampilhas de uns consulados para outros. 

4» Secção, n. 4 — Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 11 de 
maio do 1894 — Circular. 

Não convindo que se continue a cobrar os emolumentos por verba nos consulados 
em que se deve fazer uso de estampilhas e prejudicandoá regularidade da respectiva 
eseripturação o empréstimo destas feito por uns consulados a outros, recommendo-vos 
que as soliciteis sempre desta Secretaria de Estado com a devida antecedencia, de 
modo que nunca faltem nessa chancellaria e nas dos vice-consulados do vosso 
districto, ficando desta data em diante prohibido o referido empréstimo. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 

Ao Sr. cônsul— 
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